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(A) IN GENERAL.—The terms ‘‘person associated with a public accounting firm’’ (or with a ‘‘registered public accounting firm’’) and ‘‘associated person of a public accounting firm’’ (or of a ‘‘registered public accounting firm’’) mean any individual proprietor, partner, shareholder, principal, accountant, or other professional employee of a public accounting firm, or any other independent contractor or entity that, in connection with the preparation or issuance of any audit report— 






(4) conduct investigations and disciplinary proceedings concerning, and impose appropriate sanctions where justified upon, 







(1) NOTIFICATION; RECORDKEEPING.—The rules of the Board shall provide that in any proceeding by the Board to determine 







‘‘(l) CONFLICTS OF INTEREST.—It shall be unlawful for a registered public accounting firm to perform for an issuer any audit service required by this title, if a chief executive officer, controller, chief financial officer, chief accounting officer, or any person serving in an equivalent position for the issuer, was employed by that registered independent public accounting firm and participated in 







‘‘(i) bars such person from association with an entity regulated by such commission, authority, agency, or officer, or from engaging in the business of securities, insurance, banking, savings association activities, or credit union activities; or 







of the following: 


	
	170o Congresso

dos Estados Unidos da América

NA SEGUNDA SESSÃO

Iniciada e realizada na Cidade de Washington, na quarta-feira,

23 de janeiro de 2002

Uma Lei

Para proteger investidores melhorando a precisão e fidedignidade de divulgações comerciais feitas em conformidade com as leis de valores mobiliários e para outras finalidades.

Seja ela decretada pelo Senado e pela Câmara dos Representantes dos Estados Unidos da América no Congresso convocados,

SEÇÃO 1. TÍTULO RESUMIDO; ÍNDICE.
(a) TÍTULO RESUMIDO. — Esta Lei pode ser citada como ‘‘Lei Sarbanes-Oxley de 2002’’.

(b) ÍNDICE. — O índice para esta Lei é o seguinte:

Sec. 1. Título resumido; índice.

Sec. 2. Definições.

Sec. 3. Normas da Comissão e execução.

TÍTULO I — CONSELHO DE SUPERVISÃO DA CONTABILIDADE DAS EMPRESAS PÚBLICAS
Sec. 101. Estabelecimento; disposições administrativas.

Sec. 102. Registro no Conselho.

Sec. 103. Auditoria, controle de qualidade e padrões e normas de independência.

Sec. 104. Inspeções de empresas de contabilidade públicas registradas.

Sec. 105. Investigações e processos disciplinares.

Sec. 106. Empresas de contabilidade públicas estrangeiras.

Sec. 107. Comissão de Supervisão do Conselho.

Sec. 108. Padrões contábeis.

Sec. 109. Financiamento.

TÍTULO II — AUDITORIA INDEPENDENTE

Sec. 201. Serviços fora do escopo de prática de auditores.

Sec. 202. Exigências de pré-aprovação.

Sec. 203. Rotação de sócio responsável pela auditoria.

Sec. 204. Relatórios do Auditor para comitês de auditoria.

Sec. 205. Alterações de conformidade.

Sec. 206. Conflitos de interesse.

Sec. 207. Estudo de rotação obrigatória de empresas de contabilidade públicas registradas.

Sec. 208. Autoridade da Comissão.

Sec. 209. Considerações por autoridades regulatórias estaduais.

TÍTULO III — RESPONSABILIDADE CORPORATIVA

Sec. 301. Comitês de auditoria de empresas públicas.

Sec. 302. Responsabilidade corporativa por relatórios financeiros.

Sec. 303. Influência indevida sobre conduta de auditorias.

Sec. 304. Perdas de determinadas bonificações e lucros.

Sec. 305. Impedimentos e penalidades de diretor e conselheiro.

Sec. 306. Informações privilegiadas durante períodos de blackout de fundo de pensão.

Sec. 307. Normas de responsabilidade profissional de advogados.

Sec. 308. Fundos justos de investidores.

TÍTULO IV — DIVULGAÇÕES FINANCEIRAS AVANÇADAS

Sec. 401. Divulgações de relatórios periódicos.

Sec. 402. Disposições avançadas de conflito de interesse.

Sec. 403. Divulgações de transações envolvendo administração e principais acionistas.

Sec. 404. Gerenciamento de avaliação de controles internos.

Sec. 405. Isenção.

Sec. 406. Código de ética para diretores financeiros seniores.

Sec. 407. Divulgação de especialista financeiro do comitê de auditoria.

Sec. 408. Revisão avançada de divulgações periódicas por emissores.

Sec. 409. Divulgações de emissor em tempo real.

TÍTULO V — CONFLITOS DE INTERESSE DO ANALISTA

Sec. 501. Tratamento de analistas de valores mobiliários por associações de valores mobiliários registradas e bolsas de valores nacionais.

TÍTULO VI — COMISSÃO DE RECURSOS E AUTORIDADE

Sec. 601. Autorização de apropriações.

Sec. 602. Comparecimento e prática perante a Comissão.

Sec. 603. Autoridade de tribunal federal para impor barreiras de ação de baixo preço.

Sec. 604. Qualificações de pessoas associadas de corretores e negociantes.

TÍTULO VII — ESTUDOS E RELATÓRIOS

Sec. 701. Estudo e relatório GAO referente à consolidação de empresas públicas de contabilidade.

Sec. 702. Estudo e relatório da Comissão referente às agências de taxa de crédito.

Sec. 703. Estudo e relatório sobre violadores e violações

Sec. 704. Estudo de ações de execução.

Sec. 705. Estudo de bancos de investimento.

TÍTULO VIII — RESPONSABILIDADE POR FRAUDE CORPORATIVA E CRIMINAL

Sec. 801. Título resumido.

Sec. 802. Penalidades criminais por alterar documentos.

Sec. 803. Débitos que não podem ser cobrados se incorridos em violação das leis de fraudes de valores mobiliários.

Sec. 804. Estatuto de limitações por fraude de valores mobiliários.

Sec. 805. Revisão de Diretrizes de Condenação Federal para obstrução de justiça e fraude criminal extensiva.

Sec. 806. Proteção de funcionários de empresas negociadas publicamente que fornecem evidência de fraude.

Sec. 807. Penalidades criminais por defraudar acionistas de empresas negociadas publicamente.

TÍTULO IX — CRIMES DE COLARINHO BRANCO E PENALIDADES AVANÇADAS

Sec. 901. Título resumido.

Sec. 902. Tentativas e conspirações para cometer transgressões de fraude criminais.

Sec. 903. Penalidades criminais por fraude postal e eletrônica.

Sec. 904. Penalidades criminais por violações da Lei de Garantia de Renda ao Trabalhador Aposentado de 1974.

Sec. 905. Aditamento às diretrizes de condenação referentes a determinados crimes de colarinho branco.

Sec. 906. Responsabilidade corporativa por relatórios financeiros.

TÍTULO X — DECLARAÇÕES DE IMPOSTO CORPORATIVO

Sec. 1001. Compreensão do Senado em relação à assinatura de declarações de imposto corporativo pelos diretores executivos.

TÍTULO XI — FRAUDE E RESPONSABILIDADE CORPORATIVA

Sec. 1101. Título resumido.

Sec. 1102. Falsificação de um registro ou de outra forma impedimento de um processo oficial.

Sec. 1103. Autoridade temporária pela Comissão de Valores Mobiliários.

Sec. 1104. Aditamento das Diretrizes de Condenação Federal.

Sec. 1105. Autoridade da Comissão para proibir pessoas de atuarem como diretores ou conselheiros.

Sec. 1106. Penalidades criminais ampliadas de acordo com a Lei de Valores Mobiliários de 1934.

Sec. 1107. Retaliação contra informantes.

SEC. 2. DEFINIÇÕES.

(a) EM GERAL. — Nesta Lei, as seguintes definições serão aplicadas:

(1) AUTORIDADE REGULATÓRIA ESTADUAL APROPRIADA. — O termo ‘‘autoridade regulatória estadual apropriada’’ significa o órgão estadual ou outra autoridade responsável pela concessão de licença ou outro regulamento da prática de contabilidade no estado ou estado que possuem jurisdição sobre uma empresa de contabilidade pública registrada ou pessoa associada, em relação ao assunto em questão.

(2) AUDITORIA. — O termo ‘‘auditoria’’ designa uma verificação dos demonstrativos financeiros de qualquer emissor por uma empresa de contabilidade pública independente em conformidade com as normas do Conselho ou da Comissão (ou, pelo período precedente à adoção de normas aplicáveis o Conselho de acordo com a seção 103, em conformidade com os então aplicáveis padrões de auditoria geralmente aceitos e relacionados para esses fins), para a finalidade de expressar uma opinião sobre esses demonstrativos.

(3) COMITÊ DE AUDITORIA. — O termo ‘‘comitê de auditoria’’ designa — 

(A) um comitê (ou órgão equivalente) estabelecido por e entre o conselho de administração de um emissor para a finalidade de inspecionar os processos de relatório contábil e financeiro do emissor e as auditorias dos demonstrativos financeiros do emissor; e

(B) se nenhum desses comitês existir em relação a um emissor, a totalidade do conselho de administração do emissor.

(4) RELATÓRIO DE AUDITORIA. — O termo ‘‘relatório de auditoria’’ designa um documento ou outro registro —

(A) preparado após uma auditoria realizada para fins de cumprimento por um emissor com as exigências das leis de valores mobiliários; e

(B) em que uma empresa de contabilidade pública tanto —

(i) estabelece uma opinião dessa empresa em relação a um demonstrativo financeiro, relatório ou outro documento; ou

(ii) declara que nenhuma opinião pode ser expressada.

(5) CONSELHO. — O termo ‘‘Conselho’’ designa o Conselho de Supervisão de Contabilidade de Empresa Pública estabelecido de acordo com a seção 101.

(6) COMISSÃO. — O termo ‘‘Comissão’’ designa a Comissão de Valores Mobiliários.

(7) EMISSOR. — O termo ‘‘emissor’’ designa um emissor (conforme definido na seção 3 da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78c)), cujos valores mobiliários estão registrados de acordo com a seção 12 dessa Lei (15 U.S.C. 78l), ou que são exigidos para arquivar relatórios de acordo com a seção 15(d) (15 U.S.C. 78o(d)), ou que arquiva ou arquivou uma declaração de registro que ainda não se tornou efetiva de acordo com a Lei de Valores Mobiliários de 1933 (15 U.S.C. 77a et seq.), e que ainda não foi revogada.

(8) SERVIÇOS EXTRA-AUDITORIA. — O termo ‘‘serviços extra-auditoria’’ designa quaisquer serviços profissionais prestados para um emissor por uma empresa de contabilidade pública registrada, exceto aqueles prestados para um emissor em relação a uma auditoria ou uma revisão dos demonstrativos financeiros de um emissor.

(9) PESSOA ASSOCIADA À EMPRESA DE CONTABILIDADE PÚBLICA.—

(A) EM GERAL. — Os termos ‘‘pessoa associada à empresa de contabilidade pública’’ (ou a uma ‘‘empresa de contabilidade pública registrada’’) e ‘‘pessoa associada de uma empresa de contabilidade pública’’ (ou de uma ‘‘empresa de contabilidade pública registrada’’) designam qualquer proprietário individual, sócio, acionista, dirigente, contador ou outro funcionário profissional de uma empresa de contabilidade pública, ou qualquer outra contratada independente ou pessoa jurídica que, em relação à elaboração ou emissão de qualquer relatório de auditoria —

(i) compartilha os lucros ou recebe remuneração de qualquer outra forma dessa empresa; ou

(ii) participa como representante ou de outra forma em nome dessa empresa de contabilidade em qualquer atividade dessa empresa.

(B) AUTORIDADE DE ISENÇÃO. — O Conselho pode, por regra, isentar pessoas contratadas somente em tarefas ministeriais da definição no subparágrafo (A), na medida em que o Conselho determinar que qualquer dessa Isenção seja consistente com as finalidades desta Lei, com o interesse público ou com a proteção de investidores.

(10) PADRÕES PROFISSIONAIS. — O termo ‘‘padrões profissionais’’ designa—

(A) princípios contábeis que são—

(i) estabelecidos pelo organismo de normalização descrito na seção 19(b) da Lei de valores mobiliários de 1933, conforme aditado por esta Lei, ou prescrito por uma Comissão de acordo com a seção 19(a) dessa Lei (15 U.S.C. 17a(s)) ou seção 13(b) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78a(m));e

(ii) relevantes para o relatório de auditorias para emissores particulares, ou tratados no sistema de controle de qualidade de uma empresa de contabilidade pública registrada em particular; e

(B) padrões de auditoria, padrões para compromissos de atestação, políticas de controle de qualidade e procedimentos, padrões éticos e de competência padrões, e padrões de independência (incluindo normas que implementam o título II) que o Conselho ou a Comissão determinar—

(i) relacionar à elaboração ou emissão de relatórios de auditoria para emissores; e

(ii) que são estabelecidos ou adotados pelo Conselho de acordo com a seção 103(a), ou são promulgadas as normas da Comissão.

(11) EMPRESA DE CONTABILIDADE PÚBLICA. — O termo ‘‘empresa de contabilidade pública’’ designa—

(A) uma propriedade, parceria, associação, sociedade, sociedade limitada, sociedade limitada por ações ou outra pessoa jurídica que está comprometida com a prática de contabilidade pública ou elaboração ou emissão de relatórios de auditoria; e

(B) na medida então designada pelas normas do conselho, qualquer pessoa associada de qualquer pessoa jurídica descrita no subparágrafo (A).

(12) EMPRESA DE CONTABILIDADE PÚBLICA REGISTRADA. — O termo ‘‘empresa de contabilidade pública registrada’’ designa uma empresa de contabilidade pública registrada no Conselho em conformidade com esta Lei.

(13) NORMAS DO CONSELHO. — O termo ‘‘normas do conselho’’ designa o estatuto e as normas do conselho (conforme apresentado para a Comissão, e aprovado, alterado e aditado por ela, em conformidade com seção 107), e aquelas políticas, práticas e interpretações declaradas do Conselho que a Comissão, por regra, pode considerar para serem normas do conselho, conforme necessário ou apropriado no interesse público ou para a proteção de investidores.

(14) VALOR MOBILIÁRIO. — O termo ‘‘valor mobiliário’’ tem o mesmo significado conforme seção 3(a) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78c(a)).

(15) LEIS DE VALORES MOBILIÁRIOS. — O termo ‘‘leis de valores mobiliários’’ designa as disposições de lei mencionadas na seção 3(a)(47) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78c(a)(47)), conforme aditada por esta Lei, e inclui as normas, regulamentos e ordens emitidas pela Comissão.

(16) ESTADO. — O termo ‘‘Estado’’ designa qualquer Estado dos Estados Unidos, o Distrito de Columbia, Porto Rico, as Ilhas Virgens ou qualquer outro território ou posse dos Estados Unidos.

(b) ALTERAÇÃO DE CONFORMIDADE. — A Seção 3(a)(47) da Lei dos Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78c(a)(47)) é aditada inserindo ‘‘Lei Sarbanes-Oxley de 2002,’’ antes de ‘‘Pública’’.

SEC. 3. NORMAS E EXECUÇÃO DA COMISSÃO.

(a) AÇÃO REGULATÓRIA. — A Comissão deverá promulgar essas normas e regulamentos, conforme venha a ser necessário ou apropriado no interesse público ou para a proteção de investidores, e ao amparo desta Lei.

(b) EXECUÇÃO. —

(1) EM GERAL. — Uma violação por qualquer pessoa desta Lei, qualquer norma ou regulamento de uma Comissão emitidos de acordo com esta Lei, ou qualquer norma do Conselho deverão ser tratados para todos os fins da mesma forma como uma violação da Lei dos Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78a et seq.) ou as normas e regulamentos emitidos de acordo com ela, consistentes com as disposições desta Lei, e quaisquer dessas pessoas estarão sujeitas às mesmas penalidades, e na mesma medida, quanto a uma violação dessa Lei ou dessas normas ou regulamentos.

(2) INVESTIGAÇÕES, INJUNÇÕES E PROCESSO DE TRANSGRESSÕES. — A Seção 21 da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78u) é aditada—

(A) na subseção (a)(1), inserindo ‘‘as normas do Conselho de Supervisão da Contabilidade das Empresas Públicas, do qual essa pessoa é uma empresa de contabilidade pública registrada ou uma pessoa associada a essa empresa,’’ após ‘‘é um participante,’’;

(B) na subseção (d)(1), inserindo ‘‘as normas do Conselho de Supervisão da Contabilidade das Empresas Públicas, do qual essa pessoa é uma empresa de contabilidade pública registrada ou uma pessoa associada a essa empresa,’’ após ‘‘é um participante,’’;

(C) na subseção (e), inserindo ‘‘as normas do Conselho de Supervisão da Contabilidade das Empresas Públicas, do qual essa pessoa é uma empresa de contabilidade pública registrada ou uma pessoa associada a essa empresa,’’ após ‘‘é um participante,’’; e

(D) na subseção (f), inserindo ‘‘ou o Conselho de Supervisão da Contabilidade das Empresas Públicas’’ após ‘‘organização auto-regulatória’’ em cada lugar que o termo aparecer.

(3) ORDENS DE CESSAR E DESISTIR. — A Seção 21C(c)(2) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78u–3(c)(2)) é aditada inserindo ‘‘empresa de contabilidade pública registrada (conforme definido na seção 2 da Lei Sarbanes-Oxley de 2002),’’ após ‘‘negociante de valores mobiliários governamentais,’’.

(4) EXECUÇÃO POR AGÊNCIAS BANCÁRIAS FEDERAIS. — A Seção 12(i) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78l(i)) é aditada— 

(A) eliminando ‘‘seções 12,’’ em cada lugar que aparecer e inserindo ‘‘seções 10A(m), 12,’’; e

(B) eliminando ‘‘e 16,’’ em cada lugar que aparecer e inserindo ‘‘e 16 desta Lei, e seções 302, 303, 304, 306, 401(b), 404, 406, e 407 da Lei Sarbanes-Oxley de 2002,’’.
(c) EFEITO SOBRE A AUTORIDADE DA COMISSÃO. — Nada contido nesta Lei ou nas normas do conselho deverá ser interpretado como impedimento ou limitação—

(1) da autoridade da Comissão para regular a profissão de contabilidade, empresas de contabilidade, ou pessoas associadas a essas empresas para fins de execução das leis de valores mobiliários;

(2) da autoridade da Comissão para estabelecer padrões de contabilidade ou práticas de auditoria ou auditoria independente, derivados das demais disposições das leis de valores mobiliários ou as normas ou regulamentos de acordo com ela, para fins da elaboração e emissão de qualquer relatório de auditoria, ou de outra forma de acordo com a lei vigente; ou

(3) da habilidade da Comissão de tomar, sobre a iniciativa da Comissão, medidas legais, administrativas ou disciplinares contra qualquer empresa de contabilidade pública registrada ou qualquer pessoa associada.

TÍTULO I — CONSELHO DE SUPERVISÃO DA CONTABILIDADE DAS EMPRESAS PÚBLICAS
SEC. 101. ESTABELECIMENTO; DISPOSIÇÕES ADMINISTRATIVAS.

(a) ESTABELECIMENTO DO CONSELHO. — Aí está estabelecido o Conselho de Supervisão da Contabilidade das Empresas Públicas, para supervisionar a auditoria de empresas públicas que estão sujeitas às leis de valores mobiliários, e questões relacionadas, para proteger os interesses de investidores e ainda o interesse público na elaboração de relatório de auditorias informativo, preciso e independente para empresas cujos valores mobiliários são vendidos para, e mantidos por e para investidores públicos. O Conselho deverá ser um órgão corporativo, operando como uma sociedade sem fins lucrativos, e ter sucessão até que seja dissolvido por uma Lei do Congresso.

(b) STATUS. — O Conselho não deverá ser um órgão ou estabelecimento do governo norte-americano, e, exceto se de outra forma previsto nesta Lei, deverá estar sujeito a, e ter todos os poderes conferidos a uma sociedade sem fins lucrativos pela Lei de Sociedades sem Fins Lucrativos do Distrito de Columbia. Nenhum membro ou pessoa empregada ou representante do Conselho será considerado um diretor ou funcionário ou agente do governo federal por razão desse serviço.

(c) DEVERES DO CONSELHO. — O Conselho deverá, sujeito à ação por uma Comissão de acordo com a seção 107, e uma vez que uma determinação for feita pela Comissão de acordo com a subseção (d) desta seção—

(1) registrar empresas públicas de contabilidade que elaborem relatórios de auditoria para emissores, em conformidade com a seção 102;

(2) estabelecer ou adotar, ou ambos, por regra, auditoria, controle de qualidade, ética, independência, e outros padrões relacionados à elaboração de relatório de auditorias para emissores, em conformidade com a seção 103;

(3) conduzir inspeções de empresa de contabilidade pública registradas, em conformidade com a seção 104 e as normas do Conselho;

(4) conduzir Investigações e processos disciplinares relacionados, e impor as devidas sanções quando justificadas mediante empresas de contabilidade públicas registradas e pessoas associadas dessas empresas, em conformidade com a seção 105;

(5) desempenhar esses outros deveres ou funções conforme o Conselho (ou a Comissão, por regra ou ordem) determinar ser necessário ou aconselhável promover altos padrões profissionais entre, e aperfeiçoar a qualidade de serviços de auditoria oferecidos pelas empresas públicas de contabilidade registradas e pessoas associadas, ou de outra forma cumprir esta Lei, para proteger investidores, ou ainda o interesse público;

(6) fazer cumprir esta Lei, as normas do conselho, padrões profissionais, e as leis de valores mobiliários referentes à elaboração e à emissão de relatório de auditorias e as obrigações e responsabilidades de contadores em relação a elas, pelas empresas públicas de contabilidade registradas e pessoas associadas; e

(7) estabelecer o orçamento e gerenciar as operações do Conselho e do pessoal do Conselho.

(d) COMISSÃO DETERMINAÇÃO. — Os membros do Conselho deverão tomar essa medida (incluindo contratação de pessoal, proposta de normas, e adoção de auditoria inicial e transitória e outros padrões profissionais) conforme venha a ser necessário ou apropriado para possibilitar que a Comissão determine, no máximo 270 dias após a data de promulgação desta Lei, que o Conselho é então organizado e tem a capacidade de cumprir as exigências deste título, e fazer cumprir este título pelas empresas de contabilidade públicas registradas e pessoas associadas. A Comissão deverá ser responsável, antes da nomeação do Conselho, pelo planejamento para o estabelecimento e transição administrativa para a operação do Conselho.

(e) MEMBROS DO CONSELHO. — 

(1) COMPOSIÇÃO. — O Conselho deverá ter 5 membros, nomeados de entre indivíduos proeminentes de integridade e reputação que têm um compromisso demonstrado pelos interesses dos investidores e do público, e um entendimento sobre as responsabilidades e natureza das divulgações financeiras exigidas de emissores de acordo com as leis de valores mobiliários e as obrigações de contadores em relação à elaboração e emissão de relatório de auditorias referente a essas divulgações.

(2) LIMITAÇÃO. — Dois membros, e somente 2 membros, do Conselho deverão ser ou ter sido contadores públicos certificados, em conformidade com as leis de 1 ou mais Estados, ressalvando-se que, se 1 desses 2 membros for o presidente, ele ou ela não podem ter sido um contador público certificado praticante por pelo menos 5 anos antes de sua nomeação para o Conselho.

(3) SERVIÇO INDEPENDENTE DE PERÍODO INTEGRAL. — Cada membro do Conselho deverá atuar em período integral, e não pode, simultaneamente com o serviço no Conselho, estar empregado por qualquer outra pessoa ou contratado em qualquer outra atividade profissional ou comercial. Nenhum membro do Conselho pode compartilhar quaisquer lucros ou receber pagamentos da empresa de contabilidade pública (ou qualquer outra pessoa, conforme determinado por regra da Comissão), exceto pagamentos contínuos fixos, sujeitos a essas condições conforme a Comissão venha a impor, de acordo com os compromissos padrão para a aposentadoria de membros de empresas públicas de contabilidade.

(4) NOMEAÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO. —

(A) CONSELHO INICIAL. — No máximo 90 dias após a data de promulgação desta Lei, a Comissão, após consulta ao Presidente do Conselho de Governadores do Sistema de Reserva Federal e a Secretaria da Fazenda, deverá nomear o presidente e outros membros iniciais do Conselho, e deverá designar uma vigência de serviço para cada um.

(B) VAGAS. — Uma vaga no Conselho não deverá afetar os poderes do Conselho, mas deverá ser preenchida da mesma forma conforme previsto para nomeações de acordo com esta seção.

(5) VIGÊNCIA DE CARGO. —

(A) EM GERAL. — A vigência do cargo de cada membro do Conselho deverá ser de 5 anos, e até um sucessor ser nomeado, exceto que —

(i) as vigências do cargo dos MEMBROS INICIAIS DO CONSELHO (exceto o presidente) deverão expirar anualmente, 1 em cada dos 4 primeiros aniversários da data inicial de nomeação; e

(ii) qualquer membro do Conselho nomeado para preencher uma vaga que ocorrer antes da expiração da vigência para o qual o predecessor foi nomeado deverá ser nomeado somente pelo tempo restante dessa vigência.

(B) LIMITAÇÃO DE VIGÊNCIA. — Nenhuma pessoa pode atuar como membro do Conselho, ou como presidente do Conselho, por mais de 2 vigências, sejam essas vigências de serviço consecutivas ou não.

(6) DESTITUIÇÃO DO CARGO. — Um membro do Conselho pode ser destituído pela Comissão do cargo, em conformidade com a seção 107(d)(3), por justa causa apresentada antes da expiração da vigência desse membro.

(f) PODERES DO CONSELHO. — Em adição a qualquer autoridade concedida ao Conselho de outra forma nesta Lei, o Conselho terá o poder, de acordo com a seção 107 —

(1) de processar e ser processado, acusar e defender, em sua denominação social e através de seu próprio advogado, com a aprovação da Comissão, em qualquer tribunal federal, estadual ou outro;

(2) de conduzir suas operações e manter cargos, e exercer todos os demais direitos e poderes autorizados por esta Lei, em qualquer estado, independente de qualquer qualificação, licença ou outra disposição de lei em vigor nesse estado (ou uma subdivisão política);

(3) de arrendar, comprar, aceitar donativos ou doações ou de outra forma adquirir, aperfeiçoar, utilizar, vender, trocar ou transmitir, a totalidade ou um interesse em qualquer propriedade, esteja localizada onde estiver;

(4) de nomear esses funcionários, contadores, advogados, e outros representantes conforme venha a ser necessário ou apropriado, e determinar suas qualificações, definir seus deveres, e fixar seus salários ou outra remuneração (em um nível que é comparável a setor privado auto-regulatório, contabilidade, técnico, supervisor, ou outra equipe ou funções de gerenciamento);

(5) de alocar, avaliar e cobrar os honorários de suporte contábil estabelecidos em conformidade com a seção 109, para o Conselho, e outras taxas e encargos impostos de acordo com este título; e

(6) de celebrar contratos, firmar instrumentos, incorrer em responsabilidades, e tomar todas e quaisquer medidas e ações necessárias, apropriadas ou casuais para a conduta de suas operações e o exercício de suas obrigações, direitos e poderes impostos ou concedidos por este título.

(g) NORMAS DO CONSELHO. — As normas do conselho deverão, de acordo com a aprovação da Comissão —

(1) solicitar a operação e administração do Conselho, o exercício de sua autoridade, e o cumprimento de suas responsabilidades de acordo com esta Lei;

(2) permitir, conforme o Conselho determinar necessário ou apropriado, a delegação pelo Conselho de quaisquer de suas funções para um membro individual ou funcionário do Conselho, ou para uma divisão do Conselho, incluindo funções em relação à audição, determinação, ordem, certificação, relatório, ou de outra forma atuação de qualquer forma, exceto que —

(A) o Conselho deverá reter um direito arbitrário à revisão de qualquer ação em conformidade com qualquer função delegada, mediante sua própria moção;

(B) a pessoa terá direito a uma revisão pelo Conselho em relação a qualquer questão então delegada, e a decisão do Conselho mediante essa revisão será considerada a ação do Conselho para todos os fins (incluindo sua apelação ou revisão); e

(C) se o direito de exercer a revisão descrita no subparágrafo (A) for negado, ou se nenhuma revisão for pensada dentro do tempo declarado nas normas do conselho, então a ação tomada pelo detentor dessa delegação será, para todos os fins, incluindo sua apelação ou revisão, considerada a ação do Conselho;

(3) estabelecer normas e padrões éticos de conduta para MEMBROS DO CONSELHO e funcionários, incluindo um advogado em prática perante o Conselho (e a Comissão, em relação às questões relacionadas ao Conselho) de 1 ano para ex-membros do Conselho, e períodos apropriados (sem exceder 1 ano) para ex-funcionários do Conselho; e

(4) provisionar conforme de outra forma exigido por esta Lei.

(h) RELATÓRIO ANUAL PARA A COMISSÃO. — O Conselho deverá apresentar um relatório anual (incluindo seus demonstrativos financeiros auditados) para a Comissão, e a Comissão deverá transmitir uma cópia desse relatório para o Comitê sobre Assuntos bancários, habitacionais e urbanos do Senado e o Comitê sobre Serviços Financeiros da Câmara dos Representantes, no máximo 30 dias após a data do recebimento desse relatório pela Comissão.

SEC. 102. REGISTRO NO CONSELHO.

(a) REGISTRO OBRIGATÓRIO. — Iniciando 180 dias após a data da determinação da Comissão de acordo com a seção 101(d), será ilegal para qualquer pessoa que não for uma empresa de contabilidade pública registrada elaborar ou emitir, ou participar da elaboração ou emissão de qualquer relatório de auditoria em relação a qualquer emissor.

(b) SOLICITAÇÕES DE REGISTRO. —

(1) FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO. — A empresa de contabilidade pública deverá utilizar esse formulário conforme o Conselho venha a prescrever, por regra, para solicitar registro de acordo com esta seção.

(2) CONTEÚDO DAS SOLICITAÇÕES. — Cada empresa de contabilidade pública deverá apresentar, como parte de sua solicitação de registro, nesse detalhe conforme o Conselho deverá especificar —

(A) os nomes de todos os emissores para os quais a empresa elaborou ou emitiu o relatório de auditorias durante o ano imediatamente precedente, e para os quais a empresa espera elaborar ou emitir o relatório de auditorias durante o ano atual;

(B) as taxas anuais recebidas pela empresa de cada um desses emissores para serviços de auditoria, outros serviços de contabilidade e serviços extra-auditoria, respectivamente;

(C) essas outras informações financeiras atuais para o exercício fiscal mais recentemente concluído da empresa, conforme o Conselho venha a razoavelmente solicitar;

(D) uma declaração sobre as políticas de controle de qualidade da empresa para sua contabilidade e práticas de auditoria;

(E) uma lista de todos os contadores associados à empresa que participam ou contribuem para a elaboração de relatórios de auditoria, declarando o número de licença ou certificação de cada pessoa, bem como os números de licença do estado da própria empresa;

(F) informações relacionadas a ações criminais, civis ou administrativas ou processos disciplinares pendentes contra a empresa ou qualquer pessoa associada da empresa em relação a qualquer relatório de auditoria;

(G) cópias de qualquer divulgação periódica ou anual arquivada por um emissor com a Comissão durante o ano imediatamente precedente que divulga divergências contábeis entre esse emissor e a empresa em relação a um relatório de auditoria fornecido ou elaborado pela empresa por esse emissor; e

(H) essas outras informações, assim como as normas do conselho ou a Comissão deverão especificar quão necessário ou apropriado no interesse público ou para a proteção de investidores.

(3) CONSENTIMENTOS. — Cada solicitação de registro de acordo com esta subseção deverá incluir—

(A) um consentimento firmado pela empresa de contabilidade pública para cooperação e cumprimento de qualquer pedido de testemunho ou a apresentação de documentos feitos pelo Conselho em auxilia de sua autoridade e responsabilidades de acordo com este título (e um contrato para garantir e fazer valer consentimentos similares de cada uma das pessoas associadas da empresa de contabilidade pública como uma condição de seu trabalho contínuo ou outra associação com essa empresa); e

(B) uma declaração que essa empresa entende e concorda que a cooperação e o cumprimento, conforme descrito no consentimento exigido pelo subparágrafo (A), e a garantia e execução desses consentimentos de suas pessoas associadas, em conformidade com as normas do conselho, será uma condição para a efetividade contínua do registro da empresa no Conselho.

(c) AÇÃO SOBRE SOLICITAÇÕES. —

(1) DETERMINAÇÃO DE TEMPO. — O Conselho deverá aprovar uma solicitação completa de registro no máximo 45 dias após a data de recebimento da solicitação, em conformidade com as normas do Conselho, salvo se o Conselho, antes dessa data, emitir um aviso escrito de desaprovação, ou solicitar mais informações do registrante em perspectiva.

(2) TRATAMENTO. — Um aviso escrito de desaprovação da solicitação completa de acordo com o parágrafo (1) para registro será tratado como uma sanção disciplinar para fins das seções 105(d) e 107(c).

(d) RELATÓRIOS PERIÓDICOS. — Cada empresa de contabilidade pública registrada deverá apresentar um relatório anual para o Conselho, e pode ser obrigada a relatar mais frequentemente, conforme necessário para atualizar as informações contidas em sua solicitação de registro de acordo com esta seção, e fornecer para o Conselho essas informações adicionais como o Conselho ou a Comissão venha a especificar, em conformidade com a subseção (b)(2).

(e) DISPONIBILIDADE PÚBLICA. — Solicitações de registro e relatórios anuais exigidos por esta subseção, ou essas partes dessas solicitações ou relatórios conforme venha a ser designado de acordo com as normas do Conselho, deverão ser disponibilizados para inspeção pública, de acordo com as normas do Conselho ou da Comissão, e com leis vigentes relacionadas à confidencialidade de informações exclusivas, pessoais, entre outras, contidas nessas solicitações ou relatórios, ressalvando-se que, em todos os eventos, o Conselho deverá proteger da divulgação pública de informações razoavelmente identificadas pela empresa de contabilidade em questão como informações exclusivas.

(f) REGISTRO E TAXAS ANUAIS. — O Conselho deverá avaliar e cobrar uma taxa de registro e uma taxa anual de cada empresa de contabilidade pública registrada, em valores que são suficientes para recuperar os custos de processamento e revisão de solicitações e relatórios anuais.

SEC. 103. AUDITORIA, CONTROLE DE QUALIDADE E PADRÕES E NORMAS DE INDEPENDÊNCIA.

(a) AUDITORIA, CONTROLE DE QUALIDADE PADRÕES DE ÉTICA. —

(1) EM GERAL. — O Conselho deverá, por regra, estabelecer, incluindo, na medida em que ela determinar apropriado, através da adoção de padrões propostos por 1 ou mais grupo profissionais de contadores designados em conformidade com o parágrafo (3)(A) ou grupos consultivos convocados em conformidade com o parágrafo (4), e aditar ou de outra forma modificar ou alterar, essa auditoria e padrões de atestação relacionados, esses padrões de controle de qualidade, e esses padrões de ética a serem utilizados pela empresa de contabilidade pública registradas na elaboração e emissão de relatório de auditorias, conforme exigido por esta Lei ou pelas normas da Comissão, ou conforme venha a ser necessário ou apropriado para o interesse público ou para a proteção de investidores.

(2) EXIGÊNCIAS DE NORMA. — Para cumprir o parágrafo (1), o Conselho —

(A) deverá incluir nos padrões de auditoria que ele adota, exigências que cada empresa de contabilidade pública registrada deverá—

(i) elaborar e manter por um período de no mínimo 7 anos, documentos de auditoria, e outras informações relacionadas a qualquer relatório de auditoria, em detalhes suficientes para dar suporte às conclusões alcançadas nesse relatório;

(ii) fornecer uma revisão concomitante ou de um segundo sócio e a aprovação desse relatório de auditoria (e outras informações relacionadas), e aprovação concomitante em sua emissão, por uma pessoa qualificada (conforme prescrito pelo Conselho) associada à empresa de contabilidade pública, exceto a pessoa responsável pela auditoria, ou por um revisor independente (conforme prescrito pelo Conselho); e

(iii) descrever em cada relatório de auditoria o escopo de teste do auditor da estrutura e procedimentos do controle interno do emissor, exigidos pela seção 404(b), e apresentar (nesse relatório ou em um relatório separado) —

(I) as descobertas do auditor desse teste;

(II) uma avaliação de se essa estrutura e procedimentos do controle interno —

(aa) inclui manutenção de registros que em detalhes razoáveis reflete precisa e justamente as transações e disposições dos ativos do emissor;

(bb) fornece garantia razoável que as transações são registradas conforme necessário para permitir a elaboração de declarações financeiras em conformidade com princípios contábeis geralmente aceitos, e que recibos e desembolsos do emissor estão sendo feitos somente em conformidade com autorizações de gerenciamento e conselheiros do emissor; e

(III) uma descrição, no mínimo, de fragilidade material nesses controles internos, e de qualquer descumprimento material encontrado com base nesse teste.

(B) deverá incluir, nos padrões de controle de qualidade que ele adota em relação à emissão de relatório de auditorias, exigências de toda empresa de contabilidade pública registrada referente a —

(i) monitoração de ética profissional e independência dos emissores em nome dos quais a empresa emite os relatórios de auditoria;

(ii) consulta dentro dessa empresa sobre questões contábeis e de auditoria;

(iii) supervisão de trabalho de auditoria;

(iv) contratação, desenvolvimento profissional e aperfeiçoamento de pessoal;

(v) o aceite e continuação de compromissos;

(vi) inspeção interna; e

(vii) essas outras exigências conforme o Conselho venha a prescrever, de acordo com a subseção (a)(1).

(3) AUTORIDADE PARA ADOTAR OUTROS PADRÕES. —

(A) EM GERAL. — Para cumprir esta subseção, o Conselho —

(i) pode adotar como suas normas, de acordo com os termos da seção 107, qualquer parte de qualquer declaração de padrões de auditoria ou outros padrões profissionais que o Conselho determinar satisfazer as exigências do parágrafo (1), e que foram propostas por 1 ou mais grupos profissionais de contadores que deverão ser designados ou reconhecidos pelo Conselho, por regra, para esse fim, em conformidade com este parágrafo ou 1 ou mais grupos consultivos convocados em conformidade com o parágrafo (4); e

(ii) não obstante a cláusula (i), deverá reter toda a autoridade de modificar, complementar, revisar ou posteriormente aditar, modificar ou revogar, total ou parcialmente, qualquer parte de qualquer declaração descrita na cláusula (i).

(B) PADRÕES INICIAIS E TRANSITÓRIOS. — O Conselho deverá adotar os padrões descritos no subparágrafo (A)(i) como padrões iniciais ou transitórios, na medida em que o Conselho determinar necessário, antes de uma determinação da Comissão de acordo com a seção 101(d), e esses padrões deverão ser separadamente aprovados pela Comissão no momento dessa determinação, independente dos procedimentos exigidos pela seção 107 que de outra forma se aplicaria à aprovação das normas do conselho.

(4) GRUPOS CONSULTIVOS. — O Conselho deverá convocar ou autorizar sua equipe a convocar esses grupos consultivos especializados, conforme venha a ser necessário, que possa incluir contadores praticantes e outros especialistas, bem como representantes de outros grupos interessados, de acordo com essas normas que o Conselho venha a prescrever para impedir conflitos de interesse, para fazer recomendações referentes ao conteúdo (incluindo minutas propostas) de auditoria, controle de qualidade, ética, independência ou outros padrões exigidos a serem estabelecidos de acordo com esta seção.

(b) PADRÕES E NORMAS DE INDEPENDÊNCIA. — O Conselho deverá estabelecer essas normas conforme venha a ser necessário ou apropriado para o interesse público ou para a proteção de investidores, para implementar, ou conforme autorizado de acordo com o título II desta Lei.

(c) COOPERAÇÃO COM GRUPOS PROFISSIONAIS DESIGNADOS DE CONTADORES E GRUPOS CONSULTIVOS. —

(1) EM GERAL. — O Conselho deverá cooperar continuamente com grupos profissionais de contadores designados de acordo com a subseção (a)(3)(A) e grupos consultivos convocados de acordo com a subseção (a)(4) na verificação da necessidade de mudanças em quaisquer padrões de acordo com sua autoridade de acordo com a subseção (a), recomendar questões para inclusão nas agendas sobre esses grupos profissionais designados de contadores ou grupos consultivos, e tomar as demais medidas conforme for considerado necessário para aumentar a efetividade do processo de estabelecimentos de padrão.

(2) RESPOSTAS DO CONSELHO. — O Conselho deverá responder de forma apropriada a solicitações de grupos de contadores profissionais designados e grupos consultivos referidos no parágrafo (1) para quaisquer mudanças nos padrões sobre os quais o Conselho tem autoridade.

(d) AVALIAÇÃO DE PROCESSO DE ESTABELECIMENTO DE PADRÃO. — O Conselho deverá incluir no relatório anual exigido pela seção 101(h) os resultados de suas responsabilidades de estabelecimento de padrão durante o período ao qual o relatório se relaciona, incluindo uma discussão do trabalho do Conselho com quaisquer grupos de contadores profissionais designados e grupos consultivos descritos nos parágrafos (3)(A) e (4) da subseção (a), e suas questões pendentes da agenda para projetos futuros de estabelecimento de padrão.

SEC. 104. INSPEÇÕES DE EMPRESAS DE CONTABILIDADE PÚBLICAS REGISTRADAS.

(a) EM GERAL. — O Conselho deverá conduzir um programa contínuo de inspeções para avaliar o nível de cumprimento de cada empresa de contabilidade pública registrada e pessoas associadas dessa empresa em relação a esta Lei, às normas do conselho, às normas da Comissão, ou padrões profissionais, em relação a sua realização de auditorias, emissão de relatório de auditorias, e questões relacionadas envolvendo emissores.

(b) FREQÜÊNCIA DE INSPEÇÃO. —

(1) EM GERAL. — De acordo com o parágrafo (2), as inspeções exigidas por esta seção deverão ser conduzidas —

(A) anualmente em relação a cada empresa de contabilidade pública registrada que regularmente fornece relatório de auditorias para mais de 100 emissores; e

(B) não menos frequentemente do que uma vez a cada 3 anos em relação a cada empresa de contabilidade pública registrada que regularmente fornece relatório de auditorias para 100 ou menos emissores.

(2) AJUSTES AOS CRONOGRAMAS. — O Conselho pode, por regra, ajustar os cronogramas de inspeção estabelecidos de acordo com o parágrafo (1) se o Conselho achar que os cronogramas de inspeção diferentes são consistentes com as finalidades desta Lei, o interesse público e a proteção de investidores. O Conselho pode conduzir inspeções especiais a pedido da Comissão ou mediante sua própria moção.

(c) PROCEDIMENTOS. — O Conselho deverá, em cada inspeção de acordo com esta seção, e em conformidade com suas normas para essas inspeções —

(1) identificar qualquer ato ou prática ou omissão para atuar pela empresa de contabilidade pública registrada, ou por qualquer pessoa associada, revelados por essa inspeção que possa estar em violação desta Lei, das normas do conselho, das normas da Comissão, das políticas de controle de qualidade da própria empresa ou padrões profissionais;

(2) relatar quaisquer desses atos, práticas ou omissões, se necessário, para uma Comissão e cada autoridade regulatória estadual competente; e

(3) iniciar uma investigação formal ou tomar medidas disciplinares, se necessário, em relação a qualquer dessas violações, em conformidade com esta Lei e com as normas do Conselho.

(d) CONDUTA DE INSPEÇÕES. — Ao conduzir uma inspeção da empresa de contabilidade pública registrada de acordo com esta seção, o Conselho deverá —

(1) inspecionar e revisar a auditoria selecionada e compromissos de revisão da empresa (que venham a incluir compromissos de auditoria que são a questão de litígio contínuo ou outra controvérsia entre a empresa e 1 ou mais terceiros), realizados em vários escritórios e por várias pessoas associadas da empresa, conforme selecionadas pelo Conselho;

(2) avaliar a suficiência do sistema de controle de qualidade da empresa, e a forma da documentação e comunicação desse sistema pela empresa; e

(3) realizar esse outro teste dos procedimentos de auditoria, supervisão e controle de qualidade da empresa, conforme forem necessários ou apropriados em relação à finalidade da inspeção e as responsabilidades do Conselho.

(e) RETENÇÃO DE REGISTRO. — As normas do conselho podem exigir a retenção pelas empresas de contabilidade públicas registradas para fins de inspeção de registros cuja retenção não é de outra forma exigida pela seção 103 ou as normas emitidas de acordo com elas.

(f) PROCEDIMENTOS PARA REVISÃO. — As normas do conselho deverão fornecer um procedimento para a revisão e resposta para uma minuta do relatório de inspeção pela empresa de contabilidade pública registrada sob inspeção. O Conselho deverá tomar essa medida em relação a essa resposta conforme considerar apropriado (incluindo revisão da minuta do relatório ou continuação ou complementação de suas atividades de inspeção antes da emissão de um relatório final), mas o texto de qualquer dessas respostas, devidamente redigido para proteger informações razoavelmente identificadas pela empresa de contabilidade como confidencial, deverá ser anexado e constituir parte do relatório de inspeção.

(g) RELATÓRIO. — Um relatório escrito das descobertas do Conselho para cada inspeção de acordo com esta seção, de acordo com a subseção (h), deverá ser —

(1) transmitido, em detalhes apropriados, para a Comissão e cada autoridade regulatória estadual apropriada, acompanhado por qualquer carta ou comentários pelo Conselho ou o inspetor, e qualquer carta de resposta da empresa de contabilidade pública registrada; e

(2) disponibilizado em detalhes apropriados para o público (de acordo com a seção 105(b)(5)(A), e para a proteção dessas informações confidenciais e exclusivas, conforme o Conselho venha a determinar ser apropriado, ou conforme venha a ser exigido por lei), exceto que nenhuma parte do relatório de inspeção que trata de críticas ou defeitos em potencial nos sistemas de controle de qualidade da empresa sob inspeção deverá ser tornada pública se essas críticas ou defeitos forem direcionados pela empresa, para a satisfação do Conselho, no máximo 12 meses após a data do relatório de inspeção.

(h) REVISÃO PROVISÓRIA DA COMISSÃO. —

(1) QUESTÕES REVISÁVEIS. — A empresa de contabilidade pública registrada pode buscar revisão pela Comissão, em conformidade com essas normas, conforme a Comissão promulgar, se a empresa —

(A) forneceu ao Conselho uma resposta, em conformidade com as normas emitidas pelo Conselho de acordo com a subseção (f), para a substância de itens em particular em uma minuta do relatório de inspeção, e discorda com as tributações contidas em qualquer relatório final elaborado pelo Conselho após essa resposta; ou

(B) discorda com a determinação do Conselho que as críticas ou defeitos identificados em um relatório de inspeção não foram direcionados para a satisfação do Conselho dentro de 12 meses da data do relatório de inspeção, para fins da subseção (g)(2).

(2) TRATAMENTO DE REVISÃO. — Qualquer decisão da Comissão em relação à revisão de acordo com o parágrafo (1) não deverá ser revisável de acordo com a seção 25 da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78y), ou considerada ‘‘ação de representação final’’ para fins da seção 704 do título 5, Código norte-americano.

(3) DETERMINAÇÃO DE TEMPO. — A revisão de acordo com o parágrafo (1) pode ser buscada durante o período de 30 dias após a data do evento que dá origem à revisão de acordo com o subparágrafo (A) ou (B) do parágrafo (1).

SEC. 105. INVESTIGAÇÕES E PROCESSOS DISCIPLINARES.

(a) EM GERAL. — O Conselho deverá estabelecer, por regra, de acordo com as exigências desta seção, procedimentos justos para a investigação e disciplina de empresas de contabilidade públicas registradas e pessoas associadas dessas empresas.

(b) INVESTIGAÇÕES. —

(1) AUTORIDADE. — Em conformidade com as normas do conselho, o Conselho pode conduzir uma investigação de qualquer ato ou prática, ou omissão em atuar, pela empresa de contabilidade pública registrada, qualquer pessoa associada dessa empresa, ou ambos, que possam violar qualquer disposição desta Lei, as normas do conselho, as disposições das leis de valores mobiliários referentes à elaboração e emissão dos relatórios de auditoria e as obrigações e responsabilidades de contadores relacionados, incluindo as normas da Comissão emitidas de acordo com esta Lei, ou padrões profissionais, independente de como a ação, prática ou omissão são trazidos para a atenção do Conselho.

(2) TESTEMUNHO E APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO. — Além dessas outras ações conforme o Conselho determinar ser necessário ou apropriado, as normas do conselho podem —

(A) exigir o testemunho da empresa ou de qualquer pessoa associada à empresa de contabilidade pública registrada, em relação a qualquer questão que o Conselho considerar relevante ou material para uma investigação;

(B) exigir a apresentação de documentos de auditoria e qualquer outro documento ou informações em posse da empresa de contabilidade pública registrada ou qualquer pessoa associada, esteja domiciliada onde estiver, que o Conselho considerar relevante ou material para a investigação, e pode inspecionar os livros e registros dessa empresa ou pessoa associada para verificar a precisão de quaisquer documentos ou informações fornecidas;

(C) solicitar o testemunho e a apresentação de qualquer documento em posse de qualquer outra pessoa, incluindo qualquer cliente da empresa de contabilidade pública registrada que o Conselho considerar relevante ou material para uma investigação de acordo com esta seção, com o devido aviso, de acordo com as necessidades de investigação, conforme permitido de acordo com as normas do Conselho; e

(D) solicitar procedimentos para buscar a emissão pela Comissão, de uma forma estabelecida pela Comissão, da intimação para exigir o testemunho e a apresentação de qualquer documento em posse de qualquer pessoa, incluindo qualquer cliente da empresa de contabilidade pública registrada, que o Conselho considerar relevante ou material para uma investigação de acordo com esta seção.

(3) NÃO COOPERAÇÃO COM INVESTIGAÇÕES. —

(A) EM GERAL. — Se a empresa de contabilidade pública registrada ou qualquer pessoa associada se recusar a testemunhar, apresentar documentos, ou de outra forma cooperar com o Conselho em relação a uma investigação de acordo com esta seção, o Conselho pode—

(i) suspender ou impedir essa pessoa de ser associada a uma empresa de contabilidade pública registrada, ou exigir que a empresa de contabilidade pública registrada termine essa associação;

(ii) suspender ou revogar o registro da empresa de contabilidade pública; e

(iii) invocar essas outras sanções do arrendador, conforme o Conselho considerar apropriado, e conforme especificado por regra do Conselho.

(B) PROCEDIMENTO. — Qualquer medida tomada pelo Conselho de acordo com este parágrafo estará sujeita aos termos da seção 107(c).

(4) COORDENAÇÃO E REFERÊNCIA DE INVESTIGAÇÕES. —

(A) COORDENAÇÃO. — O Conselho deverá comunicar a Comissão sobre qualquer investigação pendente do Conselho envolvendo uma violação em potencial das leis de valores mobiliários, e posteriormente coordenar seu trabalho com o trabalho da Divisão de Execução da Comissão, conforme necessário para proteger uma investigação contínua da Comissão.

(B) REFERÊNCIA. — O Conselho pode encaminhar uma investigação de acordo com esta seção—

(i) para a Comissão;

(ii) para qualquer outro regulador funcional federal (conforme definido na seção 509 da Lei Gramm-Leach-Bliley (15 U.S.C. 6809)), no caso de uma investigação que trata de um relatório de auditoria para uma instituição que está sujeita à jurisdição desse regulador; e

(iii) à direção da Comissão, para —

(I) Procurador Geral dos Estados Unidos;

(II) o procurador geral de 1 ou mais estados; e

(III) a autoridade regulatória estadual competente.

(5) USO DE DOCUMENTOS. —

(A) CONFIDENCIALIDADE. — Exceto conforme previsto no subparágrafo (B), todos os documentos e informações elaborados ou recebidos por ou especificamente para o Conselho, e deliberações do Conselho e seus funcionários e representantes, em relação a uma inspeção de acordo com a seção 104 ou com uma investigação de acordo com esta seção, deverão ser confidenciais e privilegiados como uma questão comprobatória (e não estarão sujeitos à descoberta civil ou outro processo legal) em qualquer processo em qualquer tribunal federal ou estadual ou órgão administrativo, e estarão isentos de divulgação, nas mãos de um órgão ou estabelecimento do Governo Federal, de acordo com a Lei de Liberdade de Informações (5 U.S.C. 552a), ou de outra forma, salvo se e até que seja apresentado em relação a um processo público ou divulgado em conformidade com a subseção (c).

(B) DISPONIBILIDADE PARA ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS. — Sem a perda de sua situação como confidencial e privilegiada nas mãos do Conselho, todas as informações mencionadas no subparágrafo (A) podem —

(i) ser disponibilizadas para a Comissão; e

(ii) a critério do Conselho, quando determinado pelo Conselho para ser necessário cumprir as finalidades desta Lei ou proteger investidores, ser disponibilizadas para —

(I) o Procurador Geral dos Estados Unidos;

(II) o regulador funcional federal competente (conforme definido na seção 509 da Lei Gramm-Leach-Bliley (15 U.S.C. 6809)), exceto a Comissão, em relação a um relatório de auditoria para uma instituição de acordo com a jurisdição desse regulador;

(III) procuradores gerais estaduais em relação a qualquer investigação criminal; e

(IV) qualquer autoridade regulatória estadual competente, sendo que cada uma deverá manter essas informações como confidenciais e privilegiadas.

(6) IMUNIDADE. — Qualquer funcionário do Conselho contratado para a realização de uma investigação de acordo com esta Lei deverá estar imune de qualquer responsabilidade civil surgida dessa investigação da mesma forma e na mesma medida em que um funcionário do governo federal em circunstâncias similares.

(c) PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES. —

(1) COMUNICAÇÃO; LIVRO DE REGISTRO. — As normas do conselho deverão, ressalvando em qualquer processo pelo Conselho, determinar se uma empresa de contabilidade pública registrada, ou uma pessoa associada, deveria ser disciplinada, o Conselho deverá —

(A) instaurar encargos específicos em relação à empresa ou pessoa associada;

(B) comunicar essa empresa ou pessoa associada, e fornecer à empresa ou pessoa associada uma oportunidade de se defender contra esses encargos; e

(C) manter um registro dos processos.

(2) AUDIÊNCIAS PÚBLICAS. — As audiências de acordo com esta seção não serão públicas, salvo se de outra forma ordenadas pelo Conselho por um bom motivo apresentado, com o consentimento das partes para essa audiência.

(3) DECLARAÇÃO DE SUPORTE. — Uma determinação pelo Conselho para impor uma sanção de acordo com esta subseção deverá ser suportada por uma declaração que estabelece que —

(A) cada ação ou prática em que a empresa de contabilidade pública registrada, ou pessoa associada, se comprometeu (ou omitiu compromisso), ou que constitui uma base para a totalidade ou parte dessa sanção;

(B) a disposição específica desta Lei, as leis de valores mobiliários, as normas do conselho, ou padrões profissionais que o Conselho determinar terem sido violados; e

(C) a sanção imposta, incluindo uma justificativa para essa sanção.

(4) SANÇÕES. — Se o Conselho achar, com base em todos os fatos e circunstâncias, que a empresa de contabilidade pública registrada ou pessoa associada se comprometeu com qualquer ação ou prática, ou se omitiu em atuar, em violação desta Lei, das normas do Conselho, das disposições das leis de valores mobiliários em relação à elaboração e emissão de relatórios de auditoria e as obrigações e responsabilidades de contadores relacionados, incluindo as normas da Comissão emitidas de acordo com esta Lei, ou padrões profissionais, o Conselho pode impor essas sanções disciplinares ou corretivas conforme determinar apropriado, de acordo com as limitações aplicáveis de acordo com o parágrafo (5), incluindo —

(A) suspensão temporária ou revogação permanente de registro de acordo com este título;

(B) suspensão temporária ou permanente ou impedimento da pessoa de associação adicional com qualquer empresa de contabilidade pública registrada;

(C) limitação temporária ou permanente das atividades, funções ou operações dessa empresa ou pessoa (exceto em relação à educação ou treinamento profissional adicional exigido);

(D) uma penalidade monetária civil para cada uma dessas violações, em um valor igual a —

(i) no máximo $100.000 para uma pessoa física ou $2.000.000 para qualquer outra pessoa; e

(ii) em qualquer caso ao qual o parágrafo (5) se aplica, no máximo $750.000 para uma pessoa física ou $15.000.000 para qualquer outra pessoa;

(E) reprovação;

(F) educação ou treinamento profissionais adicionais exigidos; ou

(G) qualquer outra sanção apropriada solicitada nas normas do conselho.

(5) CONDUTA DE CONHECIMENTO INTENCIONAL, ENTRE OUTRAS. — As sanções e penalidades descritas nos subparágrafos (A) a (C) e (D)(ii) do parágrafo (4) somente se aplicarão a—

(A) conduta intencional ou de conhecimento, incluindo conduta precipitada, que resulta em violação do padrão estatutário, regulatório ou profissional aplicável; ou

(B) instâncias repetidas de conduta negligente, cada uma resultando em uma violação do padrão estatutário, regulatório ou profissional aplicável.

(6) FALHA DE SUPERVISÃO. —

(A) EM GERAL. — O Conselho pode impor sanções de acordo com esta seção em uma empresa de contabilidade registrada ou mediante o pessoal de supervisão dessa empresa, se o Conselho achar que —

(i) a empresa falhou razoavelmente em supervisionar uma pessoa associada, seja da forma exigida pelas normas do Conselho referentes à auditoria ou padrões de controle de qualidade, ou de outra forma, para prevenir violações desta Lei, das normas do conselho, das disposições das leis de valores mobiliários relacionadas à elaboração e emissão dos relatórios de auditoria e as obrigações e responsabilidades de contadores relacionados, incluindo as normas da Comissão de acordo com esta Lei, ou padrões profissionais; e

(ii) essa pessoa associada se compromete com a violação desta Lei, ou qualquer dessas normas, leis ou padrões.

(B) NORMA DE INTERPRETAÇÃO. — Nenhuma pessoa associada de uma empresa de contabilidade pública registrada será considerada como tendo falhado razoavelmente em supervisionar qualquer outra pessoa para fins do subparágrafo (A), se —

(i) tiver sido estabelecido que os procedimentos da empresa, e um sistema para aplicação desses procedimentos, que cumprem as normas aplicáveis do conselho e que poderiam ser razoavelmente esperados para prevenir e detectar qualquer dessas violações por essa pessoa associada; e

(ii) essa pessoa tiver sido razoavelmente liberada dos deveres e obrigações incumbentes mediante essa pessoa por razão desses procedimentos e sistema, e não tiveram motivo razoável para acreditar que esses procedimentos e sistema não foram cumpridos.

(7) EFEITO DE SUSPENSÃO. —

(A) ASSOCIAÇÃO COM A EMPRESA DE CONTABILIDADE PÚBLICA. — Será ilegal para qualquer pessoa que for suspensa ou impedida de ser associada com a empresa de contabilidade pública registrada de acordo com esta subseção intencionalmente se tornar ou permanecer associada a qualquer empresa de contabilidade pública registrada, ou de qualquer empresa de contabilidade pública registrada que sabia, ou, no exercício de cuidado razoável deveria saber, sobre a suspensão ou impedimento, permitir essa associação, sem o consentimento do Conselho ou da Comissão.

(B) ASSOCIAÇÃO COM UM EMISSOR. — Será ilegal para qualquer pessoa que for suspensa ou impedida de ser associada com um emissor de acordo com esta subseção intencionalmente se tornar ou permanecer associada a qualquer emissor em uma contabilidade ou uma capacidade de gerenciamento financeiro, e para qualquer emissor que sabia, ou, no exercício de cuidado razoável deveria saber, sobre a suspensão ou impedimento, permitir essa associação, sem o consentimento do Conselho ou da Comissão.

(d) RELATÓRIO DE SANÇÕES. —

(1) DESTINATÁRIOS. — Se o Conselho impuser uma sanção disciplinar, em conformidade com esta seção, o Conselho deverá relatar a sanção para —

(A) a Comissão;

(B) qualquer autoridade regulatória estadual apropriada ou qualquer conselho de licença de contabilidade estrangeira com o qual essa empresa ou pessoa está licenciada ou certificada; e

(C) o público (uma vez que qualquer permanência sobre a imposição dessa sanção tenha sido estimulada).

(2) CONTEÚDO. — As informações relatadas de acordo com o parágrafo (1) incluirão—

(A) o nome da pessoa sancionada;

(B) uma descrição da sanção e a base para sua imposição; e

(C) as demais informações que o Conselho considerar necessárias.

(e) PERMANÊNCIA DE SANÇÕES.—

(1) EM GERAL. — A solicitação para a Comissão de revisão, ou a instituição pela Comissão de revisão, de qualquer ação disciplinar do Conselho deverá operar como uma permanência de qualquer ação disciplinar, salvo se e até que as ordens da Comissão (sumariamente ou após aviso e oportunidade de audiência sobre a questão da permanência, audiência essa que pode consistir exclusivamente da apresentação de declarações juramentadas ou apresentação de argumentos verbais) que nenhuma permanência continuará a operar.

(2) PROCEDIMENTOS EXPEDIDOS. — A Comissão deverá estabelecer para casos apropriados um procedimento expedido para consideração e determinação da questão da duração da revisão pendente de permanência de qualquer ação disciplinar do Conselho de acordo com esta subseção.

SEC. 106. EMPRESAS DE CONTABILIDADE PÚBLICAS ESTRANGEIRAS.

(a) APLICABILIDADE A DETERMINADAS EMPRESAS ESTRANGEIRAS.—

(1) EM GERAL. — Qualquer empresa de contabilidade pública estrangeira que elaborar ou fornecer um relatório de auditoria em relação a qualquer emissor, estará sujeita a esta Lei e às normas do conselho e a Comissão emitiu de acordo com esta Lei, da mesma forma e na mesma medida em que a empresa de contabilidade pública que está organizada e opera de acordo com as leis dos Estados Unidos ou qualquer estado, exceto que o registro em conformidade com a seção 102 não poderá por si próprio fornecer uma base para sujeição de uma empresa de contabilidade pública estrangeira para a jurisdição dos tribunais federais ou estaduais, exceto em relação às controvérsias entre essas empresas e o Conselho.

(2) AUTORIDADE DO CONSELHO. — O Conselho pode, por regra, determinar que uma empresa de contabilidade pública estrangeira (ou uma classe dessas empresas) que não emite relatório de auditorias, entretanto desempenha um papel importante na elaboração e fornecimento desses relatórios para emissores em particular, que é necessário ou apropriado, em vista das finalidades desta Lei e no interesse público ou para a proteção de investidores, que essa empresa (ou classe de empresas) deveria ser tratada como uma empresa de contabilidade pública (ou empresas) para fins de registro de acordo e sob supervisão pelo Conselho em conformidade com este título.

(b) APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS DE AUDITORIA. —

(1) CONSENTIMENTO POR EMPRESAS ESTRANGEIRAS. — Se a empresa de contabilidade pública estrangeira emitir uma opinião ou de outra forma desempenhar serviços importantes mediante os quais a empresa de contabilidade pública registrada confia na emissão da totalidade ou parte de qualquer relatório de auditoria ou qualquer parte contida em um relatório de auditoria, que a empresa de contabilidade pública estrangeira deverá ser considerada como tendo consentido —

(A) apresentar seus documentos de auditoria para o Conselho ou para a Comissão em relação a qualquer investigação por um órgão em relação a esse relatório de auditoria; e

(B) estar sujeito à jurisdição dos tribunais dos Estados Unidos para fins de execução de qualquer solicitação de apresentação desses documentos.

(2) CONSENTIMENTO POR EMPRESAS DOMÉSTICAS. — A empresa de contabilidade pública registrada que confia na opinião da empresa de contabilidade pública estrangeira, conforme descrito no parágrafo (1), será considerada —

(A) como tendo consentido para fornecimento de documentos de auditoria dessa empresa de contabilidade pública estrangeira em resposta a uma solicitação de apresentação pelo Conselho ou pela Comissão; e

(B) como tendo garantido o acordo dessa empresa de contabilidade pública estrangeira com essa apresentação, como uma condição de sua confiança na opinião dessa empresa de contabilidade pública estrangeira.

(c) AUTORIDADE DE ISENÇÃO. — A Comissão e o Conselho, sujeitos à aprovação da Comissão, pode, por regra, regulamento ou ordem, e como a Comissão (ou o Conselho) determinar necessário ou apropriado para o interesse público ou para a proteção de investidores, seja incondicionalmente ou mediante termos e condições especificados, isentar qualquer empresa de contabilidade pública estrangeira, ou qualquer classe dessas empresas, de qualquer disposição desta Lei ou das normas do conselho ou da Comissão emitidas de acordo com esta Lei.

(d) DEFINIÇÃO. — Nesta seção, o termo ‘‘empresa de contabilidade pública estrangeira’’ designa a empresa de contabilidade pública que é constituída e opera de acordo com as leis do governo estrangeiro ou sua subdivisão política.

SEC. 107. SUPERVISÃO DO CONSELHO PELA COMISSÃO.

(a) RESPONSABILIDADE DE SUPERVISÃO GERAL. — A Comissão terá autoridade de supervisão e execução sobre o Conselho, conforme previsto nesta Lei. As disposições da seção 17(a)(1) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78q(a)(1)), e da seção 17(b)(1) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78q(b)(1)) se aplicarão ao Conselho tão plenamente como se o Conselho fosse uma ‘‘associação registrada de valores mobiliários’’ para fins dessas seções 17(a)(1) e 17(b)(1).

(b) NORMAS DO CONSELHO. —

(1) DEFINIÇÃO. — Nesta seção, o termo ‘‘norma proposta’’ designa qualquer norma proposta do Conselho, e qualquer modificação de qualquer dessas normas.

(2) APROVAÇÃO PRÉVIA EXIGIDA. — Nenhuma norma do Conselho se tornará válida sem a prévia aprovação da Comissão em conformidade com esta seção, exceto se previsto na seção 103(a)(3)(B) em relação aos padrões iniciais ou transitórios.

(3) CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO. — A Comissão deverá aprovar a norma proposta, se achar que a norma é consistente com as exigências desta Lei e com as leis de valores mobiliários, ou é necessária ou apropriada para o interesse público ou para a proteção de investidores.

(4) PROCEDIMENTOS DA NORMA PROPOSTA. — As disposições dos parágrafos (1) a (3) da seção 19(b) da Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78s(b)) regerão as normas propostas do conselho, tão plenamente como se o Conselho fosse uma ‘‘associação registrada de valores mobiliários’’ para fins dessa seção 19(b), exceto se, para fins deste parágrafo —

(A) a frase ‘‘consistente com as exigências deste título e suas normas e regulamentos aplicáveis para essa organização’’ na seção 19(b)(2) dessa Lei deverá ser lida ‘‘consistente com as exigências do título I da Lei Sarbanes-Oxley de 2002, e suas normas e regulamentos emitidos aplicáveis para essa organização, ou conforme necessário ou apropriado para o interesse público ou para a proteção de investidores’’; e

(B) a frase ‘‘de outra forma ao amparo das finalidades deste título’’ na seção 19(b)(3)(C) dessa Lei deverá ser lida ‘‘de outra forma ao amparo das finalidades do título I da Lei Sarbanes-Oxley de 2002’’.

(5) AUTORIDADE DA COMISSÃO PARA ALTERAR AS NORMAS DO CONSELHO. — As disposições da seção 19(c) da Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78s(c)) regerão a ab-rogação, anulação ou adição às partes das normas do conselho pela Comissão tão plenamente como se o Conselho fosse uma ‘‘associação registrada de valores mobiliários’’ para fins dessa seção 19(c), exceto se a frase ‘‘para conformar suas normas às exigências deste título e suas normas e regulamentos aplicáveis a essa organização, ou de outra forma ao amparo das finalidades deste título’’ na seção 19(c) dessa Lei deverá, para fins deste parágrafo, ser lida ‘‘para garantir a justa administração do Conselho de Supervisão de Contabilidade de Empresa Pública, conforme as normas promulgadas por esse Conselho às exigências do título I da Lei Sarbanes-Oxley de 2002, ou de outra forma às finalidades dessa Lei, as leis de valores mobiliários, e suas normas e regulamentos aplicáveis para esse Conselho’’.
(c) REVISÃO DA COMISSÃO DE MEDIDA DISCIPLINAR TOMADA PELO CONSELHO. —

(1) AVISO DE SANÇÃO. — O Conselho deverá imediatamente arquivar o aviso na Comissão de qualquer sanção final sobre qualquer empresa de contabilidade pública registrada ou qualquer pessoa associada, dessa forma e contendo essas informações conforme a Comissão, por regra, venha a prescrever.

(2) REVISÃO DE SANÇÕES. — As disposições das seções 19(d)(2) e 19(e)(1) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78s (d)(2) e (e)(1)) regerão a revisão pela Comissão das sanções disciplinares finais impostas pelo Conselho (incluindo sanções impostas de acordo com a seção 105(b)(3) desta Lei para não cooperação em uma investigação do Conselho), tão plenamente como se o Conselho fosse uma organização auto-regulatória e a Comissão fosse o órgão regulatório apropriado para essa organização para fins dessas seções 19(d)(2) e 19(e)(1), exceto se, para fins deste parágrafo —

(A) seção 105(e) desta Lei (preferivelmente essa seção 19(d)(2)) regerá na medida em que a solicitação de, ou instituição pela Comissão em sua própria moção, revisão de qualquer ação disciplinar que o Conselho opera como uma permanência dessa ação;

(B) referências nessa seção 19(e)(1) a ‘‘membros’’ de uma organização serão consideradas referências a empresas de contabilidade públicas registradas;

(C) a frase ‘‘consistente com as finalidades deste título’’ nessa seção 19(e)(1) deverá ser lida ‘‘consistente com as finalidades deste título e título I da Lei Sarbanes-Oxley de 2002’’;

(D) referências às normas do Conselho de Elaboração de Norma de Valores Mobiliários Municipais nessa seção 19(e)(1) serão aplicadas; e

(E) a referência à seção 19(e)(2) da Lei de Valores mobiliários de 1934 aparecerá na seção 107(c)(3) desta Lei.
(3) AUTORIDADE DE ALTERAÇÃO DA COMISSÃO. — A Comissão pode aumentar, modificar, cancelar, reduzir ou exigir a remissão da sanção imposta pelo Conselho mediante uma empresa de contabilidade pública registrada ou pessoa associada, se a Comissão, com a devida consideração pelo interesse público e a proteção de investidores, considerar, após um procedimento em conformidade com esta subseção, que a sanção—

(A) não é necessária ou apropriada ao amparo desta Lei ou das leis de valores mobiliários; ou

(B) é excessiva, opressiva, inadequada, ou de outra forma não apropriada para a descoberta ou a base sobre a qual a sanção foi imposta.

(d) REPROVAÇÃO DO CONSELHO; OUTRAS SANÇÕES. —

(1) RESCISÃO DA AUTORIDADE DO CONSELHO. — A Comissão, por regra, consistente com o interesse público, a proteção de investidores, e as demais finalidades desta Lei e as leis de valores mobiliários, pode liberar o Conselho de qualquer responsabilidade para fazer cumprir qualquer disposição desta Lei, das leis de valores mobiliários, das normas do conselho ou padrões profissionais.

(2) REPROVAÇÃO DO CONSELHO; LIMITAÇÕES. — A Comissão pode, por ordem, conforme determinar necessário ou apropriado para o interesse público, para a proteção de investidores, ou de outra forma ao amparo das finalidades desta Lei ou das leis de valores mobiliários, reprovar ou impor limitações mediante as atividades, funções e operações do Conselho, se a Comissão achar, no registro, após aviso e oportunidade de uma audiência, que o Conselho —

(A) violou ou não pode cumprir qualquer disposição desta Lei, as normas do conselho, ou as leis de valores mobiliários; ou

(B) sem justificativa ou desculpa razoável, não cumpriu qualquer disposição ou norma, ou qualquer padrão profissional pela empresa de contabilidade pública registrada ou uma pessoa associada.
(3) REPROVAÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO; DESTITUIÇÃO DO CARGO. — A Comissão pode, conforme necessário ou apropriado para o interesse público, para a proteção de investidores, ou de outra forma ao amparo das finalidades desta Lei ou das leis de valores mobiliários, destituir do cargo ou reprovar qualquer membro do Conselho, se a Comissão achar, no registro, após aviso e oportunidade para uma audiência, que esse membro —

(A) violou intencionalmente qualquer disposição desta Lei, as normas do conselho ou as leis de valores mobiliários;

(B) abusou intencionalmente da autoridade desse membro; ou

(C) sem justificativa ou desculpa razoável, não cumpriu qualquer disposição ou norma, ou qualquer padrão profissional pela empresa de contabilidade pública registrada ou uma pessoa associada.

SEC. 108. PADRÕES CONTÁBEIS.

(a) ADITAMENTO DA LEI DE VALORES MOBILIÁRIOS DE 1933. — A seção 19 da Lei de valores mobiliários de 1933 (15 U.S.C. 77s) é alterada—

(1) redesignando as subseções (b) e (c) como subseções (c) e (d), respectivamente; e

(2) inserindo após a subseção (a) o seguinte:

‘‘(b) RECONHECIMENTO DE PADRÕES CONTÁBEIS. —

‘‘(1) EM GERAL. — Ao cumprir sua autoridade de acordo com a subseção (a) e de acordo com a seção 13(b) da Lei de Valores mobiliários de 1934, a Comissão pode reconhecer, como ‘geralmente aceitos’ para fins das leis de valores mobiliários, quaisquer princípios contábeis estabelecidos pelo organismo de normalização —

‘‘(A) que —

‘‘(i) é constituído como uma pessoa jurídica privada;

‘‘(ii) tem, para fins administrativos e operacionais, um conselho de fideicomissários (ou órgão equivalente) que atua para o interesse público, a maioria dos quais não é, concomitantemente ao seu serviço nesse conselho, e não eram durante o período de 2 anos precedente a esse serviço, pessoas associadas de qualquer empresa de contabilidade pública registrada;

‘‘(iii) é fundado conforme previsto na seção 109 da Lei Sarbanes-Oxley de 2002;

‘‘(iv) adotou os procedimentos para garantir a imediata consideração, pelo voto da maioria de seus membros, de mudanças aos princípios contábeis necessários para refletir surgimento de questões contáveis e mudança de práticas comerciais; e

‘‘(v) considera, na adoção de princípios contábeis, a necessidade de manter os padrões atuais para refletir mudanças no ambiente comercial, na medida em que a convergência internacional sobre padrões contábeis de alta qualidade é necessária ou apropriada para o interesse público e para a proteção de investidores; e

‘‘(B) que a Comissão determina ter a capacidade de auxiliar a Comissão a cumprir as exigências da subseção (a) e seção 13(b) da Lei de Valores mobiliários de 1934, porque, no mínimo, o organismo de normalização é capaz de aperfeiçoar a precisão e efetividade do relatório financeiro e a proteção de investidores de acordo com as leis de valores mobiliários.

‘‘(2) RELATÓRIO ANUAL. — Um organismo de normalização descrito no parágrafo (1) deverá apresentar um relatório anual para a Comissão e o público, contendo declaração financeiras auditadas desse organismo de normalização.’’.

(b) AUTORIDADE DA COMISSÃO. — A Comissão deverá promulgar essas normas e regulamentos para realizar a seção 19(b) da Lei de valores mobiliários de 1933, conforme adicionado por esta seção, como ela considerar necessário ou apropriado para o interesse público ou para a proteção de investidores.

(c) AUSÊNCIA DE EFEITO SOBRE OS PODERES DA COMISSÃO. — Nada contido nesta Lei, incluindo esta seção e os aditamentos feitos por esta seção, deverá ser interpretado para prejudicar ou limitar a autoridade da Comissão para estabelecer princípios contábeis ou padrões para fins de execução das leis de valores mobiliários.

(d) ESTUDO E RELATÓRIO SOBRE ADOÇÃO DE CONTABILIDADE BASEADA EM PRINCÍPIOS. —

(1) ESTUDO. —

(A) EM GERAL. — A Comissão deverá conduzir um estudo sobre a adoção pelo sistema de relatório financeiro norte-americano de um sistema de contabilidade baseado em princípios.

(B) TÓPICOS DO ESTUDO. — O estudo exigido pelo subparágrafo (A) deverá incluir uma verificação—

(i) da medida em que a contabilidade baseada em princípios e o relatório financeiro existem nos Estados Unidos;

(ii) a duração de tempo exigido para a mudança de sistema de relatório financeiro baseado em normas para o baseado em princípios;

(iii) a possibilidade e os métodos propostos pelos quais um sistema baseado em princípios pode ser implementado; e

(iv) uma análise econômica completa da implementação do sistema baseado em princípios.

(2) RELATÓRIO. — No máximo 1 ano após a data de promulgação desta Lei, a Comissão deverá apresentar um relatório sobre os resultados do estudo exigido pelo parágrafo (1) para o Comitê sobre Assuntos bancários, habitacionais e urbanos do Senado e o Comitê sobre Serviços Financeiros da Câmara dos Representantes.

SEC. 109. FINANCIAMENTO.

(a) EM GERAL. — O Conselho e o organismo de normalização designado em conformidade com a seção 19(b) da Lei de valores mobiliários de 1933, conforme aditada pela seção 108, deverão ser fundados conforme previsto nesta seção.

(b) ORÇAMENTOS ANUAIS. — O Conselho e o organismo de normalização mencionado na subseção (a) deverão estabelecer um orçamento para cada exercício fiscal, o qual deverá ser revisado e aprovado em conformidade com seus respectivos procedimentos internos, no mínimo 1 mês antes do início do exercício fiscal ao qual o orçamento pertence (ou no início do primeiro exercício fiscal do Conselho, o qual pode ser um exercício fiscal curto). O orçamento do Conselho estará sujeito à aprovação pela Comissão. O orçamento para o primeiro exercício fiscal do Conselho deverá ser elaborado e aprovado imediatamente após a nomeação dos cinco membros do conselho iniciais, para permitir a ação pelo Conselho das tarefas organizacionais contempladas pela seção 101(d).

(c) FONTES E USOS DE RECURSOS. —

(1) DESPESAS DE ORÇAMENTO RECUPERÁVEIS. — O orçamento do Conselho (reduzido por qualquer registro ou taxas anuais recebidas de acordo com a seção 102(e) para o ano precedente ao ano para o qual o orçamento está sendo calculado), e todo o orçamento do organismo de normalização mencionado na subseção (a), para cada exercício fiscal de cada uma das 2 pessoas jurídicas, deverá ser pago das taxas de suporte contábil anuais, em conformidade com as subseções (d) e (e). As taxas de suporte contábil e outros recibos do Conselho e desse organismo de normalização deverão ser considerados valores públicos dos Estados Unidos.

(2) RECURSOS GERADOS DA COBRANÇA DE PENALIDADES  MONETÁRIAS. — De acordo com a disponibilidade adiantada em uma Lei de apropriações, e não obstante a subseção (i), todos os recursos cobrados pelo Conselho como um resultado da avaliação de penalidades monetárias deverão ser utilizados para financiar um programa de bolsa de estudos de mérito para alunos de graduação e pós-graduação inscritos em programas de títulos de contabilidade reconhecidos, programa esse que será administrado pelo Conselho ou por uma pessoa jurídica ou agente identificado pelo Conselho.

(d) TAXA ANUAL DE SUPORTE DE CONTABILIDADE PARA O CONSELHO. —

(1) ESTABELECIMENTO DE TAXA. — O Conselho deverá estabelecer, com a aprovação da Comissão, uma taxa de suporte contábil anual razoável (ou uma fórmula para seu cálculo), conforme venha a ser necessária ou apropriada para estabelecer e manter o Conselho. Essa taxa também pode cobrir os custos incorridos no primeiro exercício fiscal do Conselho (o qual pode ser um exercício fiscal curto), ou pode ser incidida separadamente em relação ao curto exercício fiscal.

(2) TRIBUTAÇÕES. — As normas do conselho de acordo com o parágrafo (1) deverão solicitar a alocação eqüitativa, avaliação e cobrança pelo Conselho (ou um agente nomeado pelo Conselho) da estabelecida de acordo com o parágrafo (1), entre emissores, em conformidade com a subseção (g), permitindo a diferenciação entre classes de emissores, conforme necessário.

(e) TAXA ANNUAL DE SUPORTE DE CONTABILIDADE PARA ORGANISMO DE NORMALIZAÇÃO. — A taxa de suporte contábil anual para o organismo de normalização mencionado na subseção (a)—

(1) deverá ser alocada em conformidade com a subseção (g), e avaliada e cobrada contra cada emissor, em nome do organismo de normalização, por 1 ou mais agentes de cobrança designados competentes, conforme venha a ser necessário ou apropriado para pagar o orçamento e arcar com as despesas desse organismo de normalização, e arcar uma fonte de financiamento independente e estável para esse órgão, sujeito à revisão pela Comissão; e

(2) pode diferenciar entre as diferentes classes de emissores.

(f) LIMITAÇÃO SOBRE TAXA. — O valor das taxas cobrado de acordo com esta seção para um exercício fiscal em nome do Conselho ou do organismo de normalização, conforme o caso, não excederá as despesas de orçamento revogáveis do Conselho ou órgão, respectivamente (as quais podem incluir itens operacionais, de capital e acumulados), mencionadas na subseção (c)(1).

(g) ALOCAÇÃO DE TAXAS DE SUPORTE DE CONTABILIDADE ENTRE OS EMISSORES. — Qualquer valor devido dos emissores (ou uma classe de emissores em particular) de acordo com esta seção para financiar o orçamento do Conselho ou o organismo de normalização mencionado na subseção (a) será alocado entre e pagável por cada emissor (ou cada emissor em uma classe particular, conforme aplicável) em um valor igual ao total desse valor, multiplicado por uma fração —

(1) cujo numerador é a capitalização de mercado de ações mensal média do emissor pelo período de 12 meses imediatamente anterior ao início do exercício fiscal ao qual esse orçamento está relacionado; e

(2) cujo denominador é a capitalização de mercado de ações mensal média de todos esses emissores para esse período de 12 meses.

(h) ALTERAÇÕES DE CONFORMIDADE. — A seção 13(b)(2) da Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78m(b)(2)) é alterada—

(1) no subparágrafo (A), eliminando ‘‘e’’ no final; e

(2) no subparágrafo (B), eliminando o período no fim e inserindo o seguinte: ‘‘; e

‘‘(C) não obstante qualquer outra disposição de lei, pagar a fração alocável desse emissor da taxa ou taxas razoáveis de suporte contábil anual, determinadas em conformidade com a seção 109 da Lei Sarbanes-Oxley de 2002.’’.

(i) NORMA DE INTERPRETAÇÃO. — Nada contido nesta seção deverá ser interpretado para restituir tanto o Conselho, o organismo de normalização mencionado na subseção (a), ou ambos, de acordo com os procedimentos no Congresso para autorizar ou destinar recursos públicos, ou para impedir essa organização de utilizar fontes adicionais de receita para suas atividades, tais como lucros das vendas de publicação, ressalvando-se que cada fonte adicional de receita não deverá arriscar, a critério da Comissão, a independência real e observada dessa organização.

(j) DESPESAS DE INÍCIO DE ATIVIDADES DO CONSELHO. — A partir dos saldos não gastos das apropriações para a Comissão do exercício fiscal de 2003, a Secretaria da Fazenda está autorizada a adiantar ao Conselho e não exceder o valor necessário para cobrir as despesas do Conselho durante seu primeiro exercício fiscal (que pode ser um exercício fiscal curto).

TÍTULO II—AUDITORIA INDEPENDENTE
SEC. 201. SERVIÇOS FORA DO ESCOPO DE PRÁTICA DE AUDITORES.

(a) ATIVIDADES PROIBIDAS. — A seção 10A da Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78j–1) é alterada adicionando no final o seguinte:

‘‘(g) ATIVIDADES PROIBIDAS. — Exceto se previsto na subseção (h), será ilegal para uma empresa de contabilidade pública registrada (e qualquer pessoa associada dessa empresa, na medida determinada apropriada por uma Comissão) que desempenha por qualquer emissor qualquer auditoria exigida por este título ou as normas da Comissão de acordo com este título ou, iniciando 180 dias após a data de início das operações do Conselho de Supervisão de Contabilidade de Empresa Pública estabelecido de acordo com a seção 101 da Lei Sarbanes-Oxley de 2002 (nesta seção denominada ‘Conselho’), as normas do Conselho, para fornecer para esse emissor, concomitantemente com a auditoria, qualquer serviço além de auditoria, incluindo —

‘‘(1) escrituração contábil ou outros serviços relacionados aos registros contábeis ou demonstrativos financeiros do cliente de auditoria;

‘‘(2) projeto e implementação de sistemas de informações financeiras;

‘‘(3) avaliação ou apreciação de serviços, opiniões imparciais ou relatórios de contribuição em espécie;

‘‘(4) serviços atuariais;

‘‘(5) serviços de terceirização de auditoria interna;

‘‘(6) funções administrativas ou recursos humanos;

‘‘(7) corretora ou negociante, consultor de investimento ou serviços bancários de investimento;

‘‘(8) serviços jurídicos e serviços especializados não relacionados com a auditoria; e

‘‘(9) qualquer outro serviço que o Conselho determinar, por regulamento, ser não permissível.

‘‘(h) PRÉ-APROVAÇÃO EXIGIDA PARA SERVIÇOS EXTRA-AUDITORIA. — Uma empresa de contabilidade pública registrada por contratar qualquer serviço além de auditoria, incluindo serviços tributários, que não estão descritos em quaisquer dos parágrafos (1) a (9) da subseção (g) para um cliente de auditoria, somente se a atividade for aprovada antecipadamente pelo comitê de auditoria do emissor, em conformidade com a subseção (i).’’.

(b) AUTORIDADE DE ISENÇÃO. — O Conselho pode, caso a caso, isentar qualquer pessoa, emissor, empresa de contabilidade pública, ou transação da proibição sobre a prestação de serviços de acordo com a seção 10A(g) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (conforme adicionado por esta seção), na medida em que essa Isenção seja necessária ou apropriada para o interesse público e seja consistente com a proteção de investidores, e sujeita à revisão por uma Comissão da mesma forma como para as normas do conselho de acordo com a seção 107.

SEC. 202. EXIGÊNCIAS DE PRÉ-APROVAÇÃO.

A seção 10A da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78j–1), conforme aditada por esta Lei, é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘(i) EXIGÊNCIAS DE PRÉ-APROVAÇÃO. —

‘‘(1) EM GERAL.—

‘‘(A) AÇÃO DO COMITÊ DE AUDITORIA. — Todos os serviços de auditoria (que venham a requerer o fornecimento de cartas de conforto em relação à subscrição de emissão de valores mobiliários ou auditorias estatutórias exigidas para companhias de seguro para fins de leis estaduais) e serviços extra-auditoria, exceto da forma prevista no subparágrafo (B), prestados para um emissor pelo auditor do emissor deverá ser pré-aprovado pelo comitê de auditoria do emissor.

‘‘(B) EXCEÇÃO DE MÍNIMO. — A exigência de pré-aprovação de acordo com o subparágrafo (A) é renunciada em relação à prestação de serviços extra-auditoria para um emissor, se —

‘‘(i) o valor total de todos esses serviços além da auditoria prestados para o emissor constitui no máximo 5 por cento do valor total de receitas pagas pelo emissor para seu auditor durante o exercício fiscal em que os serviços além da auditoria são prestados;

‘‘(ii) esses serviços não foram reconhecidos pelo emissor no momento da contratação dos serviços extra-auditoria; e

‘‘(iii) esses serviços são imediatamente trazidos para a atenção do comitê de auditoria do emissor e aprovados antes da conclusão da auditoria pelo comitê de auditoria ou por 1 ou mais membros do comitê de auditoria que são membros do Conselho de administração para quem a autoridade de conceder essas aprovações foi delegada pelo comitê de auditoria.

 ‘‘(2) DIVULGAÇÃO PARA INVESTIDORES. — A aprovação por um comitê de auditoria de um emissor de acordo com esta subseção de um serviço além da auditoria a ser desempenhado pelo auditor do emissor será divulgada para investidores em relatórios periódicos exigidos pela seção 13(a).

‘‘(3) AUTORIDADE DE DELEGAÇÃO. — O comitê de auditoria de um emissor pode delegar para 1 ou mais membros designados do comitê de auditoria que são conselheiros independentes do Conselho de administração, a autoridade de conceder pré-aprovações exigidas por esta subseção. As decisões de qualquer membro para quem a autoridade é delegada de acordo com este parágrafo para pré-aprovar uma atividade de acordo com esta subseção deverão ser apresentadas para todo o comitê de auditoria em cada uma de suas reuniões programadas.

‘‘(4) APROVAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA PARA OUTROS FINS. — Ao realizar seus deveres de acordo com a subseção (m)(2), se o comitê de auditoria de um emissor aprovar um serviço de auditoria dentro do escopo do compromisso do auditor, esse serviço de auditoria será considerado pré-aprovado para fins desta subseção.’’.

SEC. 203. ROTAÇÃO DE SÓCIO RESPONSÁVEL PELA AUDITORIA.

A seção 10A da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78j–1), conforme aditada por esta Lei, é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘(j) ROTAÇÃO DE SÓCIO RESPONSÁVEL PELA AUDITORIA. — Será ilegal para uma empresa de contabilidade pública registrada prestar serviços de auditoria para um emissor se o sócio responsável pela auditoria líder (ou coordenador) (tendo a principal responsabilidade pela auditoria), ou o sócio responsável pela auditoria responsável pela revisão da auditoria, realizou serviços de auditoria para esse emissor em cada um dos 5 exercícios fiscais anteriores desse emissor.’’.

SEC. 204. RELATÓRIOS DO AUDITOR PARA COMITÊS DE AUDITORIA.

A seção 10A da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78j–1), conforme aditada por esta Lei, é alterada adicionando no final o seguinte:

‘‘(k) RELATÓRIOS PARA COMITÊS DE AUDITORIA. — Cada empresa de contabilidade pública registrada que desempenha por qualquer emissor qualquer auditoria exigida por este título deverá oportunamente relatar para o comitê de auditoria do emissor —

‘‘(1) todas as políticas contábeis críticas e práticas a serem utilizadas;

‘‘(2) todos os tratamentos alternativos de informações financeiras dentro dos princípios contábeis geralmente aceitos que foram discutidos com os oficiais de administração do emissor, ramificações do uso dessas divulgações e tratamentos alternativos, e o tratamento preferido pela empresa de contabilidade pública registrada; e

‘‘(3) outras comunicações escritas importantes entre a empresa de contabilidade pública registrada e a administração do emissor, tais como qualquer carta administrativa ou cronograma de diferenças não ajustadas.’’.

SEC. 205. ALTERAÇÕES DE CONFORMIDADE.

(a) DEFINIÇÕES. — A seção 3(a) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78c(a)) é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘(58) COMITÊ DE AUDITORIA. — O termo ‘comitê de auditoria’ designa—

‘‘(A) um comitê (ou órgão equivalente) estabelecido por e entre o Conselho de administração de um emissor com a finalidade de supervisionar a contabilidade e processos de relatório financeiro do emissor e auditorias dos demonstrativos financeiros do emissor; e

‘‘(B) se nenhum desses comitês existir em relação a um emissor, a totalidade do conselho de administração do emissor.

‘‘(59) EMPRESA DE CONTABILIDADE PÚBLICA REGISTRADA. — O termo ‘empresa de contabilidade pública registrada’ tem o mesmo significado como na seção 2 da Lei Sarbanes-Oxley de 2002.’’.

(b) EXIGÊNCIAS DO AUDITOR. — A seção 10A da Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78j–1) é aditada—

(1) eliminando ‘‘um contador público independente’’ em cada lugar que o termo aparece e inserindo ‘‘uma empresa de contabilidade pública registrada’’;

(2) eliminando ‘o contador público independente’’ em cada lugar que o termo aparece e inserindo ‘‘a empresa de contabilidade pública registrada’’;

(3) na subseção (c), eliminando ‘‘Nenhum contador público independente’’ e inserindo ‘‘Nenhuma empresa de contabilidade pública registrada’’; e

(4) na subseção (b)—

(A) eliminando ‘‘o contador’’ em cada lugar que o termo aparece e inserindo ‘‘a empresa’’;

(B) eliminando ‘‘esse contador’’ em cada lugar que o termo aparece e inserindo ‘‘essa empresa’’; e

(C) no parágrafo (4), eliminando ‘‘o relatório do contador’’ e inserindo ‘‘o relatório da empresa’’.

(c) OUTRAS REFERÊNCIAS. — A Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78a et seq.) é aditada—

(1) na seção 12(b)(1) (15 U.S.C. 78l(b)(1)), eliminando ‘‘contadores públicos independentes’’ em cada lugar que o termo aparece e inserindo ‘‘uma empresa de contabilidade pública registrada’’; e

(2) nas subseções (e) e (i) da seção 17 (15 U.S.C. 78q), eliminando ‘‘um contador público independente’’ em cada lugar que o termo aparece e inserindo ‘‘uma empresa de contabilidade pública registrada’’.

(d) ALTERAÇÃO DE CONFORMIDADE. — A seção 10A(f) da Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78k(f)) é aditada—

(1) eliminando ‘‘DEFINIÇÃO’’ e inserindo ‘‘DEFINIÇÕES’’; e

(2) adicionando no final o seguinte: ‘‘Conforme utilizado nesta seção, o termo ‘emissor’ designa um emissor (conforme definido na seção 3), cujos valores mobiliários são registrados de acordo com a seção 12, ou que são obrigados a arquivar relatórios em conformidade com a seção 15(d), ou que arquiva ou arquivou uma declaração de registro que ainda não se tornou efetiva de acordo com a Lei de valores mobiliários de 1933 (15 U.S.C. 77a et seq.), e que não foi retirada.’’.

SEC. 206. CONFLITOS DE INTERESSE.

A seção 10A da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78j–1), conforme aditada por esta Lei, é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘(l) CONFLITOS DE INTERESSE. — Será ilegal para uma empresa de contabilidade pública registrada desempenhar para um emissor qualquer serviço de auditoria exigido por este título, se um diretor executivo, controlador, diretor financeiro, diretor contábil ou qualquer pessoa que atua em uma função equivalente para o emissor, foi contratado por essa empresa de contabilidade pública independente registrada e participou em qualquer capacidade da auditoria desse emissor durante o período de 1 ano antes da data de início da auditoria.’’.

SEC. 207. ESTUDO DE ROTAÇÃO OBRIGATÓRIA DE EMPRESAS DE CONTABILIDADE PÚBLICAS REGISTRADAS.

(a) ESTUDO E REVISÃO EXIGIDOS. — O controlador geral dos Estados Unidos deverá conduzir um estudo e revisão dos efeitos potenciais de exigir a rotação obrigatória de empresas públicas de contabilidade registradas.

(b) RELATÓRIO EXIGIDO. — No máximo 1 ano após a data de promulgação desta Lei, o controlador geral deverá apresentar um relatório para o Comitê sobre Assuntos bancários, habitacionais e urbanos do Senado e o Comitê sobre Serviços Financeiros da Câmara dos Representantes sobre os resultados do estudo e revisão exigidos por esta seção.

(c) DEFINIÇÃO. — Para fins de esta seção, o termo ‘‘rotação obrigatória’’ refere-se à imposição de limite sobre o período de anos em que uma empresa de contabilidade pública registrada em particular pode ser o auditor de registro para um emissor em particular.

SEC. 208. AUTORIDADE DA COMISSÃO.

(a) REGULAMENTOS DA COMISSÃO. — No máximo 180 dias após a data de promulgação desta Lei, a Comissão deverá emitir regulamentos finais para realizar cada uma das subseções (g) a (l) da seção 10A da Lei de Valores Mobiliários de 1934, conforme adicionado por este título.

(b) AUDITORIA INDEPENDENTE. — Será ilegal para qualquer empresa de contabilidade pública registrada (ou uma pessoa associada, conforme aplicável) elaborar ou emitir qualquer relatório de auditoria em relação a qualquer emissor, se a empresa ou pessoa associada assumir qualquer atividade em relação a esse emissor proibida por quaisquer das subseções (g) a (l) da seção 10A da Lei de Valores Mobiliários de 1934, conforme adicionado por este título, ou qualquer norma ou regulamento da Comissão ou do Conselho emitidos de acordo com ele.

SEC. 209. CONSIDERAÇÕES POR AUTORIDADES REGULATÓRIAS ESTADUAIS COMPETENTES.

Ao supervisionar empresas de contabilidade públicas não-registradas e suas pessoas associadas, autoridades regulatórias estaduais competentes, deveria fazer uma determinação independente dos padrões devidos aplicáveis, particularmente levando em consideração o tamanho e a natureza dos negócios das empresas de contabilidade que eles supervisionam e o tamanho e a natureza dos negócios dos clientes dessas empresas. Os padrões aplicados pelo Conselho de acordo com esta Lei não deveriam ser inferidos para serem aplicáveis para fins desta seção para pequenas e médias empresas de contabilidade públicas não-registradas.

TÍTULO III — RESPONSIBILIDADE CORPORATIVA

SEC. 301. COMITÊS DE AUDITORIA DE EMPRESAS PÚBLICAS.

A seção 10A da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78f) é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘(m) PADRÕES RELACIONADOS AOS COMITÊS DE AUDITORIA. —

‘‘(1) NORMAS DA COMISSÃO. —

‘‘(A) EM GERAL. — Efetiva no máximo 270 dias após a data de promulgação desta subseção, a Comissão deverá, por regra, orientar as bolsas de valores nacionais e associações de valores mobiliários nacionais para proibir a listagem de qualquer valor mobiliário de um emissor que não está em conformidade com as exigências de qualquer parte dos parágrafos (2) a (6).

‘‘(B) OPORTUNIDADE PARA SANAR DEFEITOS. — As normas da Comissão de acordo com o subparágrafo (A) deverão solicitar procedimentos adequados de um emissor para ter uma oportunidade de sanar quaisquer defeitos que seriam a base para a proibição de acordo com subparágrafo (A), antes da imposição dessa proibição.

‘‘(2) RESPONSIBILIDADES RELACIONADAS ÀS EMPRESAS DE CONTABILIDADE PÚBLICAS REGISTRADAS. — O comitê de auditoria de cada emissor, em sua capacidade como um comitê do Conselho de administração, deverá ser diretamente responsável pela nomeação, remuneração e supervisão do trabalho de qualquer empresa de contabilidade pública registrada contratada por esse emissor (incluindo a resolução de divergências entre a administração e o auditor referente ao relatório financeiro) com a finalidade de elaborar ou emitir um relatório de auditoria ou trabalho relacionado, e cada uma dessas empresas de contabilidade públicas registradas deverá relatar diretamente para o comitê de auditoria.

‘‘(3) INDEPENDÊNCIA.—

‘‘(A) EM GERAL. — Cada membro do comitê de auditoria do emissor deverá ser um membro do Conselho de administração do emissor, e deverá de outra forma ser independente.

‘‘(B) CRITÉRIOS. — Para ser considerado independente para fins deste parágrafo, um membro de um comitê de auditoria de um emissor não pode, exceto em sua capacidade de membro do comitê de auditoria, do conselho de administração ou de qualquer outro comitê do conselho —

‘‘(i) aceitar qualquer honorário de consultoria, assessoria ou outro compensatório do emissor; ou

‘‘(ii) ser uma pessoa afiliada do emissor ou qualquer subsidiária.

‘‘(C) AUTORIDADE DE ISENÇÃO. — A Comissão pode isentar das exigências do subparágrafo (B) uma relação particular em relação a membros do comitê de auditoria, conforme a Comissão determinar apropriado em vista das circunstâncias.

‘‘(4) RECLAMAÇÕES. — Cada comitê de auditoria deverá estabelecer procedimentos para—

‘‘(A) o recebimento, retenção e tratamento de reclamações recebidas pelo emissor referente à contabilidade, controles contábeis internos ou questões de auditoria; e

‘‘(B) a apresentação anônima confidencial pelos funcionários do emissor de questões referentes à contabilidade questionável ou assuntos de auditoria.

‘‘(5) AUTORIDADE PARA CONTRATAR CONSULTORES. — Cada comitê de auditoria deverá ter a autoridade para contratar advogado independente e outros consultores, conforme considerar necessário para cumprir seus deveres.

‘‘(6) FINANCIAMENTO. — Cada emissor deverá prover o financiamento apropriado, conforme determinado pelo comitê de auditoria, em sua capacidade como comitê do Conselho de administração, para pagamento de remuneração —

‘‘(A) para a empresa de contabilidade pública registrada contratada pelo emissor com a finalidade de preparar ou emitir um relatório de auditoria; e

‘‘(B) para quaisquer consultores contratados pelo comitê de auditoria de acordo com o parágrafo (5).’’.

SEC. 302. RESPONSABILIDADE CORPORATIVA POR RELATÓRIOS FINANCEIROS.

(a) REGULAMENTOS EXIGIDOS. — A Comissão deverá, por regra, exigir, para cada empresa que registra relatórios periódicos de acordo com a seção 13(a) ou 15(d) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78m, 78o(d)), que o principal diretor executivo ou diretores e o principal diretor financeiro ou diretores, ou pessoas que desempenham funções similares, certifiquem em cada relatório anual ou trimestral arquivado ou apresentado de acordo com cada seção dessa Lei que —

(1) o diretor signatário tenha revisado o relatório;

(2) com base no conhecimento do diretor, o relatório não contém qualquer declaração falsa sobre o fato importante ou omite declarar um fato importante para fazer as declarações feitas, em vista das circunstâncias de acordo com as quais essas declarações foram feitas, não enganosas;

(3) com base no conhecimento do diretor, os demonstrativos financeiros e outras informações financeiras incluídas no relatório, justamente presentes em todos os aspectos materiais da condição financeira e os resultados de operações do emissor nos e para os períodos apresentados no relatório;

(4) os diretores signatários —

(A) são responsáveis pelo estabelecimento e manutenção de controles internos;

(B) designaram esses controles internos para garantir que as informações importantes relacionadas ao emissor e suas subsidiárias consolidadas se tornem conhecidas para esses diretores por terceiros dentro dessas entidades, particularmente durante o período em que os relatórios periódicos estão sendo elaborados;

(C) avaliaram a efetividade dos controles internos do emissor em uma data dentro de 90 dias antes do relatório; e

(D) apresentaram no relatório suas conclusões sobre a efetividade de seus controles internos com base em sua avaliação nessa data;

(5) os diretores signatários divulgaram para os auditores do emissor e o comitê de auditoria do Conselho de administração (ou pessoas que cumprem função equivalente) —

(A) todas as deficiências significativas no projeto ou operação de controles internos que poderiam afetar adversamente a habilidade do emissor de registrar, processar, sumarizar e relatar dados financeiros e ter identificado para os auditores do emissor qualquer deficiência material nos controles internos; e

(B) qualquer fraude, seja importante ou não, que envolve administração ou outros funcionários que têm um papel significativo nos controles internos do emissor; e

(6) os diretores signatários indicaram no relatório se houve mudanças significativas ou não nos controles internos ou em outros fatores que poderiam significativamente afetar controles internos após a data de sua avaliação, incluindo quaisquer ações corretivas relacionadas às deficiências significativas e fraquezas importantes.

(b) REINCORPORAÇÕES ESTRANGEIRAS NÃO POSSUEM EFEITO. —Nada contido nesta seção 302 deverá ser interpretado ou aplicado de qualquer forma para permitir que qualquer emissor reduza o efeito legal da declaração exigida de acordo com esta seção 302, por um emissor que reincorporou ou assumiu qualquer outra transação que resultou na transferência do domicílio corporativo ou escritórios do emissor de dentro ou para fora dos Estados Unidos.

(c) PRAZO. — As normas exigidas pela subseção (a) serão válidas no máximo 30 dias após a data de promulgação desta Lei.

SEC. 303. INFLUÊNCIA INDEVIDA SOBRE CONDUTA DE AUDITORIAS.

(a) NORMAS PARA PROIBIR. — Será ilegal, em contravenção dessas normas ou regulamentos conforme a Comissão deverá prescrever como necessários e apropriados para o interesse público ou para a proteção de investidores, por qualquer diretor ou conselheiro de um emissor, ou qualquer outra pessoa que atua sob sua direção, tomar qualquer medida para de forma fraudulenta influenciar, coagir, manipular ou corromper qualquer contador público independente ou certificado contratado comprometido na realização de uma auditoria dos demonstrativos financeiros desse emissor com a finalidade de apresentar esses demonstrativos financeiros materialmente enganosos.

(b) EXECUÇÃO. — Em qualquer processo civil, a Comissão terá autoridade exclusiva para fazer valer esta seção e qualquer norma ou regulamento emitido de acordo com esta seção.

(c) AUSÊNCIA DE PRIORIDADE DE OUTRA LEI. — As disposições da subseção (a) serão em adição e não substituirão ou adquirirão por preempção qualquer outra disposição de lei ou qualquer norma ou regulamento emitido.

(d) PRAZO PARA ELABORAÇÃO DE NORMA. — A Comissão deverá —

(1) propor as normas ou regulamentos exigidos por esta seção, no máximo 90 dias após a data de promulgação desta Lei; e

(2) emitir normas ou regulamentos finais exigidos por esta seção, no máximo 270 dias após a data de promulgação.

SEC. 304. PERDAS DE DETERMINADAS BONIFICAÇÕES E LUCROS.

(a) REMUNERAÇÃO ADICIONAL ANTES DO NÃO-CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DE RELATÓRIO FINANCEIRO DA COMISSÃO. — Se um emissor for obrigado a elaborar uma redeclaração contábil devido ao descumprimento material do emissor, como resultado de conduta imprópria, com qualquer exigência de relatório financeiro de acordo com as leis de valores mobiliários, o diretor executivo e diretor financeiro do emissor deverão reembolsar o emissor por —

(1) qualquer bonificação ou outra remuneração baseada em incentivo ou em eqüidade recebida por essa pessoa do emissor durante o período de 12 meses após a primeira emissão pública ou registro na Comissão (o que ocorrer primeiro) do documento financeiro contendo essa exigência de relatório financeiro; e

(2) quaisquer lucros resultados da venda de valores mobiliários do emissor durante esse período de 12 meses.

(b) COMISSÃO AUTORIDADE DE ISENÇÃO. — A Comissão pode isentar qualquer pessoa da aplicação da subseção (a), conforme considerar necessário e apropriado.

SEC. 305. IMPEDIMENTOS E PENALIDADES DE DIRETOR E CONSELHEIRO.

(a) PADRÃO DE INAPTIDÃO. —

(1) LEI DE VALORES MOBILIÁRIOS DE 1934. — A seção 21(d)(2) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78u(d)(2)) é aditada eliminando ‘‘inaptidão substancial’’ e inserindo ‘‘inaptidão’’.

(2) LEI DE VALORES MOBILIÁRIOS DE 1933. — A seção 20(e) da Lei de Valores mobiliários de 1933 (15 U.S.C. 77t(e)) é aditada eliminando ‘‘inaptidão substancial’’ e inserindo ‘‘inaptidão’’.

(b) RECURSO EM EQÜIDADE. — A seção 21(d) da Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78u(d)) é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘(5) RECURSO EM EQÜIDADE. — Em qualquer ação ou processo instaurado ou instituído pela Comissão de acordo com qualquer disposição das leis de valores mobiliários, a Comissão pode buscar, e qualquer tribunal federal pode conceder, qualquer recurso em eqüidade que venha a ser apropriado ou necessário para o benefício de investidores.’’.

SEC. 306. INFORMAÇÕES PRIVILEGIADAS DURANTE PERÍODOS DE BLACKOUT DE FUNDO DE PENSÃO.

(a) PROIBIÇÃO DE INFORMAÇÕES PRIVILEGIADAS DURANTE PERÍODOS DE BLACKOUT DE FUNDO DE PENSÃO. —

(1) EM GERAL. — Exceto na medida de outra forma prevista por regra da Comissão em conformidade com o parágrafo (3), será ilegal para qualquer conselheiro ou diretor executivo de um emissor de qualquer título de participação acionária (exceto um valor mobiliário isento), direta ou indiretamente, para comprar, vender ou de outra forma adquirir ou transferir qualquer título de participação acionária do emissor (exceto um valor mobiliário isento) durante qualquer período de blackout em relação a esse título de participação acionária se esse conselheiro ou diretor adquirir esse título de participação acionária em relação a seu serviço ou trabalho como conselheiro ou diretor executivo.

(2) RECURSO. —

(A) EM GERAL. — Qualquer lucro resultado por um conselheiro ou diretor executivo mencionado no parágrafo (1) de qualquer compra, venda ou outra aquisição ou transferência em violação desta subseção deverá ter efeito e será recuperável pelo emissor, independente de qualquer intenção sobre a parte desse conselheiro ou diretor executivo na celebração da transação.

(B) AÇÕES PARA RECUPERAR LUCROS. — Uma ação para recuperar lucros em conformidade com esta subseção pode ser instituída por lei ou em eqüidade em qualquer tribunal de jurisdição competente pelo emissor, ou pelo proprietário de qualquer valor mobiliário do emissor em nome e vez do emissor se o emissor falhar ou se recusar a instaurar essa ação dentro de 60 dias após a data de solicitação, ou falhar diligentemente em dar prosseguimento à ação posteriormente, exceto se nenhuma ação judicial for instaurada mais de 2 anos após a data em que esse lucro foi resultado.

(3) ELABORAÇÃO DE NORMA AUTORIZADA. — A Comissão deverá, em consulta à Secretaria do Trabalho, emitir normas para esclarecer a aplicação desta subseção e impedir sua evasão. Essas normas deverão prover a aplicação as exigências do parágrafo (1) em relação às pessoas jurídicas tratadas como uma simples empregadora em relação a um emissor de acordo com a seção 414(b), (c), (m), ou (o) do Código de Receita Interna de 1986 na medida necessária para esclarecer a aplicação dessas exigências e impedir a sua evasão. Essas normas também podem solicitar as devidas exceções das exigências desta subseção, incluindo exceções para comprar em conformidade com um programa de reinvestimento de dividendo automático ou comprar ou vendas feitas em conformidade com uma escolha antecipada.

(4) PERÍODO DE BLACKOUT. — Para fins desta subseção, o termo ‘‘período de blackout’’, em relação aos títulos de participação acionária de qualquer emissor —

(A) designa qualquer período de mais de 3 dias úteis consecutivos durante o qual a habilidade de não menos que 50 por cento dos participantes ou beneficiários de acordo com todos os planos de conta individuais mantidos pelo emissor para comprar, vender ou de outra forma adquirir ou transferir uma participação em qualquer ação desse emissor realizada nesse plano de conta individual está temporariamente suspenso pelo emissor ou por um fiduciário do plano; e

(B) não inclui, de acordo com os regulamentos que serão prescritos pela Comissão —

(i) um período regularmente programado em que os participantes e beneficiários não podem comprar, vender ou de outra forma adquirir ou transferir uma participação em qualquer ação desse emissor, se esse período for —

(I) incorporado no plano de conta individual; e

(II) apropriadamente divulgado para funcionários antes de se tornarem participantes de acordo com o plano de conta individual ou conforme um aditamento posterior do plano; ou

(ii) qualquer suspensão descrita no subparágrafo (A) que é imposta exclusivamente em relação às pessoas que se tornam participantes ou beneficiários, ou deixam de ser participantes ou beneficiários, em um plano de conta individual por razão da fusão corporativa, aquisição, alienação ou transação similar envolvendo o plano ou patrocinador do plano.

(5) PLANO DE CONTA INDIVIDUAL. — Para fins desta subseção, o termo ‘‘plano de conta individual’’ tem o significado previsto na seção 3(34) da Lei de Garantia de Renda ao Trabalhador Aposentado de 1974 (29 U.S.C. 1002(34), exceto se esse termo não incluir um plano de aposentadoria de um participante (dentro do significado da seção 101(i)(8)(B) dessa Lei (29 U.S.C. 1021(i)(8)(B))).

(6) AVISO A CONSELHEIROS, DIRETORES EXECUTIVOS E A COMISSÃO. — Em qualquer caso em que um conselheiro ou diretor executivo estiver sujeito às exigências desta subseção em relação a um período de blackout (conforme definido no parágrafo (4)) em relação a qualquer título de participação acionária, o emissor desses títulos de participação acionária deverá oportunamente comunicar esse conselheiro ou diretor e a Comissão de Valores Mobiliários desse período de blackout.

(b) EXIGÊNCIAS DE AVISO PARA PARTICIPANTES E BENEFICIÁRIOS DE ACORDO COM A ERISA. —

(1) EM GERAL. — A seção 101 da Lei de Garantia de Renda ao Trabalhador Aposentado de 1974 (29 U.S.C. 1021) é aditada redesignando a segunda subseção (h) como subseção (j), e inserindo após a primeira subseção (h) a seguinte nova subseção:

‘‘(i) AVISO DE PERÍODOS DE BLACKOUT PARA PARTICIPANTE OU BENEFICIÁRIO DE ACORDO COM O PLANO DE CONTA INDIVIDUAL. —

‘‘(1) DEVERES DO ADMINISTRADOR DO PLANO. — Antes do início de qualquer período de blackout em relação a um plano de conta individual, o administrador do plano deverá comunicar os participantes e beneficiários do plano que são afetados por essa ação em conformidade com esta subseção.

‘‘(2) EXIGÊNCIAS DE AVISO. —

‘‘(A) EM GERAL. — Os avisos descritos no parágrafo (1) deverão ser escritos de uma forma calculada a serem entendidos pelo participante médio do plano e deverão incluir —

‘‘(i) as razões para o período de blackout,

‘‘(ii) uma identificação dos investimentos e outros direitos afetados,

‘‘(iii) a data de início esperada e a duração do período de blackout,

‘‘(iv) no caso de investimentos afetados, a declaração que o participante ou beneficiário deveria avaliar a conveniência de suas decisões de investimento atuais em vista de sua incapacidade de orientar ou diversificar ativos creditados para suas contas durante o período de blackout, e

‘‘(v) essas outras questões como a Secretaria venha a exigir por regulamento.

‘‘(B) AVISO PARA PARTICIPANTES E BENEFICIÁRIOS. — Exceto se de outra forma previsto nesta subseção, os avisos descritos no parágrafo (1) deverão ser fornecidos para todos participantes e beneficiários de acordo com o plano para quem o período de blackout se aplica no mínimo 30 dias antes do período de blackout.

‘‘(C) EXCEÇÃO À EXIGÊNCIA DE AVISO DE 30 DIAS. — Em qualquer caso em que —

‘‘(i) um adiamento do período de blackout violaria as exigências do subparágrafo (A) ou (B) da seção 404(a)(1), e um fiduciário do plano razoavelmente assim determinar por escrito, ou 
‘‘(ii) a incapacidade de fornecer o aviso prévio de 30 dias é devido a eventos que foram imprevisíveis ou circunstâncias além do controle razoável do administrador do plano, e um fiduciário do plano razoavelmente assim determinar por escrito, o subparágrafo (B) não se aplicará, e o aviso deverá ser fornecido para todos os participantes e beneficiários de acordo com o plano para quem o período de blackout se aplica assim que razoavelmente possível de acordo com as circunstâncias, salvo se esse aviso prévio sobre a rescisão do período de blackout for impraticável.

‘‘(D) AVISO ESCRITO. — O aviso exigido a ser fornecido de acordo com esta subseção deverá ser por escrito, exceto se esse aviso puder ser eletrônico ou de outra forma na medida em que essa forma seja razoavelmente acessível para o destinatário.

‘‘(E) AVISO PARA EMISSORES DE VALORES MOBILIÁRIOS DA EMPREGADORA DE ACORDO COM O PERÍODO DE BLACKOUT. — No caso de qualquer período de blackout em relação a um plano de conta individual, o administrador do plano deverá fornecer oportunamente um aviso sobre esse período de blackout para o emissor sobre quaisquer valores mobiliários da empregadora, de acordo com esse período de blackout.

‘‘(3) EXCEÇÃO PARA PERÍODOS DE BLACKOUT COM APLICABILIDADE LIMITADA. — Em qualquer caso em que o período de blackout se aplica somente a 1 ou mais participantes ou beneficiários em relação a uma fusão, aquisição, alienação ou transação similar envolvendo o plano ou patrocinador do plano e ocorre exclusivamente em relação a se tornar ou deixar de ser um participante ou beneficiário de acordo com o plano por razão dessa fusão, aquisição, alienação ou transação, a exigência desta subseção que o aviso seja fornecido a todos os participantes e beneficiários deverá ser tratada como cumprida se o aviso exigido de acordo com o parágrafo (1) for fornecido para esses participantes ou beneficiários para quem o período de blackout se aplica assim que razoavelmente aplicável.

‘‘(4) MUDANÇAS NA DURAÇÃO DO PERÍODO DE BLACKOUT. — Se, após o fornecimento do aviso em conformidade com esta subseção, houver uma mudança na data de início ou duração do período de blackout (especificado nesse aviso em conformidade com o parágrafo (2)(A)(iii)), o administrador deverá fornecer aos participantes e beneficiários afetados um aviso sobre a mudança assim que razoavelmente praticável. Em relação ao período de blackout prorrogado, esse aviso deverá cumprir as exigências do parágrafo (2)(D) e deverá especificar qualquer mudança material nas questões mencionadas nas cláusulas (i) a (v) do parágrafo (2)(A).

‘‘(5) EXCEÇÕES REGULATÓRIAS. — A Secretaria pode fornecer por regulamento para exceções adicionais às exigências desta subseção que a Secretaria determinar serem de interesse dos participantes e beneficiários.

‘‘(6) ORIENTAÇÃO E AVISOS DE MODELO. — A Secretaria deverá emitir avisos de orientação e modelo que cumprem as exigências desta subseção.

‘‘(7) PERÍODO DE BLACKOUT. — Para fins desta subseção —

‘‘(A) EM GERAL. — O termo ‘período de blackout’ designa, em relação a um plano de conta individual, qualquer período pelo qual qualquer habilidade de participantes ou beneficiários de acordo com o plano, que estiver de outra forma disponível de acordo com os termos desse plano, para orientar ou diversificar ativos creditados para suas contas, para obter empréstimos do plano ou para obter distribuições do plano, seja temporariamente suspensa, limitada ou restrita, se essa suspensão, limitação ou restrição for para qualquer período de mais de 3 dias úteis consecutivos.

‘‘(B) EXCLUSÕES. — O termo ‘período de blackout’ não inclui uma suspensão, limitação ou restrição—

‘‘(i) que ocorre por razão da aplicação das leis de valores mobiliários (conforme definido na seção 3(a)(47) da Lei de Valores Mobiliários de 1934),

‘‘(ii) que é uma mudança ao plano que fornece uma suspensão, limitação ou restrição regularmente programada que é divulgada para participantes ou beneficiários através de qualquer resumo de alterações importantes, quaisquer materiais descrevendo alternativas de investimento específicas de acordo com o plano, ou quaisquer de suas mudanças, ou

‘‘(iii) que se aplica somente a 1 ou mais indivíduos, sendo cada um o participante, um recebedor (conforme definido na seção 206(d)(3)(K)), ou qualquer outro beneficiário em conformidade com a ordem das relações domésticas qualificadas (conforme definido na seção 206(d)(3)(B)(i)).
‘‘(8) PLANO DE CONTA INDIVIDUAL. —

‘‘(A) EM GERAL. — Para fins desta subseção, o termo ‘plano de conta individual’ terá o significado a ele fornecido na seção 3(34), exceto que esse termo não incluirá um plano de aposentadoria de um participante.

‘‘(B) PLANO DE APOSENTADORIA DE UM PARTICIPANTE. — Para fins do subparágrafo (A), o termo ‘plano de aposentadoria de um participante’ designa um plano de aposentadoria que —

‘‘(i) no primeiro dia do ano do plano—

‘‘(I) cobriu somente a empregadora (e o cônjuge da empregadora) e a empregadora deteve a totalidade dos negócios (sejam incorporados ou não), ou

‘‘(II) cobriu somente um ou mais sócios (e seus cônjuges) em uma parceria comercial (incluindo sócios em uma corporação S ou C (conforme definido na seção 1361(a) do Código de Receita Interna de 1986)),

‘‘(ii) cumpre as exigências de cobertura mínimas da seção 410(b) do Código de Receita Interna de 1986 (como em efeito sobre a data da promulgação deste parágrafo) sem ser combinado com qualquer outro plano dos negócios que abrange os funcionários dos negócios,

‘‘(iii) não fornece benefícios para qualquer um exceto a empregadora (e o cônjuge da empregadora) ou os sócios (e seus cônjuges),

‘‘(iv) não cobre um negócio que é um membro de um grupo de serviço afiliado, um grupo controlado de corporações, ou um grupo de negócios sob controle comum, e

‘‘(v) não cobre um negócio que arrenda funcionários.’’.

(2) EMISSÃO DE ORIENTAÇÃO INICIAL E AVISO DE MODELO. — A Secretaria do Trabalho deverá emitir orientação inicial e um aviso modelo em conformidade com a seção 101(i)(6) da Lei de Garantia de Renda ao Trabalhador Aposentado de 1974 (conforme adicionado por esta subseção) no máximo até 1 de janeiro de 2003. No máximo 75 dias após a data da promulgação desta Lei, a Secretaria deverá promulgar normas finais provisórias necessárias para realizar as alterações feitas por esta subseção.

(3) PENALIDADES CIVIS PARA O NÃO FORNECIMENTO DE AVISO. — A seção 502 dessa Lei (29 U.S.C. 1132) é aditada—

(A) na subseção (a)(6), eliminando ‘‘(5), ou (6)’’ e inserindo ‘‘(5), (6), ou (7)’’;

(B) redesignando o parágrafo (7) da subseção (c) como parágrafo (8); e

(C) inserindo após parágrafo (6) da subseção (c) o seguinte novo parágrafo:

‘‘(7) A Secretaria pode avaliar uma penalidade civil contra um administrador do plano de até $100 por dia a contar da data da falha ou recuso do administrador do plano em fornecer aviso aos participantes e beneficiários em conformidade com a seção 101(i). Para fins deste parágrafo, cada violação em relação a qualquer participante ou beneficiário solteiro deverá ser tratada como uma violação separada.’’.
(3) ALTERAÇÕES DE PLANO. — Se qualquer alteração feita por esta subseção exigir uma alteração a qualquer plano, essa alteração do plano não será exigida antes do ano do primeiro plano iniciando a partir da data de entrada em vigor desta seção, se —
(A) durante o período após essa alteração feita por esta subseção ter efeito e antes do ano desse primeiro plano, o plano é operado em cumprimento de boa fé das exigências dessa alteração feita por esta subseção, e

(B) a alteração desse plano se aplicar retroativamente ao período após essa alteração feita por esta subseção ter efeito e antes do ano desse primeiro plano.

(c) DATA DE ENTRADA EM VIGOR. — As disposições desta seção (incluindo as alterações feitas) terão efeito 180 dias após a data da promulgação desta Lei. O cumprimento de boa fé das exigências dessas disposições antes da emissão de regulamentos aplicáveis deverá ser tratado como cumprimento dessas disposições.

SEC. 307. NORMAS DE RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL DE ADVOGADOS.

No máximo 180 dias após a data de promulgação desta Lei, a Comissão deverá emitir normas, do interesse público e para a proteção de investidores, estabelecendo padrões mínimos de conduta profissional para advogados presentes e praticantes perante a Comissão de qualquer forma na representação de emissores, incluindo uma norma —

(1) que exige um advogado que relate a evidência da violação material da lei de valores mobiliários ou violação de dever fiduciário ou violação similar pela empresa ou qualquer agente, para o advogado ou o diretor executivo da empresa (ou equivalente); e

(2) se o advogado ou diretor não responder apropriadamente à evidência (adotando, conforme necessário, medidas corretivas apropriadas ou sanções em relação à violação), exigindo que o advogado relate a evidência ao comitê de auditoria do Conselho de administração do emissor ou para outro comitê do Conselho de administração consistindo exclusivamente de conselheiros não empregados direta ou indiretamente pelo emissor ou para o Conselho de administração.

SEC. 308. FUNDOS JUSTOS DE INVESTIDORES.

(a) PENALIDADES CIVIS ADICIONADAS A FUNDOS DE RESTITUIÇÃO PARA A ASSISTÊNCIA DE VÍTIMAS. — Se em qualquer ação judicial ou administrativa instaurada pela Comissão de acordo com as leis de valores mobiliários (tal como o termo é definido na seção 3(a)(47) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78c(a)(47)) a Comissão obtiver uma ordem exigindo restituição contra qualquer pessoa por uma violação dessas leis ou suas normas ou regulamentos, ou essa pessoa concordar na resolução de qualquer dessas ações para essa restituição, e a Comissão também obtiver em conformidade com essas leis uma penalidade civil contra essa pessoa, o valor dessa penalidade civil deverá, sob a moção ou direção da Comissão, ser adicionado e se tornar parte do fundo de restituição para o benefício das vítimas dessa violação.

(b) ACEITE DE DOAÇÕES ADICIONAIS. — A Comissão está autorizada a aceitar, manter e administrar, e utilizar doações, heranças e legados de propriedade, tanto móvel quanto imóvel, para os Estados Unidos por um fundo de restituição descrito na subseção (a). Essas doações, heranças e legados de dinheiro e produtos das vendas de outra propriedade recebidos como doações, heranças ou legados deverão ser depositados no fundo de restituição e estarão disponíveis para alocação em conformidade com subseção (a).

(c) ESTUDO EXIGIDO. —

(1) ASSUNTO DO ESTUDO. — A Comissão deverá revisar e analisar—
(A) ações de execução pela Comissão dos cinco anos antes da data da promulgação desta Lei que incluíram processos para obter penalidades civis ou restituições para identificar áreas em que esses processos podem ser utilizados para fornecer eficiente, efetiva e justamente restituição para investidores prejudicados; e
(B) outros métodos para fornecer mais eficiente, efetiva e justamente restituição para investidores prejudicados, incluindo métodos para aperfeiçoar as taxas de cobrança para penalidades civis e restituições.

(2) RELATÓRIO EXIGIDO.  — A Comissão deverá relatar suas descobertas para o Comitê sobre Serviços Financeiros da Câmara dos Representantes e o Comitê sobre Assuntos bancários, habitacionais e urbanos do Senado dentro de 180 dias após a data da promulgação desta Lei, e utilizará essas descobertas para revisar suas normas e regulamentos, conforme necessário. O relatório deverá incluir uma discussão sobre ações regulatórias ou legislativas que são recomendadas ou que venham a ser necessárias para direcionar questões identificadas no estudo.

(d) ALTERAÇÕES DE CONFORMIDADE. — Cada uma das seguintes disposições é aditada inserindo ‘‘, exceto se de outra forma previsto na seção 308 da Lei Sarbanes-Oxley de 2002’’ após ‘‘Tesouro dos Estados Unidos’’:

(1) A seção 21(d)(3)(C)(i) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78u(d)(3)(C)(i)).

(2) A seção 21A(d)(1) dessa Lei (15 U.S.C. 78u-1(d)(1)).

(3) A seção 20(d)(3)(A) da Lei de Valores mobiliários de 1933 (15 U.S.C. 77t(d)(3)(A)).

(4) A seção 42(e)(3)(A) da Lei de Empresas de Investimento de 1940 (15 U.S.C. 80a–41(e)(3)(A)).

(5) A seção 209(e)(3)(A) da Lei dos Consultores de investimento de 1940 (15 U.S.C. 80b–9(e)(3)(A)).

(e) DEFINIÇÃO. — Conforme utilizado nesta seção, o termo ‘‘fundo de restituição’’ designa um fundo estabelecido em qualquer processo administrativo ou judicial descrito na subseção (a).

TÍTULO IV — DIVULGAÇÕES FINANCEIRAS

AVANÇADAS
SEC. 401. DIVULGAÇÕES DE RELATÓRIOS PERIÓDICOS.

(a) DIVULGAÇÕES EXIGIDAS. — A seção 13 da Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78m) é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘(i) PRECISÃO DE RELATÓRIOS FINANCEIROS. — Cada relatório financeiro que contiver demonstrativos financeiros, e que deve ser elaborado em conformidade com (ou reconciliado para) princípios contábeis geralmente aceitos de acordo com este título e registrado na Comissão deverá refletir todos os ajustes de correção material que foram identificados por uma empresa de contabilidade pública registrada em conformidade com os princípios contábeis geralmente aceitos e as normas e regulamentos da Comissão.

‘‘(j) TRANSAÇÕES EXTRA-BALANÇO PATRIMONIAL. — No máximo 180 dias após a data de promulgação da Lei Sarbanes-Oxley de 2002, a Comissão deverá emitir normas finais prevendo que cada relatório financeiro anual e trimestral que deve ser arquivado na Comissão deverá divulgar todas as transações patrimoniais extra-balanço materiais, acordos, obrigações (incluindo obrigações contingentes), e outras relações do emissor com pessoas jurídicas não-consolidadas ou outras pessoas, que venham a ter um efeito material atual ou futuro sobre a condição financeira, mudanças na condição financeira, resultados de operações, liquidez, gastos de capital, recursos de capital ou componentes significativos de receitas ou despesas.’’.

(b) NORMAS DA COMISSÃO SOBRE NÚMEROS PRÓ-FORMA. — No máximo 180 dias após a data de promulgação da Lei Sarbanes-Oxley de 2002, a Comissão deverá emitir normas finais prevendo que as informações financeiras pró-forma incluídas em qualquer relatório periódico ou outro registrado na Comissão em conformidade com as leis de valores mobiliários, ou em qualquer divulgação pública ou nota à imprensa, entre outras, deverão ser apresentadas de uma forma que —

(1) não contenham uma declaração incorreta do fato importante ou se omitam em declarar um fato importante necessário para fazer as informações financeiras pró-forma, em vista das circunstâncias de acordo com as quais são apresentadas, sem enganos; e

(2) reconciliem com a condição financeira e os resultados de operações do emissor de acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos.

(c) ESTUDO E RELATÓRIO SOBRE PESSOAS JURÍDICAS COM FINALIDADES ESPECIAIS. —

(1) ESTUDO 
EXIGIDO. — A Comissão deverá, no máximo 1 ano após a data de entrada em vigor da adoção de normas de divulgação extra-balanço patrimonial exigidas pela seção 13(j) da Lei de Valores mobiliários de 1934, conforme adicionadas por esta seção, concluir um estudo de registros por emissores e suas divulgações para determinar—

(A) a medida de transações extra-balanço patrimonial, incluindo ativos, responsabilidades, arrendamentos, prejuízos e o uso de entidades para fins especiais; e

(B) se as normas contábeis geralmente aceitas resultarem em demonstrativos financeiros de emissores que refletem as economias dessas transações extra-balanço patrimonial para investidores de uma forma transparente.

(2) RELATÓRIO E RECOMENDAÇÕES. — No máximo 6 meses após a data de conclusão do estudo exigido pelo parágrafo (1), a Comissão deverá apresentar um relatório para o Presidente, o Comitê sobre Assuntos bancários, habitacionais e urbanos do Senado e o Comitê sobre Serviços Financeiros da Câmara dos Representantes, estabelecendo—

(A) o valor ou uma estimativa de valor de transações extra-balanço patrimonial, incluindo ativos, responsabilidades, arrendamentos, prejuízos e o uso de entidades para fins especiais por emissores que registram relatórios periódicos em conformidade com a seção 13 ou 15 da Lei de Valores Mobiliários de 1934;

(B) a medida para a qual as pessoas jurídicas com finalidades especiais são utilizadas para facilitar transações extra-balanço patrimonial;

(C) se os princípios contábeis geralmente aceitos ou as normas da Comissão resultam em demonstrativos financeiros de emissores que refletem as economias dessas transações para investidores de uma forma transparente;

(D) se os princípios contábeis geralmente aceitos resultam especificamente na consolidação de pessoas jurídicas com finalidades especiais patrocinadas por um emissor em casos em que o emissor tem a maioria dos riscos e recompensas da pessoa jurídica com finalidade especial; e

(E) quaisquer recomendações da Comissão para aperfeiçoar a transparência e a qualidade de relatórios de transações extra-balanço patrimonial nos demonstrativos financeiros e divulgações que devem ser registradas por um emissor na Comissão.

SEC. 402. DISPOSIÇÕES AVANÇADAS DE CONFLITO DE INTERESSE.

(a) PROIBIÇÃO SOBRE EMPRÉSTIMOS PESSOAIS PARA EXECUTIVOS. — A seção 13 da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78m), conforme aditada por esta Lei, é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘(k) PROIBIÇÃO SOBRE EMPRÉSTIMOS PESSOAIS PARA EXECUTIVOS. —

‘‘(1) EM GERAL. — Será ilegal para qualquer emissor (conforme definido na seção 2 da Lei Sarbanes-Oxley de 2002), direta ou indiretamente, inclusive através de qualquer subsidiária, estender ou manter crédito, fazer acordo para a extensão de crédito, ou renovar uma extensão de crédito, na forma de empréstimo pessoal para ou por qualquer conselheiro ou diretor executivo (ou equivalente) desse emissor. Uma extensão de crédito mantida pelo emissor na data de promulgação desta subseção não estará sujeita às disposições desta subseção, ressalvando-se que não há alteração material a qualquer termo de qualquer dessas extensões de crédito ou qualquer renovação de qualquer dessas extensões de crédito a partir dessa data de promulgação.

 ‘‘(2) LIMITAÇÃO. — O parágrafo (1) não impede qualquer empréstimo para melhoria da casa e casa pré-fabricada (conforme esse termo é definido na seção 5 da Lei de Empréstimo dos proprietários de casa (12 U.S.C. 1464)), crédito do consumidor (conforme definido na seção 103 da Lei de proteção do crédito ao consumidor (15 U.S.C. 1602)), ou qualquer extensão de crédito de acordo com um plano de crédito final aberto (conforme definido na seção 103 da Lei de proteção do crédito ao consumidor (15 U.S.C. 1602)), ou um cartão de crédito (conforme definido na seção 127(c)(4)(e) da Lei de proteção do crédito ao consumidor (15 U.S.C. 1637(c)(4)(e)), ou qualquer extensão de crédito por um corretor ou negociante registrado de acordo com a seção 15 deste título para um funcionário desse corretor ou negociante para comprar, negociar ou conseguir valores mobiliários, o que é permitido de acordo com as normas ou regulamentos do Conselho de Governadores do Sistema de Reserva Federal em conformidade com a seção 7 deste título (exceto uma extensão de crédito que deveria ser utilizada para comprar as ações desse emissor), isto é—

‘‘(A) feito ou previsto no curso normal do negócio de crédito ao consumidor desse emissor;

‘‘(B) de um tipo que é geralmente disponibilizado por esse emissor para o público; e

‘‘(C) feito por esse emissor em termos de mercado, ou termos que são não mais favoráveis do que aqueles oferecidos pelo emissor para o público geral para essas extensões de crédito.

‘‘(3) NORMA DE INTERPRETAÇÃO DE DETERMINADOS EMPRÉSTIMOS. — O parágrafo (1) não se aplica a qualquer empréstimo feito ou mantido por uma instituição depositária segurada (conforme definido na seção 3 da Lei de Seguro de Depósito Federal (12 U.S.C. 1813)), se o empréstimo estiver sujeito às restrições de crédito a investidores do banco da seção 22(h) da Lei de Reserva Federal (12 U.S.C. 375b).’’.

SEC. 403. DIVULGAÇÕES DE TRANSAÇÕES ENVOLVENDO A ADMINISTRAÇÃO E OS PRINCIPAIS ACIONISTAS.

(a) ALTERAÇÃO. — A seção 16 da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78p) é aditada eliminando o título dessa seção e subseção (a) e inserindo o seguinte:

‘‘SEC. 16. CONSELHEIROS, DIRETORES E PRINCIPAIS ACIONISTAS.

‘‘(a) DIVULGAÇÕES EXIGIDAS.—

‘‘(1) CONSELHEIROS, DIRETORES E PRINCIPAIS ACIONISTAS OBRIGADOS A REGISTRAR. — Toda pessoa que for direta ou indiretamente o proprietário beneficiário de mais de 10 por cento de qualquer classe de qualquer título de participação acionária (exceto um valor mobiliário isento) que está registrado em conformidade com a seção 12, ou que é um conselheiro ou um diretor do emissor desse valor mobiliário, deverá registrar as declarações exigidas por esta subseção na Comissão (e, se esse valor mobiliário for registrado em uma bolsa de valores nacional, também na bolsa).

‘‘(2) MOMENTO DE REGISTRO. — As declarações exigidas por esta subseção deverão ser registradas —

‘‘(A) no momento do registro desse valor mobiliário em uma bolsa de valores nacional ou na data de entrada em vigor de uma declaração de registro arquivada em conformidade com a seção 12(g);

‘‘(B) dentro de 10 dias após ele ou ela se tornar esse proprietário, conselheiro ou diretor beneficiário;

‘‘(C) se houver uma mudança nessa propriedade, ou se essa pessoa tiver comprado ou vendido um contrato de permuta baseado em valor mobiliário (conforme definido na seção 206(b) da Lei Gramm-Leach-Bliley (15 U.S.C. 78c nota)) envolvendo esse título de participação acionária, antes do final do segundo dia útil após o dia em que a transação em questão foi executada, ou em outro momento conforme a Comissão estabelecer, por regra, em qualquer caso em que a Comissão determinar que esse período de 2 dias não é praticável.

‘‘(3) CONTEÚDO DE DECLARAÇÕES. — A declaração registrada —

‘‘(A) de acordo com o subparágrafo (A) ou (B) do parágrafo (2) deverá conter um declaração sobre o valor de todos os títulos de participação acionária desse emissor dos quais a pessoa registrante é a proprietária beneficiária; e

‘‘(B) de acordo com o subparágrafo (C) desse parágrafo deverá indicar propriedade pela pessoa registrante na data de registro, quaisquer mudanças nessa propriedade e as compras e vendas do contrato de permutas baseado em valor mobiliário como ocorreram desde o registro mais recente de acordo com esse subparágrafo.

‘‘(4) REGISTRO ELETRÔNICO E DISPONIBILIDADE. — Iniciando no máximo 1 ano após a data de promulgação da Lei Sarbanes-Oxley de 2002 —

‘‘(A) a declaração registrada de acordo com o subparágrafo (C) do parágrafo (2) deverá ser registrada eletronicamente;

‘‘(B) a Comissão deverá fornecer cada uma dessas declarações em um site da internet publicamente acessível no máximo no final do dia útil após esse registro; e

‘‘(C) o emissor (se o emissor mantiver um website corporativo) deverá fornecer essa declaração nesse website corporativo, no máximo no final do dia útil seguinte ao registro.’’.

(b) DATA DE ENTRADA EM VIGOR. — A alteração feita por esta seção deverá ser válida 30 dias após a data da promulgação desta Lei.

SEC. 404. GERENCIAMENTO DE AVALIAÇÃO DE CONTROLES INTERNOS.

(a) NORMAS EXIGIDAS. — A Comissão deverá prescrever normas que exigem que cada relatório anual exigido pela seção 13(a) ou 15(d) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78m ou 78o(d)) contenha um relatório de controle interno, que deverá —

(1) declarar a responsabilidade de gerenciamento pelo estabelecimento e manutenção de uma estrutura e procedimentos adequados do controle interno para o relatório financeiro; e

(2) conter uma avaliação, no final do exercício fiscal mais recente do emissor, da efetividade da estrutura e procedimentos do controle interno do emissor para o relatório financeiro.

(b) AVALIAÇÃO E RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO. — Em relação à avaliação de controle interno exigida pela subseção (a), cada empresa de contabilidade pública registrada que elabora ou emite o relatório de auditoria para o emissor deverá atestar e relatar sobre a avaliação feita pela administração do emissor. Uma atestação feita de acordo com esta subseção deverá ser feita em conformidade com os padrões de compromissos de atestação emitidos ou adotados pelo Conselho. Qualquer dessas atestações não deverá ser o assunto de compromisso separado.

SEC. 405. ISENÇÃO.

Nada contido na seção 401, 402, ou 404, nas alterações feitas por essas seções, ou nas normas da Comissão de acordo com essas seções deverão se aplicar a qualquer empresa de investimento registrada de acordo com a seção 8 da Lei de Empresa de Investimento de 1940 (15 U.S.C. 80a–8).

SEC. 406. CÓDIGO E ÉTICA PARA DIRETORES FINANCEIROS SENIORES.

(a) DIVULGAÇÃO DO CÓDIGO DE ÉTICA. — A Comissão deverá emitir normas para exigir que cada emissor, juntamente com os relatórios periódicos exigidos em conformidade com a seção 13(a) ou 15(d) da Lei de Valores Mobiliários de 1934, divulgue se esse emissor adotou ou não um código de ética, e se não, a razão para isso, para diretores financeiros seniores, aplicável para seu diretor financeiro principal e controlador ou principal direto contábil, ou pessoas que desempenham funções similares.

(b) MUDANÇAS EM CÓDIGOS DE ÉTICA. — A Comissão deverá revisar seus regulamentos referentes às questões que exigem a divulgação imediata em Formulário 8–K (ou qualquer sucessor) para exigir que a divulgação imediata, por meio do arquivamento desse formulário, disseminação pela Internet ou por outros meios eletrônicos, por qualquer emissor sobre qualquer mudança ou renúncia do código de ética para diretores financeiros seniores.

(c) DEFINIÇÃO. — Nesta seção, o termo ‘‘código de ética’’ designa esses padrões conforme são razoavelmente necessários para promover —

(1) conduta honesta e ética, incluindo o tratamento ético de conflitos de interesse reais ou aparentes entre relações pessoais e profissionais;

(2) divulgação completa, justa, precisa, oportuna e compreensível nos relatórios periódicos que devem ser registrados pelo emissor; e

(3) cumprimento das normas e regulamentos governamentais aplicáveis.

(d) PRAZO PARA ELABORAÇÃO DE NORMAS. — A Comissão deverá—

(1) propor normas para implementar esta seção, no máximo 90 dias após a data de promulgação desta Lei; e

(2) emitir normas finais para implementar esta seção, no máximo 180 dias após essa data de promulgação.

SEC. 407. DIVULGAÇÃO DE ESPECIALISTA FINANCEIRO DO COMITÊ DE AUDITORIA.

(a) NORMAS 
QUE DEFINEM ‘‘ESPECIALISTA FINANCEIRO’’. — A Comissão deverá emitir normas, conforme necessário ou apropriado para o interesse público e consistente com a proteção de investidores, para exigir que cada emissor, juntamente com os relatórios periódicos exigidos em conformidade com as seções 13(a) e 15(d) da Lei de Valores Mobiliários de 1934, divulguem se o comitê de auditoria desse emissor é composto ou não de pelo menos 1 membro que é um especialista financeiro, e se não, as razões para isso, conforme esse termo é definido pela Comissão.

(b) CONSIDERAÇÕES. — Ao definir o termo ‘‘especialista financeiro’’ para fins da subseção (a), a Comissão deverá considerar se a pessoa tem, através de ensino e experiência como contador público ou auditor ou um diretor financeiro principal, controlador, ou principal diretor contábil de um emissor, ou de uma função que envolve o desempenho de funções similares —

(1) uma compreensão de princípios contábeis geralmente aceitos e demonstrativos financeiros;

(2) experiência—

(A) na elaboração ou auditoria de demonstrativos financeiros de emissores geralmente comparáveis; e

(B) na aplicação desses princípios em relação à contabilidade de estimativas, provisões contábeis e reservas;

(3) experiência com controles contábeis internos; e

(4) um entendimento das funções do comitê de auditoria.
(c) PRAZO PARA ELABORAÇÃO DE NORMA. — A Comissão deverá—

(1) propor normas para implementar esta seção, no máximo 90 dias após a data de promulgação desta Lei; e

(2) emitir normas finais para implementar esta seção, no máximo 180 dias após essa data de promulgação.

SEC. 408. REVISÃO AVANÇADA DE DIVULGAÇÕES PERIÓDICAS POR EMISSORES.

(a) REVISÃO REGULAR E SISTEMÁTICA. — A Comissão deverá revisar as divulgações feitas pelos emissores que relatam de acordo com a seção 13(a) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (incluindo relatórios registrados em Formulário 10–K), e que têm uma classe de valores mobiliários listada em uma bolsa de valores nacional ou negociada em instalação de cotação automatizada da associação nacional de valores mobiliários, em uma base regular e sistemática para a proteção de investidores. Essa revisão deverá incluir uma revisão de um demonstrativo financeiro do emissor.

(b) CRITÉRIOS DE REVISÃO. — Para fins de programação das revisões exigidas pela subseção (a), a Comissão deverá considerar, entre outros fatores —

(1) emissores que emitiram redeclarações materiais de resultados financeiros;

(2) emissores que conhecem a volatilidade significativa em seu preço de ação conforme comparado a outros emissores;

(3) emissores com a maior capitalização de mercado;

(4) empresas emergentes com disparidades nas relações preço-rendimento;

(5) emissores cujas operações afetam significativamente qualquer setor importante da economia; e

(6) quaisquer outros fatores que a Comissão venha a considerar relevante.

(c) PERÍODO MÍNIMO DE REVISÃO. — Em nenhum caso um emissor obrigado a registrar relatórios de acordo com a seção 13(a) ou 15(d) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 deverá ser revisado de acordo com esta seção com uma freqüência menos do que uma vez a cada 3 anos.

SEC. 409. DIVULGAÇÕES DE EMISSOR EM TEMPO REAL.

A seção 13 da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78m), conforme aditada por esta Lei, é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘(l) DIVULGAÇÕES DE EMISSOR EM TEMPO REAL. — Cada emissor que relata de acordo com a seção 13(a) ou 15(d) deverá divulgar ao público de forma rápida e corrente essas informações adicionais referentes às mudanças materiais na condição financeira ou operações do emissor, em bom e claro inglês, que podem incluir tendência e informações qualitativas e apresentações gráficas, como a Comissão determinar, por regra, ser necessário ou útil para a proteção de investidores e para o interesse público.’’.

TÍTULO V — CONFLITOS DE INTERESSE

DO ANALISTA
SEC. 501. TRATAMENTO DE ANALISTAS DE VALORES MOBILIÁRIOS POR ASSOCIAÇÕES DE VALORES MOBILIÁRIOS REGISTRADAS E BOLSAS DE VALORES NACIONAIS.

(a) NORMAS RELACIONADAS AOS ANALISTAS DE VALORES MOBILIÁRIOS. — A Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78a et seq.) é aditada inserindo após a seção 15C a seguinte nova seção:

‘‘SEC. 15D. ANALISTAS DE VALORES MOBILIÁRIOS E RELATÓRIOS DE PESQUISA.

‘‘(a) PROTEÇÕES DE ANALISTA. — A Comissão, ou mediante a autorização e direção da Comissão, a associação registrada de valores mobiliários ou bolsa de valores nacional, deverá adotar, no máximo 1 ano após a data de promulgação desta seção, normas razoavelmente designadas para direcionar Conflitos de interesse que podem surgir quando analistas de valores mobiliários recomendam títulos de participação acionária em relatórios de pesquisa e aparições públicas, para aperfeiçoar a objetividade de pesquisa e fornecer aos investidores informações mais úteis e confiáveis, incluindo normas designadas—

‘‘(1) para fomentar a confiança do grande público em pesquisa de valores mobiliários, e proteger a objetividade e independência de analistas de valores mobiliários,—

‘‘(A) restringindo a liberação de uma pré-publicação ou aprovação de relatórios de pesquisa por pessoas contratadas pelo corretor ou negociante que são encarregadas de atividades bancárias de investimento, ou pessoas responsáveis não diretamente pela pesquisa de investimento, exceto a equipe jurídica ou de cumprimento;

‘‘(B) limitando a supervisão e avaliação compensatória de analistas de valores mobiliários a oficiais contratados pelo corretor ou negociante que não são encarregados das atividades bancárias de investimento; e

‘‘(C) Exigindo que um corretor ou negociante e pessoas contratadas por um corretor ou negociante que estão envolvidos com atividades bancárias de investimento não possam, direta ou indiretamente, retaliar ou ameaçar retaliar contra qualquer analista de valores mobiliários contratado por esse corretor ou negociante ou suas afiliadas como resultado de um relatório de pesquisa adverso, negativo ou, de outra forma, desfavorável que venha a afetar adversamente a relação bancária de investimento atual ou futura do corretor ou negociante com o emissor que o sujeito do relatório de pesquisa, exceto que essas normas não podem limitar a autoridade do corretor ou negociante para disciplinar um analista de valores mobiliários para causas, exceto esse relatório de pesquisa em conformidade com as políticas e procedimentos da empresa;

‘‘(2) para definir períodos durante os quais os corretores ou negociantes que participaram, ou participarão, de uma oferta pública de valores mobiliários, já que seguradoras ou negociantes não deveriam publicar ou, de outra forma, distribuir relatórios de pesquisa referentes a esses valores mobiliários ou ao emissor desses valores mobiliários;

‘‘(3) para estabelecer salvaguardas estruturais e institucionais dentro de corretores ou negociantes registrados para garantir que analistas de valores mobiliários sejam separados por partições informacionais apropriadas dentro da empresa da revisão, pressão ou supervisão daqueles cujo envolvimento em atividades bancárias de investimento pode influenciar potencialmente sua decisão ou supervisão; e

‘‘(4) para endereçar essas outras questões conforme a Comissão, ou essa associação ou bolsa, determinar necessário.

‘‘(b) DIVULGAÇÃO. — A Comissão, ou mediante a autorização e direção da Comissão, uma associação registrada de valores mobiliários ou bolsa de valores nacional, deverão adotar, no máximo 1 ano após a data de promulgação desta seção, normas razoavelmente designadas para exigir que cada analista de valores mobiliários para divulgar em aparições públicas, e cada corretor ou negociante registrado divulgue em cada relatório de pesquisa, conforme aplicável, conflitos de interesse que são conhecidos ou deveriam ser conhecidos pelo analista de valores mobiliários ou pelo corretor ou negociante, para existir no momento da aparição ou na data de distribuição do relatório, inclusive—

‘‘(1) na medida em que o analista de valores mobiliários tem dívida ou investimento de capital no emissor que é o sujeito da aparição ou relatório de pesquisa;

‘‘(2) se qualquer remuneração tiver sido recebida pelo corretor ou negociante registrado, ou qualquer afiliada, incluindo o analista de valores mobiliários, do emissor que o sujeito da aparição ou relatório de pesquisa, sujeito a essas isenções conforme a Comissão venha a determinar apropriado e necessário para impedir a divulgação por virtude deste parágrafo de informações relevantes e não divulgadas publicamente referente a transações bancárias de investimento futuras potenciais específicas desse emissor, conforme for apropriado para o interesse público e consistente com a proteção de investidores;

‘‘(3) se um emissor, cujos valores mobiliários são recomendados na aparição ou relatório de pesquisa, atualmente for, ou durante o período de 1 ano antes da data da aparição ou data de distribuição do relatório tiver sido um cliente do corretor ou negociante registrado, e se era, declarando os tipos de serviços prestados para o emissor;

‘‘(4) se o analista de valores mobiliários recebeu remuneração em relação a um relatório de pesquisa, baseado em (entre quaisquer outros fatores) os rendimentos bancários de investimento (sejam geral ou especificamente recebidos do emissor que está sendo analisado) do corretor ou negociante registrado; e

‘‘(5) essas outras divulgações de conflitos de interesse que são relevantes para investidores, analistas de pesquisa, ou o corretor ou negociante conforme a Comissão ou essa associação ou bolsa de valores determinar apropriado.

‘‘(c) DEFINIÇÕES. — Nesta seção —

‘‘(1) O termo ‘analista de valores mobiliários’ designa qualquer pessoa associada de corretor ou negociante registrado que é principalmente responsável, e qualquer pessoa associada que relata direta ou indiretamente para um analista de valores mobiliários em relação à elaboração da substância do relatório de pesquisa, tenham quaisquer dessas pessoas ou não a função de ‘analista de valores mobiliários’; e

‘‘(2) O termo ‘relatório de pesquisa’ designa uma comunicação escrita ou eletrônica que inclui uma análise de títulos de participação acionária de empresas ou indústrias individuais, e que fornece informações razoavelmente suficientes nas quais basear uma decisão de investimento.’’.

(b) EXECUÇÃO. — A seção 21B(a) da Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78u–2(a)) é aditada inserindo ‘‘15D,’’ antes de ‘‘15B’’.

(c) AUTORIDADE DA COMISSÃO. — A Comissão pode promulgar e aditar seus regulamentos, ou orientar uma associação registrada de valores mobiliários ou bolsa de valores nacional a promulgar e aditar suas normas, para realizar a seção 15D da Lei de Valores Mobiliários de 1934, conforme adicionado por esta seção, conforme for necessário para a proteção de investidores e para o interesse público.

TÍTULO VI — COMISSÃO DE RECURSOS

E AUTORIDADE
SEC. 601. AUTORIZAÇÃO DE APROPRIAÇÕES.

A seção 35 da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78kk) é aditada para ser lida da seguinte forma:
‘‘SEC. 35. AUTORIZAÇÃO DE APROPRIAÇÕES.
‘‘Além de quaisquer outros recursos autorizados a serem apropriados para a Comissão, há $776.000.000 do exercício fiscal de 2003 autorizados para serem apropriados para realizar as funções, poderes e deveres da Comissão, dos quais —

‘‘(1) $102.700.000 serão disponibilizados para financiar a remuneração adicional, incluindo salários e benefícios, conforme autorizado na Lei de Benefício Fiscal de Mercados de Investidor e Capital (Lei Pública 107–123; 115 Stat. 2390 et seq.);

‘‘(2) $108.400.000 serão disponibilizados para tecnologia da informação, melhorias de segurança, e atividades de recuperação e mitigação em vista dos ataques terroristas de 11 de setembro de 2001; e

‘‘(3) $98.000.000 serão disponibilizados para adicionar não menos que um adicional de 200 profissionais qualificados para prestar supervisão otimizada de auditores e serviços de auditoria exigidos pelas leis federais de valores mobiliários, e aperfeiçoar a Comissão investigativa e esforços disciplinares em relação a esses auditores e serviços, bem como para equipe de suporte profissional adicional necessária para reforçar os programas da Comissão que envolvem Divulgação Completa e Prevenção e Supressão de Fraude, gerenciamento de risco, revisão de tecnologia industrial, cumprimento, inspeções, verificações, regulamento de mercado e gerenciamento de investimento.’’.

SEC. 602. COMPARECIMENTO E PRÁTICA PERANTE A COMISSÃO.

A Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78a et seq.) é aditada inserindo após seção 4B o seguinte:
‘‘SEC. 4C. COMPARECIMENTO E PRÁTICA PERANTE A COMISSÃO.
‘‘(a) AUTORIDADE PARA REPROVAÇÃO. — A Comissão pode reprovar qualquer pessoa, ou negar, temporária ou permanentemente, para qualquer pessoa o privilégio de aparecer ou praticar perante a Comissão de qualquer forma, se essa pessoa for considerada pela Comissão, após aviso e oportunidade de audiência sobre a questão—

‘‘(1) não possuir as qualificações indispensáveis para representar outros;

‘‘(2) ter falta de caráter ou integridade, ou ter assumido uma conduta profissional indevida ou antiética; ou

‘‘(3) ter violado intencionalmente ou auxiliado e incitado intencionalmente a violação de qualquer disposição das leis de valores mobiliários ou das normas e regulamentos emitidos de acordo com elas.

‘‘(b) DEFINIÇÃO. — Em relação a qualquer empresa de contabilidade pública registrada ou pessoa associada, para fins desta seção, o termo ‘conduta profissional indevida’ designa —

‘‘(1) conduta intencional ou consciente, incluindo conduta negligente, que resulta em uma violação de padrões profissionais aplicáveis; e

‘‘(2) conduta negligente na forma de —

‘‘(A) um simples exemplo de conduta altamente desmedida que resulta em uma violação de padrões profissionais aplicáveis em circunstâncias em que a empresa de contabilidade pública registrada ou pessoa associada sabe, ou deveria saber, que o escrutínio elevado é garantido; ou

‘‘(B) exemplos repetidos de conduta desmedida, cada um resultando em uma violação de padrões profissionais aplicáveis, que indicam uma falta de competência para prática perante a Comissão.’’.

SEC. 603. AUTORIDADE DE TRIBUNAL FEDERAL PARA IMPÔR BARREIRAS DE AÇÃO DE BAIXO PREÇO.

(a) LEI DE VALORES MOBILIÁRIOS DE 1934. — A seção 21(d) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78u(d)), conforme aditada por esta Lei, é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘(6) AUTORIDADE DE UM TRIBUNAL PARA PROIBIR PESSOAS DE PARTICIPAREM DE UMA OFERTA DE AÇÃO DE BAIXO PREÇO. —

‘‘(A) EM GERAL. — Em qualquer processo de acordo com o parágrafo (1) contra qualquer pessoa que participa de, ou, no momento da conduta imprópria alegada que estava participando de, uma oferta de ação de baixo preço, o tribunal pode proibir essa pessoa de participar em uma oferta de ação de baixo preço, condicional ou incondicionalmente, e permanentemente ou por esse período de tempo conforme o tribunal determinar.

‘‘(B) DEFINIÇÃO. — Para fins deste parágrafo, o termo ‘pessoa que participa de uma oferta de ação de baixo preço’ inclui qualquer pessoa contratada para as atividades com um corretor, negociante ou emissor para fins de emissão, negociação ou indução ou tentativa de indução da compra ou venda de qualquer ação de baixo preço. A Comissão pode, por regra ou regulamento, definir esse termo para incluir outras atividades, e pode, por regra, regulamento ou ordem, isentar qualquer pessoa ou classe de pessoas, total ou parcialmente, condicional ou incondicionalmente, da inclusão nesse termo.’’.

(b) LEI DE VALORES MOBILIÁRIOS DE 1933. — A seção 20 da Lei de valores mobiliários de 1933 (15 U.S.C. 77t) é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘(g) AUTORIDADE DE UM TRIBUNAL PARA PROIBIR PESSOAS DE PARTICIPAREM DE UMA OFERTA DE AÇÃO DE BAIXO PREÇO. —

‘‘(1) EM GERAL. — Em qualquer processo de acordo com a subseção (a) contra qualquer pessoa que participa, ou, no momento da conduta imprópria alegada, que estava participando de uma oferta de ação de baixo preço, o tribunal pode proibir essa pessoa de participar em uma oferta de ação de baixo preço, condicional ou incondicionalmente, e permanentemente ou por esse período de tempo conforme o tribunal determinar.

‘‘(2) DEFINIÇÃO. — Para fins deste parágrafo, o termo ‘pessoa que participa de uma oferta de ação de baixo preço’ inclui qualquer pessoa contratada para as atividades com um corretor, negociante ou emissor para fins de emissão, negociação ou indução ou tentativa de indução da compra ou venda de qualquer ação de baixo preço. A Comissão pode, por regra ou regulamento, definir esse termo para incluir outras atividades, e pode, por regra, regulamento ou ordem, isentar qualquer pessoa ou classe de pessoas, total ou parcialmente, condicional ou incondicionalmente, da inclusão nesse termo.’’.

SEC. 604. QUALIFICAÇÕES DE PESSOAS ASSOCIADAS DE CORRETORES E NEGOCIANTES.

(a) CORRETORES E NEGOCIANTES. — A seção 15(b)(4) da Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78o) é aditada—

(1) eliminando o subparágrafo (F) e inserindo o seguinte:

‘‘(F) está sujeito a qualquer ordem da Comissão que impede ou suspende o direito da de ser associada a um corretor ou negociante;’’; e

(2) no subparágrafo (G), eliminando o período no final e inserindo o seguinte: ‘‘; ou

‘‘(H) está sujeito a qualquer ordem final da comissão estadual de valores mobiliários (ou qualquer representante ou diretor que desempenha funções similares), autoridade estadual que supervisiona ou verifica bancos, associações de poupança ou cooperativas de crédito, comissão estadual de seguro (ou qualquer representante ou cargo que desempenha funções similares), uma agência bancária federal competente (conforme definido na seção 3 da Lei de Seguro de Depósito Federal (12 U.S.C. 1813(q))), ou a Administração Nacional de Associação de Crédito, que —

‘‘(i) impede essa pessoa de associar-se a uma pessoa jurídica regulada por essa comissão, autoridade, representante ou diretor, ou de assumir os negócios de valores mobiliários, seguro, bancário, atividades de associação de poupança ou atividades de cooperativa de crédito; ou

‘‘(ii) constitui uma ordem final baseada em violações de quaisquer leis ou regulamentos que proíbem conduta fraudulenta, manipulativa ou enganosa.’’.

(b) CONSULTORES DE INVESTIMENTO. — A seção 203(e) da Lei de Consultores de investimento de 1940 (15 U.S.C. 80b–3(e)) é aditada—

(1) eliminando o parágrafo (7) e inserindo o seguinte:

‘‘(7) está sujeito a qualquer ordem da Comissão que impede ou suspende o direito da pessoa de ser associada a um consultor de investimento;’’;

(2) no parágrafo (8), eliminando o período no final e inserindo ‘‘; ou’’; e

(3) adicionando no final o seguinte:

‘‘(9) está sujeito a qualquer ordem final da comissão estadual de valores mobiliários (ou qualquer representante ou diretor que desempenha funções similares), autoridade estadual que supervisiona ou verifica bancos, associações de poupança ou cooperativas de crédito, comissão estadual de seguro (ou qualquer representante ou cargo que desempenha funções similares), uma agência bancária federal competente (conforme definido na seção 3 da Lei de Seguro de Depósito Federal (12 U.S.C. 1813(q))), ou a Administração Nacional de Associação de Crédito, que —

‘‘(A) impede essa pessoa de associar-se a uma pessoa jurídica regulada por essa comissão, autoridade, representante ou diretor, ou de assumir os negócios de valores mobiliários, seguro, bancário, atividades de associação de poupança ou atividades de cooperativa de crédito; ou

‘‘(B) constitui uma ordem final baseada em violações de quaisquer leis ou regulamentos que proíbem conduta fraudulenta, manipulativa ou enganosa.’’.

(c) ALTERAÇÕES DE CONFORMIDADE.—

(1) LEI DE VALORES MOBILIÁRIOS DE 1934. — A Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78a et seq.) é aditada—

(A) na seção 3(a)(39)(F) (15 U.S.C. 78c(a)(39)(F))—

(i) eliminando ‘‘ou (G)’’ e inserindo ‘‘(H), ou (G)’’; e

(ii) inserindo ‘‘, ou está sujeito a uma ordem ou descoberta,’’ antes de ‘‘enumerado’’;

(B) em cada um dentre a seção 15(b)(6)(A)(i) (15 U.S.C. 78o(b)(6)(A)(i)), os parágrafos (2) e (4) da seção 15B(c) (15 U.S.C. 78o–4(c)), e os subparágrafos (A) e (C) da seção 15C(c)(1) (15 U.S.C. 78o–5(c)(1))—

(i) eliminando ‘‘ou (G)’’ em cada lugar que o termo aparece e inserindo ‘‘(H), ou (G)’’; e

(ii) eliminando ‘‘ou omissão’’ em cada lugar que o termo aparece, e inserindo ‘‘, ou está sujeito a uma ordem ou descoberta,’’; e

(C) em cada um dos parágrafos (3)(A) e (4)(C) da seção 17A(c) (15 U.S.C. 78q–1(c))—

(i) eliminando ‘‘ou (G)’’ em cada lugar que o termo aparece e inserindo ‘‘(H), ou (G)’’; e

(ii) inserindo ‘‘, ou está sujeito a uma ordem ou descoberta,’’ antes de ‘‘enumerado’’ em cada lugar que o termo aparece.

(2) LEI DE CONSULTORES DE INVESTIMENTO DE 1940. — A seção 203(f) da Lei de Consultores de investimento de 1940 (15 U.S.C. 80b–3(f)) é aditada—

(A) eliminando ‘‘ou (8)’’ e inserindo ‘‘(8), ou (9)’’; e

(B) inserindo ‘‘ou (3)’’ após ‘‘parágrafo (2)’’.

TÍTULO VII — ESTUDOS E RELATÓRIOS

SEC. 701. ESTUDO E RELATÓRIO GAO REFERENTE À CONSOLIDAÇÃO DE EMPRESAS PÚBLICAS DE CONTABILIDADE.

(a) ESTUDO EXIGIDO. — O controlador geral dos Estados Unidos deverá conduzir um estudo —

(1) para identificar —

(A) os fatores que levaram à consolidação de empresas públicas de contabilidade desde 1989 e a conseqüente redução no número de empresas capazes de prestar serviços de auditoria para grandes organizações comerciais nacionais e multinacionais que estão sujeitas às leis de valores mobiliários;

(B) o impacto presente e futuro da condição descrita no subparágrafo (A) sobre formação de capital e mercado de valores mobiliários, tanto nacional quanto internacional; e

(C) soluções para quaisquer problemas identificados de acordo com o subparágrafo (B), incluindo maneiras de aumentar a concorrência e o número de empresas capazes de prestar serviços de auditoria para grandes organizações comerciais nacionais e multinacionais que estão sujeitas às leis de valores mobiliários;

(2) sobre os problemas, se houver, enfrentados pelas organizações comerciais que resultaram de concorrência limitada entre empresas de contabilidade públicas, incluindo —

(A) custos mais altos;

(B) menor qualidade de serviços;

(C) diminuição da capacidade de auditoria independente; ou

(D) falta de escolha; e

(3) se e em que medida os regulamentos federais ou estaduais impedem a concorrência entre as empresas públicas de contabilidade.

(b) CONSULTORIA. — Ao planejar e conduzir o estudo de acordo com esta seção, o controlador geral deverá consultar-se com —

(1) a Comissão;

(2) os órgãos regulatórios que desempenham funções similares para a Comissão dentro de outros países integrantes do Grupo de Sete Nações Industrializadas;

(3) o Departamento de Justiça; e

(4) qualquer outra organização do setor público ou privado que o controlador geral considera apropriada.

(c) RELATÓRIO EXIGIDO. — No máximo 1 ano após a data de promulgação desta Lei, o controlador geral deverá apresentar um relatório sobre os resultados do estudo exigido por esta seção para o Comitê sobre Assuntos bancários, habitacionais e urbanos do Senado e o Comitê sobre Serviços Financeiros da Câmara dos Representantes.

SEC. 702. ESTUDO E RELATÓRIO DA COMISSÃO REFERENTE ÀS AGÊNCIAS DE TAXA DE CRÉDITO.

(a) ESTUDO EXIGIDO. —

(1) EM GERAL. — A Comissão deverá conduzir um estudo sobre o papel e função de agências de taxa de crédito na operação do mercado de valores mobiliários.

(2) ÁREAS DE CONSIDERAÇÃO. — O estudo exigido por esta subseção deverá verificar —

(A) o papel de agências de taxa de crédito na avaliação de emissores de valores mobiliários;

(B) a importância desse papel para investidores e o funcionamento do mercado de valores mobiliários;

(C) quaisquer impedimentos para a avaliação precisa pelas agências de taxa de crédito dos recursos financeiros e riscos de emissores de valores mobiliários;

(D) quaisquer obstáculos para entrar no negócio de atuar como uma agência de taxa de crédito, e quaisquer medidas necessárias para remover esses obstáculos;

(E) quaisquer medidas que venham a ser exigidas para aperfeiçoar a disseminação de informações referentes a esses recursos e riscos quando as agências de taxa de crédito anunciam as taxas de crédito; e

(F) quaisquer conflitos de interesse na operação de agências de taxa de crédito e medidas para prevenir esses conflitos ou melhorar as conseqüências desses conflitos.

(b) RELATÓRIO EXIGIDO. — A Comissão deverá apresentar um relatório sobre o estudo exigido pela subseção (a) para o Presidente, o Comitê sobre Serviços Financeiros da Câmara dos Representantes e o Comitê sobre Assuntos bancários, habitacionais e urbanos do Senado no máximo 180 dias após a data de promulgação desta Lei.

SEC. 703. ESTUDO E RELATÓRIO SOBRE VIOLADORES E VIOLAÇÕES.

(a) ESTUDO. — A Comissão deverá conduzir um estudo para determinar, com base nas informações do período de 1 de janeiro de 1998 a 31 de dezembro de 2001 —

(1) o número de profissionais de valores mobiliários, definido como contadores públicos, empresas públicas de contabilidade, banqueiros de investimento, consultores de investimento, corretores, negociantes, advogados e outros profissionais de valores mobiliários que atuam perante a Comissão —

(A) que foram considerados como tendo ajudado e incitado uma violação das leis federais de valores mobiliários, incluindo as normas ou regulamentos promulgados de acordo com eles (coletivamente mencionado nesta seção as ‘‘Leis federais de valores mobiliários’’), mas que não foram sancionadas, disciplinadas ou, de outra forma, penalizadas como violador primário em qualquer ação administrativa ou processo civil, inclusive em qualquer sentença dessa ação ou processo (denominado nesta seção como ‘‘ajudantes e incitadores’’); e

(B) que foram considerados como tendo sido violadores primários das Leis federais de valores mobiliários;

(2) uma descrição das violações das leis federais de valores mobiliários cometidas pelos ajudantes e incitadores e pelos violadores primários, incluindo—

(A) a disposição específica das leis federais de valores mobiliários violada;

(B) as sanções e penalidades específicas impostas a esses ajudantes e incitadores e violadores primários, incluindo o valor de quaisquer penalidades monetárias avaliadas e cobradas dessas pessoas;

(C) a ocorrência de múltiplas violações pela mesma pessoa ou pessoas, seja como ajudante ou incitador ou como um violador primário; e

(D) se, como para cada um desses violadores, sanções disciplinares tiverem sido impostas, incluindo qualquer reprovação, suspensão, impedimento temporário ou permanente para a prática perante a Comissão; e

(3) o valor de restituição, reembolso ou quaisquer outras multas ou pagamentos que a Comissão avaliou e cobrou de ajudantes e incitadores e de violadores primários.

(b) RELATÓRIO. — Um relatório baseado no estudo conduzido em conformidade com a subseção (a) deverá ser apresentado para o Comitê sobre Assuntos bancários, habitacionais e urbanos do Senado e o Comitê sobre Serviços Financeiros da Câmara dos Representantes no máximo 6 meses após a data de promulgação desta Lei.

SEC. 704. ESTUDO DE AÇÕES DE EXECUÇÃO.

(a) ESTUDO EXIGIDO. — A Comissão deverá revisar e analisar todas as ações de execução pela Comissão envolvendo violações de exigências de relatório impostas de acordo com as leis de valores mobiliários, e redeclarações de demonstrativos financeiros, de um período de 5 anos antes da data de promulgação desta Lei, para identificar áreas de relatório que são mais suscetíveis a fraude, manipulação inadequada ou gerenciamento impróprio de lucros, tais como reconhecimento de receita e o tratamento contábil de pessoas jurídicas com finalidade especial extra-balanço patrimonial.

(b) RELATÓRIO EXIGIDO. — A Comissão deverá relatar suas descobertas para o Comitê sobre Serviços Financeiros da Câmara dos Representantes e o Comitê sobre Assuntos bancários, habitacionais e urbanos do Senado, no máximo 180 dias após a data de promulgação desta Lei, e deverá utilizar essas descobertas para revisar suas normas e regulamentos, conforme necessário. O relatório deverá incluir uma discussão sobre medidas regulatórias ou legislativas que são recomendadas ou que venham a ser necessárias para direcionar questões identificadas no estudo.

SEC. 705. ESTUDO DE BANCOS DE INVESTIMENTO.

(a) ESTUDO GAO. — O controlador geral dos Estados Unidos deverá conduzir um estudo sobre se os bancos de investimento e empresas públicas assistidas por consultores financeiros na manipulação de seus lucros e ofuscando sua real condição financeira. O estudo deveria direcionar a norma de bancos de investimento e consultores financeiros—

(1) no colapso da Enron Corporation, inclusive em relação ao projeto e implementação de transações de derivativos, transações envolvendo veículos com finalidades especiais e outros acordos financeiros que possam ter tido o efeito de alterar os demonstrativos financeiros relatados da empresa de forma que ocultaram a real situação financeira da empresa;

(2) na deficiência da Global Crossing, inclusive em relação às transações envolvendo swaps de capacidade de cabo de fibra-ótica, nas transações de projeto que possam ter tido o efeito de alterar os demonstrativos financeiros relatados da empresa de forma que ocultaram a real situação financeira da empresa; e

(3) de forma geral, na criação e comercialização de transações que possam ter sido designadas exclusivamente para possibilitar que as empresas manipulem os fluxos de receita, obtenham empréstimos ou movimentem as responsabilidades extra-balanço patrimoniais sem alterar os riscos econômicos e comerciais enfrentados pelas empresas ou qualquer outro mecanismo para ocultar a situação financeira da empresa.

(b) RELATÓRIO. — O controlador geral deverá relatar ao Congresso no máximo 180 dias após a data de promulgação desta Lei sobre os resultados do estudo exigido por esta seção. O relatório deverá incluir uma discussão sobre medidas regulatórias ou legislativas que são recomendadas ou que venham a ser necessárias para direcionar questões identificadas no estudo.

TÍTULO VIII — RESPONSABILIDADE POR FRAUDE CORPORATIVA E CRIMINAL
SEC. 801. TÍTULO RESUMIDO.

Este título pode ser citado como ‘‘Lei de responsabilidade por fraude corporativa e criminal de 2002’’.

SEC. 802. PENALIDADES CRIMINAIS POR ALTERAR DOCUMENTOS.

(a) EM GERAL. — O capítulo 73 do título 18, Código norte-americano, é aditado adicionando no final o seguinte:

‘‘§ 1519. Destruição, alteração ou falsificação de registros em Investigações Federais e falência

‘‘Quem quer que conscientemente altere, destrua, adultere, oculte, encubra, falsifique ou faça um falso apontamento em qualquer registro, documento ou objeto tangível com a intenção de impedir, obstruir ou influenciar a investigação ou devida administração de qualquer questão dentro da jurisdição de qualquer departamento ou órgão dos Estados Unidos ou qualquer caso registrado sob o título 11, ou em relação ou contemplação de qualquer dessas questões ou casos, deverá ser multado de acordo com este título, preso por no máximo 20 anos, ou ambos.
‘‘§ 1520. Destruição de registros de auditoria corporativa

‘‘(a)(1) Qualquer contador que conduzir uma auditoria de um emissor de valores mobiliários para o qual a seção 10A(a) da Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78j–1(a)) se aplica, deverá manter todos os documentos de auditoria ou revisão por um período de 5 anos a contar do final do período fiscal em que a auditoria ou revisão foi concluída.

‘‘(2) A Comissão de Valores Mobiliários deverá promulgar, dentro de 180 dias, após aviso adequado e uma oportunidade de comentar, essas normas e regulamentos, conforme forem razoavelmente necessários, em relação à retenção de registros relevantes, tais como documentos que constituem a base de uma auditoria ou revisão, memorando, correspondência, comunicações, outros documentos e registros (incluindo registros eletrônicos) que são criados, enviados ou recebidos em relação a uma auditoria ou revisão e contém conclusões, opiniões, análises ou dados financeiros referentes a essa auditoria ou revisão, que é conduzida por qualquer contador que conduzir uma auditoria de um emissor de valores mobiliários à qual a seção 10A(a) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78j–1(a)) se aplica. A Comissão pode, de tempo em tempo, alterar ou complementar as normas e regulamentos que são exigidos para promulgar de acordo com esta seção, após aviso adequado e uma oportunidade de comentar, para garantir que essas normas e regulamentos sejam adequadamente compatíveis com as finalidades desta seção.

‘‘(b) Quem quer que consciente e intencionalmente viole a subseção (a)(1), ou qualquer norma ou regulamento promulgado pela Comissão de Valores mobiliários de acordo com a subseção (a)(2), deverá ser multado de acordo com este título, preso por no máximo 10 anos, ou ambos.

‘‘(c) Nada contido nesta seção deverá ser considerado para diminuir ou liberar qualquer pessoa de qualquer outro dever ou obrigação imposta pela lei ou regulamento federal ou estadual para manter ou impedir de destruir qualquer documento.’’.

(b) ALTERAÇÃO ESCRITURAL. — A tabela de seções no início do capítulo 73 do título 18, Código norte-americano, é aditada adicionando no final os seguintes novos itens:

‘‘1519. Destruição, alteração ou falsificação de registros em Investigações Federais e falência.

‘‘1520. Destruição de registros de auditoria corporativa’’.

SEC. 803. DÉBITOS QUE NÃO PODEM SER COBRADOS SE INCORRIDOS EM VIOLAÇÃO DAS LEIS DE FRAUDES DE VALORES MOBILIÁRIOS.

A seção 523(a) do título 11, Código norte-americano, é aditada —

(1) no parágrafo (17), eliminando ‘‘ou’’ após o ponto-e-vírgula;

(2) no parágrafo (18), eliminando o período no final e inserindo ‘‘; ou’’; e

(3) adicionando no final, o seguinte:

‘‘(19) que —

‘‘(A) é para —

‘‘(i) a violação de qualquer lei federal de valores mobiliários (conforme esse termo é definido na seção 3(a)(47) da Lei de Valores Mobiliários de 1934), quaisquer leis estaduais de valores mobiliários, ou qualquer regulamento ou ordem expedida de acordo com essas leis estaduais ou federais de valores mobiliários; ou

‘‘(ii) fraude do direito comum, dolo ou manipulação em relação à compra ou venda de qualquer valor mobiliário; e

‘‘(B) resulta de—

‘‘(i) qualquer sentença, ordem, ordem de consentimento ou decreto proferido em qualquer processo judicial ou administrativo federal ou estadual;

‘‘(ii) qualquer acordo de liquidação celebrado pelo devedor;  ou

‘‘(iii) qualquer ordem judicial ou administrativa por quaisquer prejuízos, multa, penalidade, citação judicial, pagamento de reembolso, pagamento de restituição, honorário advocatício, custo ou outro pagamento devido pelo devedor.’’.

SEC. 804. ESTATUTO DE LIMITAÇÕES POR FRAUDE DE VALORES MOBILIÁRIOS.

(a) EM GERAL. — A seção 1658 do título 28, Código norte-americano, é aditada —

(1) inserindo ‘‘(a)’’ antes de ‘‘Exceto’’; e

(2) adicionando no final o seguinte:

‘‘(b) Não obstante a subseção (a), um direito privado de ação que envolve uma reivindicação de fraude, dolo, manipulação ou idéia em contravenção da exigência regulatória referente à lei de valores mobiliários, conforme definido na seção 3(a)(47) da Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78c(a)(47)), pode ser instaurado no máximo o que ocorrer antes dentre —

‘‘(1) 2 anos após a descoberta dos fatos que constituem a violação; ou

‘‘(2) 5 anos após essa violação.’’.

(b) DATA DE ENTRADA EM VIGOR. — O período de limitações previsto pela seção 1658(b) do título 28, Código norte-americano, conforme adicionado por esta seção, deverá se aplicar a todos os processos direcionados por esta seção que são iniciados a partir da data de promulgação desta Lei.

(c) NÃO CRIAÇÃO DE AÇÕES. — Nada contido nesta seção deverá criar um novo direito particular de ação.

SEC. 805. REVISÃO DE DIRETRIZES DE CONDENAÇÃO FEDERAL PARA OBSTRUÇÃO DE JUSTIÇA E FRAUDE CRIMINAL EXTENSIVA.

(a) INTENSIFICAÇÃO DE FRAUDE E OBSTRUÇÃO DE SENTEÇAS DE JUSTIÇA. — Em conformidade com a seção 994 do título 28, Código norte-americano, e em conformidade com esta seção, A Comissão de Condenação dos Estados Unidos deverá revisar e aditar, conforme apropriado, as Diretrizes Federais de Condenação e declaração de política relacionada para garantir que —

(1) o nível de ofensa base e intensificações existentes contidas na Diretriz de Condenação dos Estados Unidos 2J1.2 referente à obstrução de justiça são suficientes para deter e punir essa atividade;

(2) as intensificações e características de ofensa específicas referentes à obstrução de justiça são adequadas em casos em que —

(A) a destruição, alteração ou apresentação de evidência envolve—

(i) um grande valor de evidência, um grande número de participantes ou é, de outra forma, extensivo;

(ii) a seleção de evidência que é particularmente comprobatória ou essencial para a investigação; ou

(iii) mais do que o planejamento mínimo; ou

(B) o crime envolveu abuso de uma habilidade especial ou uma função de confiança;

(3) os níveis e intensificações de crime da diretriz para violações da seção 1519 ou 1520 do título 18, Código norte-americano, conforme adicionado por este título, são suficientes para deter e punir essa atividade;

(4) uma característica de crime específica intensificando a sentença está prevista de acordo com a Diretriz de Condenação dos Estados Unidos 2B1.1 (em vigor na data de promulgação desta Lei) por um crime de fraude que arrisca a solvência ou valor mobiliário financeiro do número substancial de vítimas; e

(5) as diretrizes que se aplicam às organizações nas Diretrizes de Condenação dos Estados Unidos, capítulo 8, são suficientes para deter e punir conduta imprópria criminal organizacional.

(b) AUTORIDADE DE EMERGÊNCIA E PRAZO PARA AÇÃO DA COMISSÃO. — A Comissão de Condenação dos Estados Unidos deve promulgar as diretrizes ou alterações previstas de acordo com esta seção assim que praticável, e em qualquer evento no máximo 180 dias após a data de promulgação desta Lei, em conformidade com os procedimentos estabelecidos na seção 219(a) da Lei de Reforma da Condenação de 1987, embora a autoridade de acordo com essa Lei não tenha expirado.

SEC. 806. PROTEÇÃO DE FUNCIONÁRIOS DE EMPRESAS NEGOCIADAS PUBLICAMENTE QUE FORNECEM EVIDÊNCIA DE FRAUDE.

(a) EM GERAL. — O capítulo 73 do título 18, Código norte-americano, é aditado inserindo após a seção 1514 o seguinte:

‘‘§ 1514A. Ação civil para proteger contra retaliação em casos de fraude

‘‘(a) PROTEÇÃO AOS INFORMANTES POR FUNCIONÁRIOS DE EMPRESAS NEGOCIADAS PUBLICAMENTE. — Nenhuma empresa com uma classe de valores mobiliários registrada de acordo com a seção 12 da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78l), ou que é obrigada a registrar relatórios de acordo com a seção 15(d) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78o(d)), ou qualquer diretor, funcionário, empreiteiro, sub-empreiteiro ou representante dessa empresa, pode liberar, degradar, suspender, intimidar, incomodar ou de qualquer outra forma discriminar contra um funcionário nos termos e condições de trabalho, por causa de qualquer ato legal feito pelo funcionário —

‘‘(1) fornecer informações, fazer com que informações sejam fornecidas ou, de outra forma, auxiliar em uma investigação referente a qualquer conduta que o funcionário razoavelmente acreditar constituir uma violação da seção 1341, 1343, 1344, ou 1348, qualquer norma ou regulamento da Comissão de Valores Mobiliários, ou qualquer disposição da lei federal relacionada à fraude contra acionistas, quando as informações ou assistência são fornecidas ou a investigação é conduzida por —

‘‘(A) um órgão federal regulatório ou de execução de lei;

‘‘(B) qualquer Membro do Congresso ou qualquer comitê do Congresso; ou

‘‘(C) uma pessoa com autoridade de supervisão sobre o funcionário (ou essa outra pessoa que trabalha para a empregadora que tem autoridade de investigar, descobrir ou findar a conduta imprópria); ou

‘‘(2) registrar, fazer com que seja registrado, testemunhar, participar ou, de outra forma, auxiliar em um processo arquivado ou a ser arquivado (com qualquer conhecimento da empregadora) referente a uma violação alegada da seção 1341, 1343, 1344, ou 1348, qualquer norma ou regulamento da Comissão de Valores Mobiliários, ou qualquer disposição da lei federal referente à fraude contra acionistas.

‘‘(b) AÇÃO DE EXECUÇÃO. —

‘‘(1) EM GERAL. — Uma pessoa que alega demissão ou outra discriminação por qualquer pessoa em violação da subseção (a) pode buscar assistência de acordo com a subseção (c), por —

‘‘(A) registro de uma denúncia na Secretaria do Trabalho; ou

‘‘(B) se a Secretaria não expediu uma sentença final dentro de 180 dias do registro da denúncia e não for comprovado que esse atraso é devido à má fé do reivindicador, instaurando uma ação por lei ou eqüidade para revisão de novo no tribunal competente dos Estados Unidos, que deverá ter jurisdição sobre essa ação independente do valor da controvérsia.

‘‘(2) PROCEDIMENTO. —

‘‘(A) EM GERAL. — Uma ação de acordo com o parágrafo (1)(A) deverá ser registrada de acordo com as normas e procedimentos estabelecidos na seção 42121(b) do título 49, Código norte-americano.

‘‘(B) EXCEÇÃO. — A comunicação feita de acordo com a seção 42121(b)(1) do título 49, Código norte-americano, deverá ser feita para a pessoa nomeada na reivindicação e para a empregadora.

‘‘(C) ÔNUS DA PROVA. — Uma ação instaurada de acordo com o parágrafo (1)(B) deverá ser regida pelos ônus legais da prova estabelecidos na seção 42121(b) do título 49, Código norte-americano.

‘‘(D) ESTATUTO DE LIMITAÇÕES. — Uma ação de acordo com o parágrafo (1) deverá ser iniciada no máximo 90 dias após a data em que a violação ocorrer.

‘‘(c) RECURSOS. —

‘‘(1) EM GERAL. — Um funcionário que prevalece em qualquer ação de acordo com a subseção (b)(1) deverá ter direito a toda assistência necessária para tornar o funcionário completo.

‘‘(2) DANOS COMPENSATÓRIOS. — A assistência para qualquer ação de acordo com o parágrafo (1) deverá incluir—

‘‘(A) reintegração com o mesmo status de antigüidade que o funcionário deveria ter, exceto pela discriminação;

‘‘(B) o valor de salário atrasado, com juros; e 

‘‘(C) remuneração por quaisquer danos especiais sustentados como resultado da discriminação, incluindo custos de litígio, honorários de testemunha especialista e honorários advocatícios razoáveis.

‘‘(d) DIREITOS RETIDOS PELO FUNCIONÁRIO. — Nada contido nesta seção deverá ser considerado para diminuir os direitos, privilégios ou recursos de qualquer funcionário de acordo com qualquer lei federal ou estadual, ou de acordo com qualquer contrato de barganha coletiva.’’.

(b) ALTERAÇÃO ESCRITURAL. — A tabela de seções no início do capítulo 73 do título 18, Código norte-americano, é aditada inserindo após o item referente à seção 1514 o seguinte novo item:

‘‘1514A. Ação civil para proteger contra retaliação em casos de fraude.’’.

SEC. 807. PENALIDADES CRIMINAIS POR DEFRAUDAR ACIONISTAS DE EMPRESAS NEGOCIADAS PUBLICAMENTE.

(a) EM GERAL. — O capítulo 63 do título 18, Código norte-americano, é aditado adicionando no final o seguinte:

‘‘§ 1348. Fraude de Valores mobiliários

‘‘Quem quer que conscientemente executar, ou tentar executar, um esquema ou estratagema —

‘‘(1) para defraudar qualquer pessoa em relação a qualquer valor mobiliário de um emissor com uma classe de valores mobiliários registrados de acordo com a seção 12 da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78l) ou que é obrigada a arquivar relatórios de acordo com a seção 15(d) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78o(d)); ou

‘‘(2) para obter, por meio de pretextos falsos ou fraudulentos, declarações ou promessas, qualquer valor ou propriedade em relação à compra ou venda de qualquer valor mobiliário de um emissor com uma classe de valores mobiliários registrada de acordo com a seção 12 da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78l) ou que é obrigada a arquivar relatórios de acordo com a seção 15(d) da Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78o(d));

Deverá ser multada de acordo com este título, ou preso por no máximo 25 anos, ou ambos.’’.

(b) ALTERAÇÃO ESCRITURAL. — A tabela de seções no início do capítulo 63 do título 18, Código norte-americano, é alterada adicionando no final o seguinte novo item:

‘‘1348. Fraude de Valores mobiliários.’’.

TÍTULO IX — CRIMES DE COLARINHO BRANCO E PENALIDADES AVANÇADAS
SEC. 901. TÍTULO RESUMIDO.

Este título pode ser citado como ‘‘Lei de Crimes de Colarinho Branco e Penalidades Avançadas de 2002’’.

SEC. 902. TENTATIVAS E CONSPIRAÇÕES PARA COMETER TRANSGRESSÕES DE FRAUDE CRIMINAIS.

(a) EM GERAL. — O capítulo 63 do título 18, Código norte-americano, é aditado inserindo após a seção 1348 conforme aditado por esta Lei o seguinte:

‘‘§ 1349. Tentativa e conspiração

‘‘Qualquer pessoa que tentar ou conspirar para cometer qualquer crime de acordo com este capítulo estará sujeita às mesmas penalidades conforme aquelas prescritas para o crime, cuja Comissão foi o objeto da tentativa ou conspiração.

(b) ALTERAÇÃO ESCRITURAL. — A tabela de seções no início do capítulo 63 do título 18, Código norte-americano, é aditada adicionando no final o seguinte novo item:

‘‘1349. Tentativa e conspiração.’’.

SEC. 903. PENALIDADES CRIMINAIS POR FRAUDE POSTAL E ELETRÔNICA.

(a) FRAUDE POSTAL. — A seção 1341 do título 18, Código norte-americano, é aditada eliminando ‘‘cinco’’ e inserindo ‘‘20’’.

(b) FRAUDE ELETRÔNICA. — A seção 1343 do título 18, Código norte-americano, é aditada eliminando ‘‘cinco’’ e inserindo ‘‘20’’.

SEC. 904. PENALIDADES CRIMINAIS POR VIOLAÇÕES DA LEI DE GARANTIA DE RENDA AO TRABALHADOR APOSENTADO DE 1974.

A seção 501 da Lei de Garantia de Renda ao Trabalhador Aposentado de 1974 (29 U.S.C. 1131) é aditada—

(1) eliminando ‘‘$5.000’’ e inserindo ‘‘$100.000’’;

(2) eliminando ‘‘um ano’’ e inserindo ‘‘10 anos’’; e

(3) eliminando ‘‘$100.000’’ e inserindo ‘‘$500.000’’.

SEC. 905. ADITAMENTO ÀS DIRETRIZES DE CONDENAÇÃO REFERENTES A DETERMINADOS CRIMES DE COLARINHO BRANCO.

(a) DIRETIVA PARA A COMISSÃO DE CONDENAÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS. — Em conformidade com sua autoridade de acordo com a seção 994(p) do título 18, Código norte-americano, e em conformidade com esta seção, a Comissão de Condenação dos Estados Unidos deverá revisar e, se necessário, alterar as Diretrizes Federais de Condenação e declarações de política relacionadas para implementar as disposições desta Lei.

(b) EXIGÊNCIAS. — Ao cumprir esta seção, a Comissão de Condenação deverá —

(1) garantir que as diretrizes de condenação e declarações políticas reflitam a natureza grave dos crimes e as penalidades estabelecidas nesta Lei, a incidência crescente de graves crimes de fraude que são identificados acima, e a necessidade de alterar as diretrizes de condenação e declarações políticas para deter, prevenir e punir esses crimes;

(2) considerar a medida em que as diretrizes e declarações políticas adequadamente direcionam se os níveis de crime da diretriz e intensificações de violações das seções alteradas por esta Lei são suficientes para deter e punir esses crimes, e especificamente, são adequados em vista dos aumentos estatutários em penalidades contidas nesta Lei;

(3) garantir consistência razoável com outras diretivas relevantes e diretrizes de condenação;

(4) responder por quaisquer circunstâncias adicionais agravantes ou atenuantes que possam justificar exceções para as faixas de condenação geralmente aplicáveis;

(5) fazer quaisquer mudanças de conformidade necessárias às diretrizes de condenação; e

(6) garantir que as diretrizes cumpram adequadamente as finalidades de condenação, conforme estabelecido na seção 3553(a)(2) do título 18, Código norte-americano.

(c) AUTORIDADE DE EMERGÊNCIA E PRAZO PARA AÇÃO DA COMISSÃO. — A Comissão de Condenação dos Estados Unidos deve promulgar as diretrizes ou alterações previstas de acordo com esta seção assim que praticável, e em qualquer evento no máximo 180 dias após a data de promulgação desta Lei, em conformidade com os procedimentos estabelecidos na seção 219(a) da Lei de Reforma de Condenação de 1987, embora a autoridade de acordo com essa Lei não tenha expirado.

SEC. 906. RESPONSABILIDADE CORPORATIVA POR RELATÓRIOS FINANCEIROS.

(a) EM GERAL. — O capítulo 63 do título 18, Código norte-americano, é aditado inserindo após seção 1349, conforme criado por esta Lei, o seguinte:

‘‘§ 1350. Falha de diretores corporativos para certificar relatórios financeiros

(a) CERTIFICAÇÃO DE RELATÓRIOS FINANCEIROS PERIÓDICOS. — Cada relatório periódico contendo demonstrativos financeiros arquivados por um emissor na Comissão de Valores mobiliários em conformidade com a seção 13(a) ou 15(d) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78m(a) ou 78o(d)) deverá ser acompanhado por uma declaração escrita pelo diretor executivo e diretor financeiro (ou equivalente) do emissor.

‘‘(b) CONTEÚDO. — A declaração exigida de acordo com a subseção (a) deverá certificar que o relatório periódico contendo os demonstrativos financeiros cumpre totalmente as exigências da seção 13(a) ou 15(d) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78m ou 78o(d)) e que as informações contidas nos relatórios periódicos apresenta regularmente, em todos os aspectos materiais, a condição financeira e resultados de operações do emissor.

‘‘(c) PENALIDADES CRIMINAIS. — Quem quer que —

‘‘(1) certifique qualquer declaração conforme estabelecido nas subseções (a) e (b) desta seção sabendo que o relatório periódico que acompanha a declaração não é compatível com todas as exigências estabelecidas nesta seção deverá ser multado em no máximo $1.000.000 ou preso por no máximo 10 anos, ou ambos; ou

‘‘(2) certifique intencionalmente qualquer declaração conforme estabelecido nas subseções (a) e (b) desta seção sabendo que o relatório periódico que acompanha a declaração não é compatível com todas as exigências estabelecidas nesta seção deverá ser multado em no máximo $5.000.000, ou preso por no máximo 20 anos, ou ambos.’’.

(b) ALTERAÇÃO ESCRITURAL. — A tabela de seções no início do capítulo 63 do título 18, Código norte-americano, é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘1350. Falha de diretores corporativos para certificar relatórios financeiros’’.

TÍTULO X — DECLARAÇÕES DE IMPOSTO CORPORATIVO

SEC. 1001. COMPREENSÃO DO SENADO EM RELAÇÃO À ASSINATURA DE DECLARAÇÕES DE IMPOSTO CORPORATIVO PELOS DIRETORES EXECUTIVOS.

É da ciência do Senado que a declaração de imposto de renda federal da corporação deveria ser assinada pelo diretor executivo dessa corporação.

TÍTULO XI — FRAUDE E RESPONSABILIDADE CORPORATIVA
SEC. 1101. TÍTULO RESUMIDO.

Este título pode ser citado como ‘‘Lei de Responsabilidade por Fraude Corporativa de 2002’’.

SEC. 1102. FALSIFICAÇÃO DE UM REGISTRO OU DE OUTRA FORMA IMPEDIMENTO DE UM PROCESSO OFICIAL.

A seção 1512 do título 18, Código norte-americano, é aditada —

(1) redesignando as subseções (c) a (i) como subseções (d) a (j), respectivamente; e

(2) inserindo após a subseção (b) a seguinte nova subseção:

‘‘(c) Quem quer que corruptamente —

‘‘(1) altere, destrua, mutile ou oculte um registro, documento ou outro objeto, ou tente fazê-lo, com a intenção de prejudicar a integridade ou disponibilidade do objeto para uso em um processo oficial; ou

‘‘(2) de outra forma, obstrua, influencie ou impeça qualquer processo oficial, ou tente fazê-lo, 

deverá ser multado de acordo com este título ou preso por no máximo 20 anos, ou ambos.’’.

SEC. 1103. AUTORIDADE TEMPORÁRIA PELA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS.

(a) EM GERAL. — A seção 21C(c) da Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78u–3(c)) é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘(3) CONGELAMENTO TEMPORÁRIO. —

‘‘(A) EM GERAL. —

‘‘(i) EMISSÃO DE ORDEM TEMPORÁRIA. — Sempre que, durante o curso da investigação legal envolvendo possíveis violações das leis federais de valores mobiliários por um emissor de valores mobiliários negociados publicamente ou quaisquer de seus conselheiros, diretores, sócios, pessoas controladoras, agentes ou funcionários, deverá parecer para a Comissão que é provável que o emissor fará pagamentos extraordinários (seja remuneração ou outra forma) para quaisquer das pessoas precedentes, a Comissão pode requerer a um tribunal federal uma ordem temporária que exige que o emissor dê a custódia, de acordo com a supervisão do tribunal, desses pagamentos em uma conta contendo juros por 45 dias.

‘‘(ii) PADRÃO. — Uma ordem temporária deverá ser celebrada de acordo com a cláusula (i), somente após aviso e oportunidade de uma audiência, salvo se o tribunal determinar que o aviso e a audiência antes do registro da ordem seria impraticável ou contrário ao interesse público.

‘‘(iii) PERÍODO EFETIVO. — Uma ordem temporária expedida de acordo com a cláusula (i) deverá —

‘‘(I) se tornar efetiva imediatamente;

‘‘(II) atuar mediante as partes sujeitas a ela; e

‘‘(III) salvo se reservada, limitada ou suspensa por um tribunal de jurisdição competente, deverá permanecer efetiva e exeqüível por 45 dias.

‘‘(iv) EXTENSÕES AUTORIZADAS. — O período efetivo de uma ordem de acordo com este subparágrafo pode ser prorrogado pelo tribunal mediante justa causa apresentada por no máximo 45 dias adicionais, ressalvando-se que o período combinado da ordem deverá ser de no máximo 90 dias.

‘‘(B) PROCESSO SOBRE DETERMINAÇÃO DE VIOLAÇÕES. —

‘‘(i) VIOLAÇÕES COBRADAS. — Se o emissor ou outra pessoa descrita no subparágrafo (A) for incriminado por qualquer violação das leis federais de valores mobiliários antes da expiração do período efetivo de uma ordem temporária de acordo com o subparágrafo (A) (incluindo qualquer período de extensão aplicável), a ordem deverá permanecer em vigor, de acordo com a aprovação do tribunal, até a conclusão de qualquer processo legal relacionado, e o emissor afetado ou outra pessoa, deverá ter o direito de requerer ao tribunal uma revisão da ordem.

‘‘(ii) VIOLAÇÕES NÃO COBRADAS. — Se o emissor ou outra pessoa descrita no subparágrafo (A) não incriminado por qualquer violação das leis federais de valores mobiliários antes da expiração do período efetivo de uma ordem temporária de acordo com o subparágrafo (A) (incluindo qualquer período de extensão aplicável), a custódia deverá terminar na expiração do período efetivo de 45 dias (ou na expiração de qualquer período de extensão, se necessário), e os pagamentos contestados (com juros acumulados) deverão ser devolvidos ao emissor ou outra pessoa afetada.’’.

(b) ADITAMENTO TÉCNICO. — A seção 21C(c)(2) da Lei de Valores mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78u–3(c)(2)) é aditada eliminando ‘‘Este’’ e inserindo ‘‘parágrafo (1)’’.

SEC. 1104. ADITAMENTO DAS DIRETRIZES DE CONDENAÇÃO FEDERAL.

(a) SOLICITAÇÃO DE CONSIDERAÇÃO IMEDIATA PELA COMISSÃO DE CONDENAÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS. — Em conformidade com sua autoridade de acordo com a seção 994(p) do título 28, Código norte-americano, e em conformidade com esta seção, a Comissão de Condenação dos Estados Unidos deve —

(1) revisar imediatamente as diretrizes de condenação aplicáveis aos valores mobiliários e fraude contábil e crimes relacionados;

(2) considerar diligentemente a promulgação de novas diretrizes de condenação ou alterações às diretrizes de condenação existentes para fornecer um aumento para diretores ou conselheiros de corporações publicamente negociadas que cometem fraude e crimes relacionados; e

(3) apresentar ao Congresso uma explicação sobre as medidas tomadas pela Comissão de Condenação em conformidade com o parágrafo (2) e quaisquer recomendações políticas adicionais que a Comissão de Condenação venha a ter para combater os crimes descritos no parágrafo (1).

(b) CONSIDERAÇÕES EM REVISÃO. — Ao realizar esta seção, a Comissão de Condenação deve —

(1) garantir que as diretrizes de condenação e declarações políticas reflitam a natureza grave de valores mobiliários, pensão e fraude contábil e a necessidade de ação de execução de lei agressiva e necessária para prevenir esses crimes;

(2) garantir consistência razoável com outras diretivas relevantes e com outras diretrizes;

(3) responder por quaisquer circunstâncias adicionais agravantes ou atenuantes que possam justificar exceções, inclusive circunstâncias para as quais as diretrizes de condenação atualmente fornecem aumento de condenação;

(4) garantir que os níveis e aumentos de crime da diretriz para uma obstrução de crime de justiça sejam adequados em casos em que os documentos ou outras provas físicas sejam realmente destruídos ou apresentados;

(5) garantir que os níveis e aumentos de crime da diretriz de acordo com a Diretriz de Condenação dos Estados Unidos 2B1.1 (como em vigor na data de promulgação desta Lei) sejam suficientes para um crime de fraude quando o número de vítimas adversamente envolvidas seja significantemente maior que 50;

(6) fazer quaisquer mudanças de conformidade necessárias às diretrizes de condenação; 

(7) garantir que as diretrizes cumpram adequadamente as finalidades de condenação conforme estabelecidas na seção 3553 (a)(2) do título 18, Código norte-americano.

(c) AUTORIDADE DE EMERGÊNCIA E PRAZO PARA AÇÃO DA COMISSÃO. — A Comissão de Condenação dos Estados Unidos deve promulgar as diretrizes ou alterações previstas de acordo com esta seção assim que praticável, e em qualquer evento no máximo 180 dias após a data de promulgação desta Lei, em conformidade com os procedimentos estabelecidos na seção 21(a) da Lei de Reforma de Condenação de 1987, embora a autoridade de acordo com essa Lei não tenha expirado.

SEC. 1105. AUTORIDADE DA COMISSÃO PARA PROIBIR PESSOAS DE ATUAREM COMO DIRETORES OU CONSELHEIROS.

(a) LEI DE VALORES MOBILIÁRIOS DE 1934. — A seção 21C da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78u–3) é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘(f) AUTORIDADE DA COMISSÃO PARA PROIBIR PESSOAS DE ATUAR COMO DIRETORES OU CONSELHEIROS. — Em qualquer processo de cessar e desistir de acordo com a subseção (a), a Comissão pode expedir uma ordem para proibir, condicional ou incondicionalmente, e permanentemente ou por esse período de tempo como ela deverá determinar, qualquer pessoa que violou a seção 10(b) ou suas normas ou regulamentos, de atuar como diretor ou conselheiro de qualquer emissor que tem uma classe de valores mobiliários registrados em conformidade com a seção 12, ou que é obrigada a arquivar relatórios em conformidade com a seção 15(d), se a conduta dessa pessoa demonstrar inaptidão para atuar como diretor ou conselheiro de qualquer desses emissores.’’.

(b) LEI DE VALORES MOBILIÁRIOS DE 1933. — A seção 8A da Lei de Valores mobiliários de 1933 (15 U.S.C. 77h–1) é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘(f) AUTORIDADE DA COMISSÃO PARA PROIBIR PESSOAS DE ATUAR COMO DIRETORES OU CONSELHEIROS. — Em qualquer processo de cessar e desistir de acordo com a subseção (a), a Comissão pode expedir uma ordem para proibir, condicional ou incondicionalmente, e permanentemente ou por esse período de tempo como ela deverá determinar, qualquer pessoa que violou a seção 17(a)(1) ou suas normas ou regulamentos, de atuar como diretor ou conselheiro de qualquer emissor que tem uma classe de valores mobiliários registrados em conformidade com a seção 12 da Lei de Valores mobiliários de 1934, ou que é obrigada a arquivar relatórios em conformidade com a seção 15(d) dessa Lei, se a conduta dessa pessoa demonstrar inaptidão para atuar como diretor ou conselheiro de qualquer desses emissores.’’.

SEC. 1106. PENALIDADES CRIMINAIS AMPLIADAS DE ACORDO COM A LEI DE VALORES MOBILIÁRIOS DE 1934.

A seção 32(a) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78ff(a)) é aditada—

(1) eliminando ‘‘$1.000.000, ou preso por no máximo 10 anos’’ e inserindo ‘‘$5.000.000, ou preso por no máximo 20 anos’’; e

(2) eliminando ‘‘$2.500.000’’ e inserindo ‘‘$25.000.000’’.

SEC. 1107. RETALIAÇÃO CONTRA INFORMANTES.

(a) EM GERAL. — A seção 1513 do título 18, Código norte-americano, é aditada adicionando no final o seguinte:

‘‘(e) Quem quer que conscientemente, com a intenção de retaliar, tomar qualquer medida prejudicial a qualquer pessoa, incluindo interferência com o trabalho ou meio de vida legal de qualquer pessoa, fornecendo a um diretor de execução de lei quaisquer informações verídicas para a comissão ou possível comissão de qualquer crime federal, deverá ser multado de acordo com este título ou preso por no máximo 10 anos, ou ambos.’’.

Orador da Câmara dos Representantes.

Vice-Presidente dos Estados Unidos ePresidente do Senado.



